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SUMÁRIO 
O presente trabalho pretende avaliar metodologias projetuais para a construção de 
diagramas com o objetivo de favorecer melhores processos didáticos. Particularmente, 
aquelas metodologias que enfatizam de forma regular e sistemática a organização da 
informação, as que melhor contribuem para a tradução visual do problema a comunicar 
e as que fomentam a facilidade de utilização aos seus destinatários.  
Com os diagramas é possível descrever dados e apresentá-los de forma 
perceptível. O seu potencial explicativo é outra característica e por esse motivo eles 
servem também de utensílios nas atividades cognitivas. Esse contexto de uso denomina-
se de diagramática. O conceito de diagramática não se esgota enquanto processo obtido 
por intermédio do produto diagrama. Possui implicações nos critérios didáticos e nas 
metodologias seleccionadas para a sua construção.  
Para compreender a relação entres as várias metodologias usadas em projetos de 
diagramas e avaliar o seu contributo na organização rigorosa das informações, em 
traduções visuais que incrementam a facilidade de uso pelos destinatários, realizar-se-ão 
estudos de caso com grupos específicos, classificados de acordo com o grau de contacto 
anterior relativamente à temática a expor pelos diagramas. 
 
 
Palavras chave: “Design de Informação” “Diagramas” “Didática de metodologias de 
design” “Usabilidade”. 
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ABSTRACT 
This study intends to evaluate projetual methodologies for the construction of diagrams 
with the aim of promoting better teaching processes. Particularly, those methodologies 
that emphasize regularly and systematically organizing the information, that best 
contribute to the visual translation of the problem and to communicate that promote 
ease of use to persons.  
With the diagrams is possible to describe data and present them distinctly. Its 
explanatory potential is another feature and therefore they serve as tools in learning 
activities. This context of use called of diagrammatic. The concept of diagrammatic 
process does not end when the product obtained through the diagram. It has 
implications for educational criteria and methodologies selected for its construction.  
To understand the relationship between the various methodologies used in 
evaluating projects diagrams and their contribution to the rigorous organization of 
information in visual translations that increase ease of use by the addressees will carried 
out case studies with specific groups, classified according to the degree of previous 
contact regarding the issue to expose the diagrams. 
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INTRODUÇÃO 
A investigação proposta refere-se ao contributo e importância da aprendizagem do 
design de diagramas enquanto ferramenta projetual. O seu domínio de aplicação é no 
design de comunicação. As dificuldades de articulação entre os múltiplos aspetos 
formais da representação pelo desenho e a funcionalidade exigida pela necessidade de 
visualização foram salientadas com a ascensão do modernismo no século XX (adaptado 
de: Eisenman, 1999). A legitimidade do desenho, na memória e no raciocínio, tem 
servido de ligação entre o formal e funcional. Com a preponderância de sistemas de 
informações mais densos, cresceu a dificuldade de visualização devido à complexidade. 
É desta inabilidade que resulta a justificação do protagonismo dos diagramas. Estes 
servem para expressar ou descrever ideias, mas também permitem visualizar raciocínios 
mais abstratos impossíveis de percecionar diretamente da realidade.  
O conceito de diagramática encontra-se com frequência em múltiplas áreas 
científicas e refere-se aos processos cognitivos que derivam de analogias visuais. A 
importância da diagramática não se esgota no uso do produto diagrama; é considerada 
uma ferramenta projetual (Ervin, 1989); (Costa, 1998). 
Um dos primeiros marcos teóricos da visualização da informação é o estudo 
semiológico dos diagramas feito por Bertin (1967), cujo trabalho sobre as variáveis 
visuais contribuiu para as investigações futuras. Walker (1979) reflete sobre a 
importância da codificação dos elementos que compõem o diagrama do metro londrino 
(E. Tufte, 1983; Tufte, 1990, 1997) e idealiza o conceito de chartjunk, “quinquilharia 
gráfica”, ao referir-se a gráficos inúteis ou cujos constituintes encobrem informações 
quantitativas. Ele introduz a noção do rácio do número de dados por quantidade de tinta, 
e argumentando que o uso excessivo de decoração visual favorece a entropia (Ervin, 
1989; Kamps, 1999) e metodologias baseadas em processamentos diagramáticos, além 
de trabalhos empíricos na área da automatização dos diagramas; Wildbur (1989) postula 
que os designers devem tornar a informação acessível; para Massironi (1996), o 
desenho é um meio de comunicação de extrema simplicidade técnica, o que sustenta em 
Horn (2000) o aparecimento do design de informação. O entusiasmo que se vive em 
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torno dessa nova profissão tem permitido o aparecimento de muitos trabalhos teóricos 
entre os quais sobressaem Jones & Sardà (1976) Laurel (2003) Lawson (1980). 
Evidencia-se que o diagrama se tornou o elemento central dessa profissão. 
Outra temática recorrente no domínio do design são as metodologias projetuais, 
discutidas por: Jones & Sardà (1976) Laurel (2003) Lawson (1980). Por outro lado, o 
impacto que a internet tem criado na profissão de designer é muito acentuado 
(Fernández, 2001), quer pela facilitação de algumas tarefas, quer pela empregabilidade 
gerada, ou ainda, pela pressão que os novos léxicos e práticas lhe vêm trazer. Um desses 
“novos” léxicos é o conceito de usability, “facilidade de uso”, apresentado por autores 
como Garrett (2002), Krug (2006), Nielsen (1999), Rubin (1994) cujo objetivo é 
permitir estratégias de construção ou redesign centradas nas experiências dos recetores. 
A partir desse contexto teórico confia-se que este estudo contribui para facilitar a 
didática no design, auxiliar nos procedimentos cognitivos que possam beneficiar-se do 
suporte da diagramática, e também clarificar metodologias, estratégias e práticas para 
ajudar a interpretação de diagramas. 
1  –  OBJETIVOS 
No pressuposto de que as metodologias associadas à facilidade de uso devem parte do 
seu sucesso ao crescimento da internet e este reflete-se diretamente no impacto e 
protagonismo do design atualmente, o objetivo principal que se pretende atingir nesta 
investigação consiste em definir uma didática de metodologias projetuais para a 
construção de diagramas. Serão particularmente analisadas as metodologias cuja 
estratégia fomenta a facilidade de utilização para os seus destinatários, as que enfatizam 
de forma regular e sistemática a organização da informação e as que melhor contribuem 
para a tradução visual do problema a comunicar. Os objetivos específicos, listados 
abaixo, estarão relacionados com a necessidade de fundamentar uma didática, na área 
dos diagramas, vocacionada para as disciplinas projetuais e mais precisamente no 
design: 
• Mapeamento de metodologias usadas na construção de diagramas; 
• Levantamento de tipologias de construção de diagramas, facilitadores 
da organização e dos dados. 
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• Tipificar as narrativas mais importantes efetuadas pelos diagramas; 
• Construir guias de trabalho que permitam codificar os dados em 
traduções visuais; 
• Realizar sessões de trabalho onde os projetos de diagramas possam 
ser articulados diretamente entre o designer e os utilizadores; 
• Suportar a fundamentação do design como uma atividade cujo 
entendimento da usabilidade contribui para o bem-estar social; 
• Elaborar uma escala que meça a pertinência e a evidência de 
diagramas. 
 
A programação do presente trabalho subordinar-se-á à articulação dos processos 
didáticos que possibilitam a avaliação de metodologias projetuais para a construção de 
diagramas, particularmente as que enfatizam a forma regular e sistemática de 
organização da informação, que melhor contribuem para tradução visual do problema a 
comunicar, e que fomentam a facilidade de utilização para os seus destinatários. 
Em linhas gerais, a investigação estrutura-se em três etapas: a fase exploratória, a 
analítica e a de validação. 
• Na fase exploratória ter-se-á presente o refinamento e clarificação do 
problema, bem como as suas nuances e interações. Esta fase 
permitirá uma visão generalizada dos conceitos, que possibilitem 
avançar para a etapa seguinte, assegurando a estruturação coesa de 
todo o processo de investigação.  
• A fase analítica consistirá na construção dos instrumentos 
necessários à realização de um modelo e na observação e análise das 
informações recolhidas a partir deste.  
• Na fase de validação ou fase final serão apresentados indicadores que 
permitam demonstrar a validade das ideias apresentadas, bem como 
confrontar os resultados com as hipóteses formalizadas na fase 
exploratória. 
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A descrição deste processo não pode fazer-se sem clarificar que este resulta da 
articulação de duas metodologias. Por um lado, uma descrição e levantamento das 
práticas metodológicas dos designers de diagramas – efetuada tendo por referência os 
projetos. Por outro, a referência ao trabalho empírico, de forma a permitir um 
significativo levantamento de subproblemas, provenientes da observação das 
condicionantes dos vários perfis de destinatários. Por sua vez, é possível ainda uma 
declinação mais aprofundada, sublinhando o aparecimento de novas questões. 
A análise documental, concernente à primeira fase, procurará ter uma perspetiva 
mais estruturalista. Desenvolverá a fundamentação sobre as constituintes das 
dimensões, inferencial e representadora dos diagramas. Pressupõe-se que a lista dos 
itens que contribuem para as dimensões, por si só, permita o aparecimento das relações 
entre tipologias.  
De seguida, e a partir das tipologias encontradas, sistematizou-se o elenco 
semântico e sintagmático dos diagramas. Estes não devem ficar confinados à reflexão 
de projeto e representação: devem poder extrapolar-se do contexto do design de 
comunicação. Esta pretensão desenvolve-se num contexto mais amplo e fora do âmbito 
deste projeto. Visa fortalecer e sustentar valores culturais e conhecimentos que 
permitam ser interligados ao projeto de construção de diagramas. No entanto, é possível 
antever uma deslocação desta justificativa de forma a incluir outras áreas, 
nomeadamente as da visualização de dados e arquitetura de informação. 
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2  –  SOBRE AS MOTIVAÇÕES 
 
Para tornar possível e iniciar um processo desta envergadura são exigíveis três tipos de 
motivações: Identificação do seu autor com a temática; existirem logísticas 
institucionais de enquadramento; e estarem reunidas as condições de maturidade 
científica nesse domínio de conhecimento.  
Relativamente à identificação do autor com a temática da didática de 
metodologias para a facilidade de uso, ela decorre diretamente, quer do seu percurso 
académico, quer da sua carreira profissional, enquanto docente, e por fim, das suas 
próprias capacidades e limitações. Já quanto às outras duas motivações, elas são 
externas ao autor; a possibilidade de existirem condições materiais, que permitiram 
suportar a logística deste projecto e o contexto de ligação; direta e intimamente ligada, à 
construção política, económica, social e tecnológica da inserção de todos os agentes 
envolvidos. 
A vivência quotidiana das mudanças, construções e aniquilamentos de modelos, 
dentro do contexto de inserção profissional do autor – a docência universitária – têm 
permitido destacar: por um lado, um campo de reflexão com contornos que vão muito 
para além da sua existência individual; por outro, faz emergir desafios colectivos, no 
território do design, das práticas e da sua didática. 
 
3  –  HIPÓTESE 
 
Nesta fase, é importante considerar a formulação de uma hipótese de trabalho 
que norteie e estabeleça um ponto de a ancoragem, tendo em vista a natureza desta 
investigação, ao permitir, deste modo, o controlo sobre a multipilidade de conceitos, 
bem como a sua organização. 
A hipótese desta investigação é de que: a didática de metodologias de 
usabilidade concentra o design de diagramas nos requisitos mais relevantes para os seus 
destinatários. 
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4  –  APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
 
Esta tese está organizada em duas partes distintas: Numa primeira parte, que se 
subdivide em cinco capítulos, e na segunda onde se explica o processo de tratamento 
estatístico, especificamente a análise conjunta e onde é apresentado um estudo de caso. 
No que concerne à primeira parte, ir-se-á encontrar uma delimitação dos conceitos 
relacionados com linguagem e a comunicação visuais: o seu principal objectivo é o de 
permitir enquadrar um território temático, dentro desta área do doutoramento, mas tem-
se consciência da impossibilidade de uma abordagem profunda, dada a magnitude desta 
temática. No capítulo seguinte, restringe-se o limite de aproximação, à caracterização 
das ideias basilares para o estabelecimento do design de informação, como área de 
actuação autónoma do design da comunicação. Posteriormente, no terceiro capítulo, 
efectua-se uma discussão e confrontação de definições sobre o diagrama, os seus 
elementos constituintes, bem como, os múltiplos aspectos que têm sido objecto de 
reflexão. No quarto capítulo, vão distinguir-se as diferenças dos conceitos ensinar, 
instruir e educar e mostrar qual o seu propósito, isto é; permitir uma reflexão sobre as 
didácticas de metodologias em design. Por fim, no quinto e último capítulo da primeira 
parte, mostram-se as diferentes posições face à metodologia projectual, bem como, os 
seus significados. Especifica-se o conceito de usabilidade, para que este seja na 
didáctica do design de diagramas, assumido como elemento essencial para a promoção 
estratégica do utilizador da informação; enquanto o elemento nuclear do projecto.  
Na segunda parte desta tese apresenta-se a metodologia utilizada para abordar 
um estudo de caso. Nele se utiliza a Análise Conjunta de Preferências: recorrentemente 
utilizada em Marketing; especificamente na prospecção de novos produtos; no 
estabelecimento dos cenários de mercado, baseados nas expressão das preferências dos 
consumidores; e no cálculo das utilidades de cada um dos atributos envolvidos bem 
como, de cada um dos seus níveis. A Análise conjunta de preferências diferencia-se, de 
forma vantajosa, de outros modelos de estatística multivariada. Porque ela permite uma 
avaliação dos factores e níveis, conjuntamente, o cálculo de forma agregada, permite 
valorizar a participação individual, de cada factor e nível, vem como compará-los entre 
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si. Para esta investigação, essa vantagem é fundamental, ao contribuir para a construção 
de pressupostos de usabilidade, pois, ajuda na concepção de diagramas, centrados nas 
preferências do utilizador. 
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PARTE I
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Este capítulo faz a delimitação dos conceitos relacionados com linguagem e a 
comunicação visuais, procura descrever e interpretar as referências bibliográficas 
fundamentais para a construção dos modelos seguidos no contexto de uma didática do 
design de informação e especificamente nos métodos que facilitam a construção de 
diagramas. 
O capítulo é estruturado particularmente em torno da linguagem visual, do papel 
da imagem enquanto elemento de comunicação e mensagens visuais. Por outro lado, 
apresentam-se também os cinco modelos teóricos mais relevantes que constroem um 
corpo teórico coeso e cujos constituintes permitem entender a linguagem visual numa 
multiplicidade de representações. 
Argumenta-se ainda, neste capítulo sobre a forma como os modelos de 
comunicação no seu sentido mais lato se intencionam, qual o seu papel na aprendizagem 
e na cognição individual, e os seus efeitos sociais por se refletirem na forma como 
influenciam a constituição ou aplicação da linguagem visual. 
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Diagrama de navegação 1 – Linguagem visual 
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1  –  DO PENSAMENTO À LINGUAGEM VISUAL 
A limitação da comunicação dos pensamentos anda associada ao grau de 
desenvolvimento da linguagem de cada indivíduo. A esse propósito Schnitzler (1996) 
refere-se nestes termos a tais efeitos: “As nossas palavras giram em torno das nossas 
ideias porque não somos capazes de exprimir plenamente um pensamento por palavras, 
caso contrário o entendimento – pelo menos entre pessoas inteligentes – há muito 
estaria estabelecido. Mas os nossos pensamentos giram também em torno das nossas 
palavras, e é isso que é mais grave. Se tivéssemos a força, a coragem ou a possibilidade 
de pensar totalmente fora das palavras, estaríamos mais avançados do que o estamos 
agora.” Porém, os pensamentos também giram em torno das imagens. 
A capacidade individual de produzir múltiplas atribuições de significado permite 
que estabeleçamos uma relação de sobrevivência com o meio, considerando que “Ao 
abrir os nossos olhos transformamos o caos em ordem, em significações. Mudamos um 
ambiente neutro de sinais num ambiente humano, compreensível e utilizável.”(Copello, 
2001, p. 155) trata-se de uma visão positiva e humanista, que manifesta total confiança 
nas nossas capacidades percetivas. 
Os pensamentos são produções mentais em que determinadas ideias podem ser 
expressas sob a forma de imagens visuais. Como notado, “As crianças aprendem cedo a 
interpretar imagens, por exemplo, quando apreciam os seus livros ilustrados. Mas a 
aprendizagem da interpretação não ocorre de forma sistemática, mas sim de forma 
implícita.” (Strothotte & Strothotte, 1997, p. 7) Este facto conduz também à ideia de 
alteração da realidade objetiva. “A imagem de um machado do neolítico parece-se com 
o machado dos nossos dias: isto significa que o pintor elabora intencionalmente uma 
«mentira percetiva», converte da tridimensionalidade para a bidimensionalidade, 
«impondo» a imagem ao observador que a aceita através de protocolos culturais visivos, 
que lhe permitem enquadrar esta outra realidade” (Ferrão, 2007, p. 31). 
A representação formal visível é uma das possibilidades de materialização de 
produções mentais e serve para comunicar com um fruidor destas. Existem mesmo 
alguns raciocínios cuja única expressão possível é exclusivamente visual (Gudehus, 
1992), enquanto outros podem ser mais facilmente traduzidos para a linguagem oral ou 
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escrita após a sua configuração visual. Num raciocínio mediador é assim definido: “A 
um nível mais específico, a imagem pode ser classificada de acordo com o grau de 
abstração, natureza e contributo das associações que a integram, reconhecendo assim 
que a sua importância relativa depende de um conjunto de fatores intrínsecos e 
relacionais cuja complexidade exige ser sistematizada.” (Vilar, 2004, p. 27) Assim, e 
independentemente do grau de intensidade do uso de imagens, é possível ensinar e 
promover as qualidades da imagem enquanto veículo do pensamento dos indivíduos 
com a realidade. 
 
Figura 1 – Imagem de um embrião no útero, datada de c. 1510 de Leonardo da Vinci ,. executada a aparo 
e tinta, com c. 29 cm x 21 cm. Está no Castelo de Windsor e pertence à biblioteca real de Inglaterra. 
Ilustra o papel desempenhado pela linguagem esquemática na produção de conhecimento.  
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A produção de figuras desenhadas possibilitou o fabrico de objetos de grandes 
dimensões sem necessidade de modelos à escala real. Também é referido que “O 
diagrama é uma nova linguagem que não é nem imagem icónica nem texto literal, mas é 
uma linguagem lógica, estruturada, codificada e abstrata que contempla ambos. O 
diagrama tem sido chamado de terceira língua” (Copello, 2001, p. 157), e por isso 
permite estabelecer uma comunicação eficaz, com características exclusivas, no âmbito 
de processos centrados na resolução de necessidades ou problemas. 
A oportunidade que a especificação de dimensões num desenho permitiu foi a de 
dividir o trabalho construtivo de objetos manufaturados. Além dessa possibilidade, a 
representação desenhada, enquanto método de conceptualização, contribui 
fundamentalmente para melhorar o tempo de fabricação. A função proeminente 
operativa da informação veiculada por este tipo de imagens gráficas nem sempre é 
transparente a todos os utentes, bem pelo contrário: a maioria carece de tradução, por 
parte dos que detêm a literacia visual exigível para efetuar essa tarefa. Como acentua 
(Rodrigues, 2007, p. 14), “(A) necessidade que o design revela de se afirmar fora do 
domínio semântico do desenho verifica-se na maior parte das definições avançadas a 
partir dos anos 60, no período em que se assiste a um grande esforço de sistematização 
do âmbito disciplinar do design” . Apesar da dificuldade, o designer tem conseguido, 
num processo marcadamente construtivo, proceder à institucionalização do design, 
sobretudo porque a sociedade atribui significações válidas às suas competências. 
O incremento da complexidade no ato de projetar trouxe, juntamente, a maior 
profundidade no detalhe e acréscimo do número de imagens necessárias. Pese embora, 
conforme notou Strothotte & Strothotte (1997, p. 8), “A superabundância de imagens 
disponíveis num determinado tempo conduz a uma diluição do seu efeito”. A imagem 
contribuiu para que o designer pudesse demarcar pelo desenho um lugar de atuação 
profissional: “O relacionamento do designer foi-se alterando à medida que este começa 
a dominar tanto as técnicas de representação (desenho) como o conhecimento prático e 
a utilização da tecnologia.”(Almeida, 2009, p. 175) 
O artesão pode munir-se do desenho com finalidade projetual, porém este tem 
como propósito fundamental induzir um resultado que se mantém em aberto à invenção 
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durante todo o processo: “o desenhador era uma máquina fotográfica humana” (Tejeda, 
2006, p. 110). Inclusive o procedimento de interpretação do desenho encontra-se 
inerente ao capital sociotécnico do indivíduo, justificação para que fosse omitido o 
modo de associação do critério com a sua materialização. Para Chaves (1996, p. 177), 
os processos identificativos mais evidentes são aqueles que se observam nos próprios 
agentes: as reciclagens e redefinições nos perfis sociotécnicos dos membros da procura 
e da oferta de serviços” que é concordante com a ideia de um “projeto artístico que dá 
resposta adequada a uma necessidade qualificada de um grupo social bem 
determinado”(Ceia, 2007, p. 49). O artesão introduz pequenas alterações aos sucessivos 
objetos, o designer tende a ser mais diretivo na maneira como transporta os requisitos 
que sustentam todo processo, nas implicações técnicas, sociológicas, financeiras, e as 
adequa aos perfis dos destinatários. 
Foi a ciência, que estuda as formas das pedras, o corte, o entalhe e a divisão dos 
sólidos aplicados à edificação – a Estereotomia, do grego stereos, sólido, e tome, corte  
–, que possibilitou delimitar a ambiguidade, ligar os dois atos distintos; projetar e 
edificar. Daí que seja considerado que “destas descobertas nasce o método que 
conformou todo o pensamento científico subsequente e que gerou instrumentos de 
comunicação em que o visivo e o verbal estão estreitamente ligados” (Massironi, 1996, 
p. 148). 
 











Figura 2 – O pensamento científico gera instrumentos visivos e verbais. Esquema dos principais 
terramotos de que há noticia em portugal, espanha e ilhas adjacentes. 
Editado em Lisboa (1909)pela revista de obras públicas e minas,. a cores a com escala 0,002 para: 5 anos, 
dimensão de 33,50 x 101,00 cm 
Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal 
 
 
O desenho científico efetuado por um registo preciso e objetivo tem na projeção 
ortogonal, na escala e no acentuar do rigor da informação a fonte do seu propósito, 
como assinala Ramos (2010, p. 57). Porém, para que seja aceite na comunidade 
científica, o desenho obedece a outros pré-requisitos, e que sintetizando se 
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1 .1  –  IMAGENS NA COMUNICAÇÃO 
Embora não seja o propósito desta investigação deter-se em considerações detalhadas 
sobre a forma perfeita de comunicação, considera-se pertinente refletir nas palavras de 
Pierre Lévy (1991, p. 128) quando afirma: 
“A comunicação perfeita seria telepática, e no entanto… Poderíamos transmitir 
por telepatia, presos a uma representação mental., o imenso rizoma oriundo da carne e 
da própria história do indivíduo e do seu mundo, o hipertexto indefinido que alimenta, 
propaga e decifra o sentido da mais pequena das representações? Seria preciso que o 
outro se tornasse nós…” apesar de se reconhecer a impossibilidade de destacar qualquer 
representação da fonte individual donde provém. É o próprio Lévy (1991, p. 128) que 
sugere mais adiante: “Todos sabemos que um bom esquema vale frequentemente mais 
do que um longo discurso”. Não sendo possível transmitir o próprio modelo mental, há 
que fazer uma tradução analógica do mesmo sem passar pelas palavras. Para Lévy a 
melhor tradução analógica do modelo mental, a ideografia dinâmica, é mais eficaz que a 
linguagem fonética. Como acentua Lévy (1991, p. 16) “A ideografia dinâmica articula- 
-se sobre uma modelização espaço-temporal à base de movimentos, de campos de força 
e de ícones.”  
Uma didática focada nas metodologias, capaz de facilitar a construção de 
diagramas, é aquela que permite maximizar a comunicação e por isso maximizar as 
mudanças na representação entre comunicantes, pois em concordância com a definição 
proposta por Lévy (1991, p. 28), “o ato de comunicar modifica uma situação ao afetar as 
representações dos intervenientes”; logo, pode a comunicação ser expressa pelo grau 
positivo das mudanças de representação obtidas por ela nos sujeitos nela envolvidos. 
Se Lévy deposita expectativas na “imagem virtual” enquanto elemento de 
interação para Debord ela é mediática, redutora das projeções de expressão da 
individualidade, e critica: “Um espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma 
relação social entre pessoas, mediada por imagens” (Debord, 1997, p. 14). ambas as 
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concepções implicam uma profusa integração no quotidiano das sociedades e das 
ligações desta à realidade. 
 
 
Figura 3 – Exposição do mundo português (Kardofler, 1940 ). 
Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal. 
 
A imagem protagoniza as metamorfoses sociais contemporâneas – esta perspetiva 
foi desenvolvida por Debord (1997, p. 13): “Toda a vida das sociedades nas quais 
reinam as modernas condições de produção se apresenta como uma imensa acumulação 
de espetáculos. Tudo o que é vivido diretamente tornou-se uma representação”. Para ele 
existe um intermediador nas relações sociais e seu efeito é o espetáculo. A imagem 
consubstancia o espetáculo que do ponto de vista de Baudrillard (1991, p. 8) é um 
simulacro: 
“Hoje a abstração já não é a do mapa, do duplo, do espelho ou do 
conceito. A simulação já não é a simulação de um território, de um ser 
referencial, de uma substância. É a geração pelos modelos de um real 
sem origem nem realidade: hiper-real. O território já não precede o 
mapa, nem lhe sobrevive. É agora o mapa que precede o território – 
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precessão dos simulacros –, é ele que engendra o território cujos 
fragmentos apodrecem lentamente sobre a extensão do mapa. É o real, e 
não o mapa, cujos vestígios subsistem aqui e ali, nos desertos que já não 
são os do Império, mas o nosso. O deserto do próprio real.” 
 
Este argumento de Baudrillard (1991) mostra que desapareceu na 
contemporaneidade a ligação à realidade: vive-se o império dos signos que se remetem 
uns aos outros como matrioskas. Nesse referencial contínuo e infinito perdeu-se a 
sustentação da representação, os signos deixaram de ter referente e logo são uma 
realidade inexistente, são a “hiper-realidade”. 
Partindo da perspetiva de abordagem de Gilles Lipovetsky (1989), há uma 
oposição velada às posições de Debord e Baudrillard, contrapondo-lhes a “hiper-
modernidade” que, embora não blindada às novas desigualdades e metamorfoses da 
dependência, é descrita como fruto da complexificação e de uma etapa correspondente 
ao avanço nas condições de vida, liberdade e autonomia dos indivíduos. 
Na sequência da investigação da sociedade hipermoderna, Lipovetsky & Serroy 
(2010) desenvolvem o conceito de cultura-mundo. A cultura-mundo é constituída por 
cinco lógicas: o mercado, a ciência, a informação, a indústria cultural e as novas 
tecnologias de comunicação e a individualização. Estas cinco dimensões encontram-se 
numa escala planetária e funcionam como elos dessa unificação global; a aproximação 
das sociedades faz-se por seu intermédio. Para Lipovetsky & Serroy (2010), as lógicas, 
bem como as estruturas de modernidade, serão idênticas onde quer que se esteja; na 
África ou na Ásia encontraremos as representações visuais semelhantes. Os autores 
pretendem demonstrar que mundialização é reflexo da mudança de regime soviético, e 
aumento das novas tecnologias de informação e reforço do capitalismo. Mas mais do 
que os três fatores anteriores, representa uma nova hierarquia de valores e de pensar o 
mundo, uma “nova cultura”; esta já não é elitista e manifesta-se nas cinco dimensões já 
referidas.  
Para Michel Maffesoli (1992), a sociedade da imagem acaba com o 
individualismo e faz emergir a sociedade das “tribos urbanas”, onde convivem as 
C A P I T U L O  1  :  A  L I N G U A G E M  V I S U A L  
38 
práticas arcaicas com o aperfeiçoamento tecnológico. Os participantes das “tribos” são 
liderados por “personas” que agregam em seu redor imagens que servem de mecanismo 
identitário. As ligações intratribais são efémeras e gregárias e justificam-se no 
movimento de defesa face ao que é exterior à sua tribo. Fundamentam os seus valores 
na construção de sucessões de instantes eternos fundamentados no prazer quotidiano. 
Em Maffesoli (1992) enfatiza-se ainda que a imagem não constrói uma nova sociedade, 
porém promove-lhe os significados sociais e a sociabilidade. Nas sociedades pós-
modernas, a imagem é a componente catalisadora da ligação social comunitária e da 
soberania do imaginário. 
3  –  COMUNICAÇÃO VISUAL 
Importa salientar que os trabalhos desenvolvidos no âmbito da comunicação visual se 
distinguem das investigações em comunicação não por manifesta diferença dos marcos 
teóricos ou criação de metodologias próprias, mas sobretudo pela diferença no objeto de 
análise. Tudo é passível de ser analisado e interpretado, e apesar da expansão em novos 
suportes, a avaliação continua a disseminar-se. Os protagonistas das investigações 
académicas têm sido a fotografia, as artes plásticas, os diagramas, a publicidade, 
tipografia, filmes, vídeos e mais recentemente a imagética na internet. 
As diversas formas de comunicação visual revelaram-se muito vantajosas ao 
longo do século XX, sobretudo nas suas duas últimas décadas; foram-no porque se 
tornaram recorrentes e mais relevantes para o funcionamento cultural do que a 
comunicação escrita. Para esse facto, de profunda transformação, contribuíram as 
alterações económicas e a tecnologia. A comunicação social encontra-se centrada na 
comunicação visual, está praticamente generalizada, disponível e de uma forma quase 
exaustiva; o preço de acesso, a democratização da utilização, no entretenimento, na 
didática e na comunicação de massas contribuiu para isso de forma peremptória. O 
relevo da comunicação visual ganha exposição diante de um cidadão, tornado cada vez 
mais urbano; e vulgariza-se este tipo de comunicação nas suas rotinas quotidianas. 
Contabilizar a enorme quantidade de imagens processadas num só dia é uma tarefa 
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manifestamente difícil de realizar. Esta constatação torna-se também objeto de reflexão 
no teledisco dos Royksopp (2002). Adicionalmente, a investigação e estudo das funções 
da comunicação visual, bem como do poder da sua retórica, tornaram-se bastante 
comuns. Na comunicação didática também aumentou a construção da supremacia da 
comunicação por intermédio de visualização de imagens, em contraste com momentos 
históricos anteriores onde a comunicação verbal era quase exclusiva.  
Apesar da quase inexistente refutação dos modelos teóricos tradicionais, as 
pesquisas no domínio das teorias da comunicação visual têm sido férteis na expansão do 
território dos métodos de clarificação de significado. 
Tal como se pode constatar em Hill (2009), a maioria das fundamentações 
teóricas em comunicação visual começam por balizar a análise da imagem no 
estabelecimento de uma decomposição sígnica. Assim, o mito fundador da teoria da 
comunicação visual é nem mais nem menos do que uma visão semiótica; qualquer 
imagem pode ser analisada como um tipo de signo. 
3 .1  –  SEMIÓTICA 
Por semiótica entenda-se a investigação cujo objeto de estudo são os sinais e os 
sistemas sígnicos. O seu desenvolvimento no tempo inicia-se no princípio do século XX 
e evolui a partir de duas linhas completamente distintas de abordagem: uma de tradição 
francófona e proposta pelo linguista Ferdinand de Saussure, mais ligada à filosofia e à 
psicologia da comunicação; a outra, anglo-saxónica, a linha de Charles Sanders Peirce, 
americano, tem o seu ponto de partida na lógica e na matemática. Uma particularidade 
distintiva entre ambos os ramos é a denominação que assumem na Europa, ao referir-se 
a primeira, em termos de denominação, no singular, enquanto a linha de pesquisa norte-
americana é referida no plural: semióticas. Não se trata porém de um capricho: enquanto 
no plural o sentido vai ao encontro de um corpo teórico com um objeto claro, na 
segunda asserção a ideia é de construir um corpo teórico cumulativo. A simiosis é um 
termo relacionado com a utilização prática da semiótica e que traduz uma ideia 
generalizadora: a de que, no âmbito da comunicação, todo o ser humano, ao processar 
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uma atribuição de significado, o faz conscientemente na sua componente social, 
constrói significados a partir do seu entendimento para ser inteligível por outros 
indivíduos.  
Pressupõe-se na semiótica a possibilidade de em qualquer circunstância uma 
imagem poder ser interpretável e reduzida à sua unidade mais elementar ou sinal. 
Assim, as abordagens semióticas apoiam-se no princípio universal de que qualquer 
coisa pode ser um signo ou sinal, o que significa aceitar-se o princípio de que o 
observador efetua a separação mental entre o objeto e o seu significado desse sinal que 
o representa. Mesmo a produção aleatória de sinais visuais é interpretável como índice, 
ou sinais, apesar de poder não estar intencionado qualquer tipo de comunicação, como o 
vapor que sai de uma panela ao poder significar um determinado estado térmico. 
Mesmo fenómenos visuais que ocorrem naturalmente, sem intenção comunicativa, 
podem ser interpretados como sinais. Neste trabalho, o âmbito da análise recai sobre as 
representações gráficas executadas com intencionalidade, de forma a produzirem um 
plano de comunicação com os destinatários, o controlo dessa representação pode 
chamar-se de comunicação visual. 
Paradoxalmente, o que torna os estudos semióticos tão úteis no âmbito da 
comunicação visual é a sua plasticidade dialética, a possibilidade de servir 
simultaneamente mais do que um propósito, permitir balancear entre o significado claro 
e o significado ambíguo do sinal, oscilar entre o concreto e o abstrato, entre o 
denotativo e o conotativo. Uma seta num diagrama representa uma relação em 
particular, mas também pode indicar intensidade pelo grau com que comparativamente 
se relaciona com os outros signos da sua espécie, ou ainda estabelecer outros 
significados, por exemplo mais expressividade ou mais rigor, dependendo da tipologia 
de traço com que foi representada. A análise semiótica procura descodificar significados 
complexos, tornar menos recorrente ou estimar antecipadamente o comportamento dos 
observadores quando expostos aos sinais, diferentes códigos culturais, valores ou ícones 
presentes numa determinada imagem.  
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3 .1.1  –  OS SINAIS 
Os elementos nucleares da semiótica são os sinais. Não é pois de estranhar que os 
grandes trabalhos da disciplina tenham realçado o seu papel crucial. 
Em Saussure (1995, pp. 123 -124), “Chamamos signo à combinação do conceito e 
da imagem acústica (...). Propomos manter a palavra signo para designar o total e 
substituir conceito e imagem acústica respetivamente por significado e significante.” os 
sinais são descritos como uma dualidade, cada um com duas componentes; o 
significante, a parte visível que é apresentada, e o significado, aquilo que é invisível ou 
se mantém implícito. Assim estabelece-se nesta alusão a entidades não percecionáveis 
diretamente, como conceitos, sensações, atribuições sociais, ou escalas abstratas como a 
velocidade, ou situações ou objetos que, embora tangíveis, não se encontram 










Figura 4 – Adaptado do modelo Semiótico de Ferdinand de Saussurre 
 
 
Para Peirce (Fiske, 2004, p. 91), os sinais podem dividir-se em três tipos: o sinal, 
ou representatum; o objeto, ao qual o representatum se refere; e o interpretante. O 
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significado transmitido pelo sinal também pode ser compreendido pelo sujeito que 












Figura 5 – Adaptado do modelo dos elementos de significação de Charles Sanders Peirce 
 
 
Independentemente de a estrutura do modelo ser de Saussurre ou de Peirce o que 
importa reter é que há uma separação entre o objeto e o significado, há mais de um 
significado, o que deixa uma lacuna entre a coisa e que ela transmite. Isso pode levar a 
mal entendidos ou outras consequências na comunicação. A polissemia, ou os vários 
significados de um signo, pode configurar erros ou diferenças de significados ou entre 
intérpretes. A ambiguidade pode ter efeitos diferentes: pode por um lado confundir o 
recetor da mensagem ou, por outro, como é o caso na expressividade plástica das artes, 
produzir um efeito de densidade ou complexidade que pode ser explorado positivamente 
pelo intérprete, pois é capaz de recolher múltiplas mensagens em simultâneo a partir do 
mesmo sinal. Peirce divide as três tricotomias e as 10 classes mais importantes do Signo 
em relação a si mesmo, ao seu objeto e ao seu intérprete. Nunca chegou a dar como 
concluída a sua classificação dos diferentes tipos de signos. Afirmaria a existência de 
dez tricotomias e sessenta e seis tipos diferentes de signos; elaborou o algoritmo de 
geração, porém não denomina cada uma das categorias em particular. Hoje é recorrente 
afirmarem-se as três categorias mais importantes: o ícone, o índice e o símbolo. É a 
relação entre o significante e o significado que determina as diferenças entre cada tipo. 
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Assim um ícone mantém uma semelhança com o seu objeto. Isso em imagens visuais é 
facilmente percetível. Na linguagem verbal as palavras onomatopaicas são uma 
tentativa de iconicidade. A fotografia de um modelo retém uma grande relação de 
similitude com o objeto que lhe serviu de referência. O índice guarda uma ligação de 
continuidade com o objeto, assim um fóssil já não é o animal, é um vestígio dele ou da 
sua atividade biológica; um ovo ou uma pegada são apenas uma parte que mantém o 
significado que resulta desse vínculo. O símbolo é um signo que necessita de uma 
convenção exterior ao sinal para que se estabeleça o significado. As letras são signos 
que se transformaram ao longo da história e que já não mantêm uma relação semântica 
com os modelos que inicialmente lhe deram origem. São necessárias regras ou 
convenções para que determinada letra seja representativa de um determinado som ou 
configuração. 
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3 .1.2 –  OS CÓDIGOS 
 
Os códigos são sistemas de signos organizados com o propósito de estabelecer regras 
aceites pelos interpretantes de uma comunidade, facto que realça a “dimensão social da 
comunicação” (Fiske, 2004, p. 91). A proveniência do significado supera o sinal 
individual: o mais importante é o conjunto de sinais onde este está integrado (Leeds-
Hurwitz, 2009, p. 875). Ou seja, os códigos devem ser compreendidos no conjunto das 
interferências recíprocas entre os vários sinais que o compõem. 
Tendo como principal objetivo a criação de códigos mais eficazes na rapidez de 
transmissão, Claude Shannon, em 1949 desenvolveu as bases daquilo que ficou a ser 
conhecido como a teoria dos códigos. Esta, de acordo com Blahut (1984, 2008), Roman 
(1992, 1997) e Shannon (1949), pretende melhorar aquilo que ficou denominado por 
palavras-código, no sentido de contribuir para uma maior fluidez e um maior controlo 
sobre a deteção de erros de transmissão. O seu impacto em qualquer sistema de 
comunicação é tão óbvio e recorrente no quotidiano que é quase imperceptível a 
importância da sua utilização. Um exemplo claro dessa utilização pode ser constatada 
na forma como os construtores de discos compactos – os CDs – a utilizaram de forma a 
suprir erros provenientes de uma leitura deficiente do laser, de um arranhão ou poeira na 
sua superfície. 
 
3 .1.3  –  A LINGUAGEM 
 
A linguagem é todo e qualquer sistema de signos, sendo portanto um código. É o núcleo 
semiótico sem o qual não ocorreria a comunicação das ideias ou sentimentos. Para 
Leeds-Hurwitz (2009, p. 875) existem três níveis de análise da linguagem que servem 
como metáforas para a análise de outros códigos: a semântica estuda os significados, a 
sintaxe a relação e disposição entre os elementos sígnicos, e a pragmática que analisa 
como interagem os sinais em contexto de comunicação.  





Três níveis de análise da linguagem




Figura 6 – Modelo de linguagem em Leeds-Hurwitz (2009) 
 
O Modelo de Leeds-Hurwitz operacionaliza ainda os termos língua e fala: o 
primeiro como o somatório das palavras de uma linguagem, e o segundo como um 
enunciado específico onde nunca estarão presentes todas as palavras de uma língua. 
Num código podem existir paradigmas e sintagmas. Os paradigmas são conjuntos de 
sinais, literalmente modelos; são a representação de um padrão a ser seguido pelos 
intérpretes sociais que os utilizam apenas isoladamente, enquanto os sintagmas resultam 
da combinatória de paradigmas diferentes: por exemplo, a possibilidade de reproduzir 
nódulos num diagrama determinado, com recurso a figuras geométricas, onde estas 
podem ser, alternadamente, quadrados, círculos ou triângulos, mas sem as misturar de 
nódulo para nódulo, ou seria uma grande confusão, pois cada tipologia de configuração 
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é um paradigma. Na continuação do exemplo da construção desse mesmo diagrama ter- 
-se-ia a possibilidade de representar outros elementos estruturais que não da família dos 
nódulos – como as ligações, demarcação de zonas, etc. Cada uma dessas partes pode, tal 
como nos nódulos: alterar o seu espectro de variação, por exemplo, linhas finas, linhas 
picotadas, traço-ponto, entre outras. Porém é possível estabelecer conjugações de 
modelos, de modo a que poderíamos ter um módulo triangular com uma linha fina numa 
zona escura, ou um nódulo triangular com uma linha grossa numa zona clara. A cada 
combinatória chamar-se-ia então de sintagma. 
Leeds-Hurwitz (2009) denomina de Semioesfera um conjunto de códigos, ou 
coloquialmente, uma cultura. Tome-se o seguinte exemplo: um designer vai apresentar 
um diagrama a um cliente, requer a elaboração de um código; esse código diagramático 
tem que ver com os elementos que contribuem para que o diagrama seja um diagrama; 
porém imagine-se ainda que o código de vestuário era diferente do habitual para estas 
situações, e no nosso exemplo o personagem iria vestido como se fosse fazer pesca 
submarina. Neste caso dir-se-ia que no mínimo haveria uma incompatibilidade de 
indumentária. Noutras situações mais ritualizadas torna-se necessária uma articulação 
na forma como múltiplos sistemas tipológicos estão elaborados. Portanto é o todo o seu 
conjunto que permite uma avaliação do observador sobre a mensagem. A compreensão 
do significado exato remete para a aprovação da entidade implícita aos costumes dessa 
sociedade; ambiguidades ou erros evidenciam suposições distintas e estes são capazes 
de arruinar a partilha de um mesmo lugar coletivo. Cada narrativa de significados 
insere-se num âmbito específico, e parte da sua tradução está subordinada aos factos 
disponíveis, não necessariamente linguísticos, que complementam o discurso principal.  
A semiótica no plano teórico ocupa um território transdisciplinar; a delimitação 
do seu objeto de estudo ultrapassa o conceito de comunicação. Os estudos de semiótica 
existem em momentos distintos de todas as ciências humanas, na linguística e nas letras 
nas suas inúmeras declinações. Numa visão rápida da história da semiologia 
encontramos múltiplas influências em muitas áreas geográficas. Quer o estruturalismo 
de Praga quer os formalistas russos contribuíram para que esta se organizasse (Ducrot & 
Todorov, 1982). Roland Bartes, em França, e Umberto Eco, em Itália, tornaram-na 
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mediática, enquanto Thomas Sebeok, por seu lado divulgava e promovia-a por 
intermédio de conferências e de muitos livros nos Estados Unidos. 
A análise semiótica tem sido usada para examinar como é que determinados 
conjuntos de sinais – texto, palavra, imagem, filme, anúncio de revista, música, rituais, 
etc. – são utilizados para estabelecer um ou vários significados.  
3 .2  –  TEORIA DA PERCEÇÃO  
A linguagem visual tem como objetivo comunicar mensagens entre pessoas. Estas tem 
capacidades percetivas que importa compreender por quem faz do uso da linguagem 
visual o seu trabalho. Os estudos do processamento informativo humano surgem num 
lugar de partilha entre a psicologia cognitiva e a ergonomia. As teorias da perceção 
visual têm um protagonismo notório no espaço da psicologia cognitiva dedicado à 
perceção e assumem-se nas profissões ligadas ao projeto, mas também nas artes visuais, 
como uma região nuclear de estudos. Pelos motivos apontados não é de estranhar a sua 
inclusão numa abordagem sobre a linguagem visual. 
Para Ann Marie Barry (1997, p. 46), a teoria da perceção, ou teoria dos eventos 
percetivos, é constituída por teorias baseadas em pesquisas neurológicas. Assim, para 
esta autora, a pesquisa define-se pelo estudo da perceção de padrões pelos indivíduos, 
no contexto dos fenómenos visuais e daquilo que denomina por inteligência visual. A 
pesquisa aprofundou-se com a ajuda das técnicas de imagiologia e das ciências que 
aproveitam as imagens radiográficas para conhecer o comportamento cerebral. O 
processo permitiu, nos últimos anos, cartografar lugares de atividade elétrica que se 
correlacionavam com estímulos visuais (Caldas, 2007). Estas investigações pretendem 
determinar a forma de resposta cognitiva e emocional a uma variedade de imagens. 
O termo teoria da perceção surge também em inúmeros trabalhos de referência 
teórica – (Crary, 1990, 1999; Didi-Huberman, 1992; Elkins, 2000, 2003, 2008; 
Mitchell, 1994, 2005)– no domínio da comunicação visual. Estes trabalhos refletem 
sobretudo sobre a forma como o observador reage à imagem; preocupam-se com a 
justificação de como determinados elementos são interpretados globalmente enquanto 
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imagem e dotados de um significado, enquanto objetos ou algo reconhecível. Os 
observadores percebem, interpretam e respondem às imagens. De acordo com estes 
autores, a importância da perceção visual está para além da descodificação pura e 
simples de padrões: há neles um entendimento de que o reconhecimento que é feito pelo 
cérebro humano vai ao encontro de pressupostos de natureza individual, social e 
cultural.  
A perceção visual partilha múltiplos territórios de investigação entre a ciência e a 
arte. No que diz respeito à arte, a perceção visual é operacionalizada quer na forma 
como os intervenientes – autor e fruidor – reconhecem as suas próprias competências na 
conceção e construção de significados à volta do objeto artístico, quer na forma como se 
relacionam com a expressão dos sentidos quer na exigibilidade de competência para 
organizar o interior da obra. Trata-se de uma capacidade de evidenciar qualidades dos 
atributos presentes na obra, mas também um processo de instituição de hierarquias, isto 
é, da ordem que determina a subordinação dos múltiplos elementos presentes. Mas a 
perceção visual é também uma maneira de afirmar identidades e estabelecer diferenças. 
Já em 1911, Kurt Heill, no Die Hidelberg Zeitung como refere F. R. Dias (2007, p. 11) 
diferenciava-se dos impressionistas,, que se limitavam a ser o recetáculo da natureza em 
oposição à perceção do expressionismo visto como afirmação do conteúdo da 
intencionalidade e da ética. Também no entender de Read (1951) a perceção visual não 
é apenas uma questão de tradução do que se observa e refere assim: 
 
 “Na perspetiva global, o realismo engloba não só a tentativa de 
reproduzir com fidelidade as imagens fornecidas pela perceção normal, 
mas também as imagens distorcidas ou selecionadas obtidas em estados 
de excecional lucidez chamados de impressionistas, expressionistas, 
super-realistas etc.” 
 
Por outro lado, as ciências cognitivas e a psicologia estudam a perceção visual no 
contexto de uma entre múltiplas formas de perceção associadas aos sentidos. Sendo que 
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a perceção visual é o resultado da visão, consubstancia-se na capacidade de captar a 
interação da luz com o mundo visível em redor.  
O estudo da perceção visual poderá ser entendido em quatro momentos distintos: 
os pioneiros, os estudos comportamentais, as teorias cognitivistas e, mais recentemente 












Figura 7 – Evolução das abordagens teóricas da perceção visual 
 
O primeiro momento tem as suas origens nas duas conceções gregas: a “teoria da 
emissão”, que entendia a visão como se ela emanasse de raios provenientes dos olhos 
que eram depois intercetados pelos objetos visuais. O objeto era visto diretamente 
“através de raios” saídos dos olhos e que pousavam sobre o objeto. Já numa imagem 
espelhada, os raios não pousavam: atravessavam o ar novamente após a refração sobre o 
objeto refletor e o resultado significava que o olho estava a ver o movimento dos 
próprios raios. Os pensadores Euclides, Ptolomeu e alguns seguidores defendiam esta 
teoria.  
Aristóteles, Galeno e seguidores são os principais divulgadores da outra linha de 
pensamento que advogava a chamada “intromissão”, onde a visão era algo que entrava 
no olho e representava o objeto. Esta teoria, de alguma forma hoje nos parece ser a mais 
razoável, dada a semelhança com as teorias que hoje defendemos; porém, convém 
referir que no seu tempo tinha-se como especulativa e sem qualquer fundamento 
experimental.  
Ambas as escolas invocavam o princípio de que "o gosto é conhecido apenas pelo 
gosto", justificando-se por isso a ideia sobre a composição do funcionamento do olho, o 
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que consistia em acreditar na existência de um “fogo interno”, que por sua vez interagia 
com o outro “fogo no exterior”, o da luz visível, e possibilitava a existência de visão. 
Platão afirma-o no seu diálogo em Timaeus (Plato, Waterfield, Gregory, & Plato. 
Critias, 2008) e também Aristóteles, no livro De Sensu et sensibili (Aristótles, 1931). Já 
no século X o cientista árabe Alhazen (965-c. 1040) realizou muitas investigações e 
experiências sobre a perceção visual, desenvolveu o trabalho de Ptolomeu sobre a visão 
binocular, comentou os trabalhos de anatomia de Galeno e escreveu o tratado de ótica 
em árabe, Kitab al-Manazir, escrito entre 1011 e 1021. 
 
 
Figura 8 – Representação esquemática do sistema ótico de (Alhazen, 1011 – 1021) 
 
 
Leonardo da Vinci (1452-1519), no Renascimento, também estudou ótica e 
desenvolveu uma experiência onde demonstrou que a visão ocular não é apenas linear. 
Deve-se-lhe a ele a distinção entre visão central e periférica. 
C A P I T U L O  1  :  A  L I N G U A G E M  V I S U A L  
51 
 
Figura 9 – Representação esquemática da visão periférica do olho humano (Schiemann, 2009) 
 
O segundo momento reporta à fundação científica da perceção visual por Hermann von 
Helmholtz (Schiemann, 2009). Helmholtz sustentava que a visão é uma forma de 
inferência inconsciente. Isto significava, para este autor, que a visão dependia de uma 
interpretação provável, construída sobre dados incompletos. A Inferência exige 
pressupostos acerca do mundo, e dois dos factos assumidos como conhecidos no 
processamento de informações visuais são o de que a luz vem de cima e que objetos são 
vistos a partir de cima e não de baixo – em linguagem cinematográfica, em plano plongé 
e não em contra-plongé. 
No estudo das ilusões de ótica, para o qual muito contribuiu Echer (1898 – 1972) 
com as suas figuras impossíveis – pelo menos na sua ampla divulgação –, o processo de 
inferência não funciona. Assim, esse estudo permitiu esclarecer quais os tipos de 
informações são presumidos pelo sistema visual. Mais recentemente, “Estudos 
Bayesianos” retomaram a hipótese da inferência inconsciente da perceção visual. (Ware, 
2008, p. 178). Os proponentes dessa teoria pensam que o sistema visual realiza alguma 
forma de inferência bayesiana, ao nível neuronal, que derivará numa perceção do 
estímulo sensorial. Isto é, os neurónios, ao comunicarem entre si, produzem informação 
em que está inerente um determinado grau de certeza acerca de um evento determinado. 
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A explicação da perceção de movimento e de profundidade tem utilizado este tipo de 





Figura 10 – Côncavo e convexo, litografia (Arnheim, 1988) 
 
 
O terceiro momento histórico do estudo da perceção visual são os trabalhos de 
cariz cognitivista da psicologia da gestalt, cujo pioneirismo dos anos 30 e 40 do século 
XX colocaram hipóteses e metodologias de trabalho que são estudadas pelos 
investigadores da visão até ao presente (Arnheim, 1988; Costa, 1998; Filho, 2006; 
Verstegen, 2005). 
A gestalt é uma palavra alemã de tradução difícil, que significa ao mesmo tempo 
“configuração” e ou “padrão”. A psicologia da gestalt afirma que as partes só por si não 
oferecem uma efetiva compreensão do todo: o todo é diferente da soma das partes. Esta 
visão académica da gestalt ocupou-se predominantemente com as forças externas.  
As leis de organização da gestalt têm permitido orientar os estudos sobre a forma 
como as pessoas percecionam as componentes visuais como padrões organizados ou 
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conjuntos – pregnância de forma ou integração das partes – em oposição à ideia de 
soma do todo.  
O ato de ver não aceita percecionar aleatoriamente. Qualquer que seja a 
representação sígnica dada, ainda que inteiramente caótica, não pode ser percecionada 
visualmente pelos seres humanos como ausente de uma qualquer padronização. O olhar 
tende a interpretar significados, formas conhecidas. Para a gestalt, aprioristicamente, 
perante a arbitrariedade dessa imagem são impostos princípios fundamentais da 
perceção visual. O primeiro destes princípios seria a capacidade de integração em 
simultaneidade da figura e do fundo. O significado do que se perceciona como figura 
resulta do grau de discriminação do fundo ao qual esta se sobrepõe. As leis da gestalt 
são subordinadas entre si: “ (…) o contraste, o encerramento, a simplicidade, a 
proximidade, a similitude, a simetria, a continuidade, o contorno, a interdependência e a 
coordenação” (Costa, 1998, p. 95). 
Postula-se existirem estruturas mentais que são comuns a todos os indivíduos. As 
leis gestalticas resultam da sua evidência e existência. Arnheim (1988, p. 153) refere-se 
a este facto desta forma: “ Muito do que é dito sobre perceção e representação visuais, 
neste livro, aplica-se ao comportamento humano em geral. Uma tendência num sentido 
de uma configuração mais simples, por exemplo, dirige as atividades do organismo a 
um nível fisiológico e psicológico tão básico que o país ou período histórico dos quais 
tomamos nossos exemplos humanos faz pouca diferença.” Para se entender o 
procedimento que decorre quando o olhar destaca uma forma em oposição a um fundo, 
necessita-se colocar a questão no âmbito de uma abstração, de uma analogia – um 
triângulo é visto sobre um fundo: –, o triângulo em primeiro plano, é sobreposto a um 
fundo segundo plano sobre o qual se destaca. É um plano que se sobrepõe a outro plano. 
Assim, o segundo plano ou fundo tem de invariavelmente percecionar-se como maior 
em relação ao primeiro plano para que o observador o sinta como contido nele. Mas, tal 
como refere Verstegen (2005, p. v): “Arnheim (tem) uma abordagem unificada centrada 
na ideia de dinâmica percetual. O Poder do Centro (1982/1988) levantou novos 
problemas de exposição teórica, e sugeriu que o seu sistema de composição era a chave 
para esta abordagem unificada.” O próprio Arnheim acreditava que “a dinâmica da cor, 
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forma e movimento é o determinante, embora o menos explorado fator, de expressão 
sensorial” (Verstegen, 2005). 
Além da lei da figura-fundo, Arnheim refere-se a outra lei fundamental, a da boa 
forma, como a mais eficaz e evidente. A boa forma condiciona todas as outras formas 
por não serem precisamente também boas formas. Parece redutor, porém é explicado no 
âmbito das outras leis – do contraste, do encerramento, da pregnância e da invariante 
fisiológica de Birkoff. 
Apresentam-se nas duas tabelas abaixo, de acordo com as leis e princípios básicos 
da gestalt, a forma como a perceção visual humana agrupa os elementos representados.  
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Tabela 1 – Leis gestalt 
 
Leis    
Pregnância da forma A qualidade que permite a 
determinado objeto apresentar o 
máximo de equilíbrio, clareza e 
consistência visuais e um mínimo de 
complicação na estrutura organizadora 
das unidades que o compõem.  
Unidade ou totalidade O todo é diferente da soma das partes. 
 
Estrutural As formas são percepcionadas como 
um todo independentemente das partes 
que as constituem. 
 
Segregação ou dialéctica Qualquer forma é destacável do fundo. 
É o olhar que estabelece, por vezes 
aleatoriamente, o que é forma e o que é 
o fundo. 
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Encerramento completude Um contorno não necessita de estar 
completamente fechado para que o 
observador seja capaz de encerrar as 
formas. 
 
Simplicidade As figuras menos complexas são mais 
pregnantes, exigem menor número de 
grafemas para serem representadas. 
 
Concentração, simetria 
equilíbrio ou inclusão 
São as forças agregadoras em torno de 
um núcleo centralizador que 
contribuem para determinar figuras 
pregnantes. 
 
Continuidade Qualquer direção implícita e 
ininterrupta configuradora de uma 
imagem pregnante. 
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Contorno Consubstancia-se na maximização do 
contraste necessário para fazer 
estabelecer uma diferenciação entre 
figura e fundo. 
 
Movimento coordenado A partilha de uma mesma direção 
mesmo que constituída por um 
conjunto de elementos diferenciados. 
 
Continuidade de direção Perceção do movimento que se forma 
através da repetição de várias figuras 
idênticas visto como uma narrativa em 
continuidade. Uma dada curva, ainda 
que incompleta, é interpretável 
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Tabela 2 – Princípios da gestalt 
 
Princípios    
Invariância topológica A pregnância é medida pela capacidade 
que a forma tem de sustentar as 
deformações exteriores. 
 
Camuflagem As formas são tanto mais pregnantes 
quanto a sua resistência às perturbações 
a que são submetidas, como ruído, 
encobrimento e contraste. 
 
Birkoff A estabilidade e regularidade da forma 
dependem positiva e diretamente do 
seu número de eixos de simetria. 
 
Proximidade Os elementos isolados mas que 
partilham uma determinada vizinhança 
dentro dos limites do espaço percetivo 
tendem a agrupar-se ou a agregar-se 
globalmente. 
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Semelhança As semelhanças entre os múltiplos 
elementos quanto à sua escala, cor, 
orientação, valor lumínico, 
configuração e textura estabelecem 
relações estruturalmente homogéneas 
no interior de um espaço percetivo 
determinado. 
 
Memorização A rapidez da memorização processa-se 
por intermédio de um maior número de 
apresentações da forma ao observador. 
Hierarquização A pregnância de uma imagem tende a 
aumentar com o fortalecimento da sua 
estrutura de organização. O processo de 
descodificação sígnica pelo observador 
deve ser conduzido deslocando a 
perceção desde os elementos vitais para 




O quarto momento das teorias da perceção visual baseia-se na investigação de 
James Gibson, a “abordagem ecológica da perceção visual”. Sumariamente, esta 
abordagem destaca-se das anteriores no sentido de que apresenta um componente que 
sublinha o papel que o observador tem enquanto elemento ativo no contexto de captação 
da informação do meio ambiente (Gibson, 1986) . 
Observa Goldstein (Goldstein, 1981; 2001) que o modelo Ecológico da perceção 
se fundamenta em três postulados. nuclear da investigação de Gibson é que a perceção 
visual se define pela informação que se encontra presente nas superfícies presentes no 
C A P I T U L O  1  :  A  L I N G U A G E M  V I S U A L  
60 
meio ambiente em que o observador se encontra, tal como a graduação da textura; a 
informação vital para a perceção é aquela que se mantêm com um grau elevado de 
estabilidade ou mesmo invariante à medida que o observador se desloca no ambiente 
onde ocorre a perceção e, por fim, o terceiro postulado afirma que essa informação 
invariante é colhida diretamente pelo observador, e por esse motivo não é necessário 
para existir perceção visual a qualquer processamento mental.  
No âmbito do trabalho de Gibson com pilotos aviadores, na Segunda Guerra 
Mundial, nomeadamente pela necessidade de desenvolvimento de competências de 
aterragem, constatou-se a insuficiência dos estudos laboratoriais sobre profundidade de 
campo. Ware (2008) refere: “Gibson iniciou uma verdadeira revolução no estudo da 
perceção ao reclamar que percecionamos acessibilidades para ações, e não imagens na 
retina, que tinham sido as bases das teorias anteriores.” Segundo o conceito de 
acessibilidade (affordance) de Gibson, é a característica de objeto que sugere a sua 
própria utilização. Uma maçaneta de uma porta cuja configuração é redonda suscita a 
ação de rodar. Um desnível no pavimento pode sugerir a ação de caminho. Também as 
acessibilidades negativas são importantes para a perceção quotidiana: um muro, mesmo 
que baixo, serve para sugerir uma delimitação e uma não-entrada. Embora Gibson tenha 
concebido o conceito de acessibilidade (affordance) como uma característica física do 
meio ambiente, hoje verificamos que a sua existência é extraordinariamente útil no 
campo do acesso à informação. Um filete horizontal sobre duas colunas funciona como 
limite e agregador de dois elementos de composição de texto, ou todo o imaginário 
alegórico que presenciamos nas interfaces das páginas Web. Como os inúmeros botões 
que metaforicamente indicam a necessidade de premi-los com o cursor do rato. 
3 .3  –  RETÓRICA VISUAL 
A retórica visual é para Acaso López-Bosch (2009) uma ferramenta de organização cujo 
propósito é servir para estabelecer inter-relações entre os vários significados de cada 
elemento de um “produto visual”. Com a retórica pretende-se dar um sentido diferente 
do sentido denotativo de determinado conceito, mas mantendo uma ligação, 
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correspondência ou semelhança com o conceito original. As mais recorrentes figuras de 
retórica são a metáfora, a metonímia e sinédoque. A metáfora pretende com uma ligação 
ao conceito original, fazer uma ponte com a ideia final. Essa ligação pode ser tanto de 
semelhança como de diferença. A metonímia, ao contrário da metáfora, liga ou torna 
coesa uma estrutura interna do conceito que o faz parecer verosímil, isto é, toma a parte 
pelo todo, um pictograma com uma figura humana representa todos os seres humanos. 
A sinédoque é um caso particular da metonímia onde se pode também dar a inversão: o 
todo pode significar a parte. Uma imagem de um laranjal pode representar a fruta 
laranja.  
Durante todo o século XX a retórica visual cresceu e ampliou as suas áreas de 
aplicação. O interesse e importância que se atribui hoje em dia à imagem muito devem a 
estes trabalhos, movidos pela necessidade de persuasão e convencimento do observador 
visto como destinatário potencial de consumo – não raras vezes de situações ou 
produtos que não deseja, o que não deve ser confundido com a manipulação 
comunicativa com retórica visual; esta última não tem de necessariamente ser vista 
como instrumental. Porém, há que referir que a teoria Hipodémica (Lasswell, 1927)  
– também denominada de “bala mágica”, por, metaforicamente, atingir imediatamente o 
destinatário, pondo-o a difundir, também, a mensagem que acabou de receber –  
influenciou estruturalmente os estudos das retóricas. Potencialmente, as retóricas visuais 
influenciam as crenças, opiniões, atitudes e comportamentos daqueles que foram 
expostos a essa “bala mágica”. 
Constata-se que a retórica visual não consegue separar-se da linguagem verbal e 
mantém – ou em poucas situações limita-se a ampliar – a tipologia de figuras de estilo 
utilizadas no discurso oral ou escrito (Acaso López-Bosch, 2009, pp. 86-98). 
Para Handa (2004), Olson, Finnegan, & Hope (2008) as retóricas visuais e a 
cultura moldam a compreensão visual. Ambas as investigações analisam criticamente 
uma grande variedade de imagens através da análise das respostas dos observadores, 
classificando-as segundo múltiplas formas onde as imagens analisadas fazem referência, 
por sua vez, a outras representações e influências de imagens; são recorrentes icónicos. 
Especificamente (Olson et al., 2008), apresentam cinco pares de dimensões retóricas 
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cuja atuação é independente das linhas retóricas da linguagem escrita e que 
protagonizam as ferramentas da persuasão comunicativa: a performativa e visibilidade, 
a lembrança e memorização, a confrontação e resistência, e por fim o comodismo e 
consumo. 
Outra abordagem que tenta escapar à influência da retórica escrita é a de Kress 
(2006), que tenta criar, a partir de variáveis visuais, uma fundamentação para uma 
retórica independente da comunicação visual cujas componentes estruturais são a cor, a 




Figura 11 – Os quatro elementos estruturais da retórica visual de Hill & Helmers (2003) são a cor, a 
perspetiva, o enquadramento e a composição 
 
Quer se siga uma linha de continuidade com a retórica verbal, quer se lhe oponha 
uma retórica própria da comunicação e da representação visuais, uma coisa é comum às 
duas escolas da teoria da retórica visual: a ideia de que esta serve propósitos persuasivos 
(Hill & Helmers, 2003) do observador, com o objetivo claro de intensificar a ênfase 
comunicativa. 
3 .4  –  ESTUDOS CULTURAIS 
Dos estudos recentes sobre comunicação visual (Lester, 2003, p. 117; Williams & 
Newton, 2009), (Lester & Ross, 2003), (Conover, 1995, pp. 2-8), (Williams & Newton, 
2009, p. 410) depreende-se que os fatores sociais e culturais atuam sobre as respostas 
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individuais às mensagens icónicas. Esta perspetiva culturalista faz o levantamento dos 
símbolos e o que eles significam num determinado contexto social, como um todo 
cultural nas suas multiplicidade histórica, técnica e ética. Porém, a denominação de 
estudos culturais contempla muito mais do que um exame à imagem enquanto artefato 
cultural. Nestes, o observador e as imagens são usados em simultâneo de forma a se 
obterem informações sobre a cultura no contexto ao qual os dois elementos reportam e à 
forma como a imagem é produzida, divulgada, entendida, avaliada, ou mesmo 
idolatrada. 
A designação genérica de cultura visual anda normalmente associada aos estudos 
de arte visual. Serve também enquanto denotador de um estatuto próprio e valorativo, 
intermediador entre o consumo e a utilização das imagens, para estabelecer e enobrecer 
valores culturais específicos. Constata-se que o impulso fundamental do campo dos 
estudos culturais terá sido a construção onírica de acabar com a discriminação entre alta 
e baixa cultura; depois disso ficou mais difícil encontrar a denominação de arte menor, e 
nos livros de história da arte esta caiu em desuso.  
Em teoria cultural fala-se sobre cultura visual de forma inclusiva e global de todos 
os elementos presentes nessa sociedade. Um ícone reproduzido de forma massiva traduz 
mais sobre a cultura em causa do que o que se encontra nos museus pelo simples 
argumento de que estes últimos têm um efeito de reprodutibilidade inferior, pois o 
efeito que os museus têm sobre os sujeitos é diminuto.  
Pode colocar-se a questão sobre a influência que as representações visuais têm 
sobre os aspetos comportamentais de determinada sociedade, nomeadamente aquelas 
que a comunicação de massas difunde. Porém, também é possível refletir sobre o efeito 
influenciador dessa sociedade na construção de imagens: estas mostrarão apenas o que 
já é reconhecido no seu interior? Uma sociedade é quase hermética a novas influências e 
estranha valores de outras? Na perspetiva dos estudos culturais, não existe dicotomia. 
As imagens mais expostas, recorrentes e popularizadas são veículos de controlo dos 
valores pré-existentes que reproduzem e mimetizam as atitudes e os desígnios dos 
destinatários, permitindo-lhes permanecer com legitimidade incontestada. 
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Stuart Hall (1980), fundador dos estudos culturais no Centre for Contemporary 
Cultural Studies da Universidade Birminghan, argumenta que as imagens nos mass 
media além da influência sobre as conjecturas culturais dos sujeitos, elas realmente 
processam a forma como se cria a própria realidade social. “A ‘cultura’ são esses 
padrões de organização, essas formas características da energia humana que podem ser 
descobertas enquanto se vão revelando – em ‘identidades inesperadas e 
correspondências’, bem como em ‘descontinuidades e tipologias inesperadas’ – no 
interior ou subjacentes a todas as práticas sociais” (Hall, 1980, p. 59). Mas para Hall os 
observadores das imagens dos mass media nem sempre se limitam a ser os seus 
recetores de forma acrítica.  
Hall tem também a necessidade de descrever como se operam as respostas a essas 
imagens, e aponta três modos de leitura: as dominantes ou preferenciais, as negociadas e 
as de oposição. As primeiras são a reprodução dos significados os que as produziram 
desejavam nela codificar. Nas leituras negociadas o observador tem um papel ativo; 
embora colha a leitura dominante, altera-a para que espelhe as suas próprias 
experiências específicas. Já as de oposição são uma reação defensiva contra a 
dominação da imagem proposta. 
Os estudos culturais focam a sua análise no processo social da comunicação e na 
forma como os sujeitos atribuem sentido à realidade num contexto de partilha cultural: 
– “Os cultural studies tendem a especificar-se em duas ‘aplicações’ diversas: por um 
lado, os trabalhos acerca da produção dos mass media enquanto sistema complexo de 
práticas determinantes para a elaboração da cultura e da imagem da realidade social; por 
outro lado, os estudos sobre o consumo da comunicação de massa enquanto espaço de 
negociação entre práticas comunicativas extremamente diferenciadas.”(Wolf, 1994, p. 
97) 
Tanto as imagens dominantes dos mass media como quem os observa são objeto 
de estudo para a teoria dos cultural studies, porque em conjunto permitem reflectir 
sobre as relações de domínio e de poder existentes numa cultura. De acordo com estes 
autores, o domínio assenta estruturalmente em pressupostos raciais e ideológicos. 
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3 .5  –  A CONTEMPLAÇÃO 
De acordo com Hill (2009, p. 1005), a contemplação, ou a prática do olhar, é um 
conceito preponderante para explicar a relação entre os fenómenos visuais e as relações 
de poder. Também Berger  (1980, p. 12) o tinha feito ao comentar que: “ Aquilo que 
sabemos ou aquilo que julgamos afeta o modo como vemos as coisas.” É corrente a 
asserção de que o fenómeno foi profusamente debatido, bem como a sua associação aos 
movimentos feministas e pós-modernistas, emerge destas discussões  
Amplamente discutido e expandido por uma variedade de intelectuais feministas 
(Chicago & Lucie-Smith, 2000; Felski, 1989, 2000; Robinson, 1987; Steiner, 2001; 
Zegher, 1996) e pós-modernas, o olhar sublinha a relação existente entre sujeito e objeto 
no ato de olhar para outra pessoa. Os estudos de feministas expõem a questão da 
banalidade com que a mulher é representada pelo olhar masculino. Existe uma 
subordinação ao olhar de quem olha; “o modo como as pessoas olham para ela [obra de 
arte] é condicionado por toda uma série de pressupostos adquiridos sobre a 
arte”(Berger, 1980, p. 15). 
O olhar no contexto publicitário é um olhar “operatório”, mas articula uma 
multiplicidade de influências sociais, o que do ponto de vista do destinatário funciona 
como uma espécie de moldagem, ou estereótipo, que faz pensar em si próprio como 
projetado nessas imagens. As imagens publicitárias têm o poder de “trabalhar a partir de 
um apetite natural de prazer” (Berger, 1980, p. 136). Isto influencia a maneira de ver e 
julgar a si próprio e aos outros, nomeadamente as mulheres. “O objetivo da publicidade 
é tornar marginal a relação do espectador com a vida que tem. Não com o modo de vida 
da sociedade em geral, mas com o seu”(Berger, 1980). 
 O olhar contemplativo delicia-se a si próprio, mas é incapaz de se satisfazer 
totalmente. Assim, o estatuto cultural vigente articula-se com a contemplação no sentido 
de promover no observador uma falsa autoimagem de racionalidade. Essa supostamente 
contribui para manter dinâmicos os vínculos entre a cultura, a sociedade e a 
propriedade. 
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SÍNTESE CONCLUSIVA 
Desde cedo que se é confrontado com os limites da comunicação, o que se pensa estar 
ligado à própria linguagem. Assim, é necessário eficácia no domínio da linguagem; em 
muitas situações o pensamento é mais exigente de meios do que os recursos possuídos 
pelo indivíduo. Pois se assim não fosse, hà muito que os mais inteligentes teriam 
propagado a comunicação de forma a estabelecer a sua eficácia. Acontece que o 
pensamento está estruturalmente ligado à língua.  
Os pensamentos, enquanto produtos mentais, também podem ser expressos sob a 
forma de imagens visuais. Assim, há uma herança percetiva que é transportável por 
intermédio de representações visuais. Ao longo da existência humana têm-se 
conseguido aceitar protocolos visuais, nomeadamente a capacidade de conversão da 
tridimensionalidade para imagens bidimensionais. Só assim foi possível o crescimento e 
a adaptação à nossa realidade ambiental. 
Através da simiosis, a instrumentalidade da semiótica permite generalizar o facto 
de que qualquer ser humano normal tem competências de descodificação de 
significados e isso torna-o consciente da sua natureza social. Além de descodificar, 
também constrói e declina novos significados que são capazes de promover o 
entendimento com outros indivíduos. Qualquer fonte de sinais visuais é passível de ser 
interpretável como índice ou sinal, apesar de poder não ser exclusivo da comunicação, 
como por exemplo as representações visuais que descodificamos na natureza 
envolvente. Potencialmente, qualquer sinal pode ser descrito dentro da dualidade das 
suas componentes: o significante, aquilo que está patente e é mostrado, e o significado 
aquilo que é convencionado ou não aparente mas se mantém implícito. 
É sob a aba genérica da cultura visual que se desenvolvem as investigações ou 
estudos de artes visuais. Esta concentração tem simultaneamente um papel estatutário 
próprio e de consumo, que consiste na utilização das imagens com o objetivo de 
promover valores culturais de um determinado contexto social.  
A reprodutibilidade das imagens suporta a veiculação identitária a uma 
determinada cultura mais do que imagens eruditas prisioneiras do lugar museológico 
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sem a mesma exposição junto dos observadores, que acabam por as consumir 
indiretamente. As representações visuais, hipoteticamente, terão influência nos aspetos 
comportamentais da sociedade, sobretudo aquelas que são profusamente difundidas nos 
meios de comunicação social em massa. 
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Este capítulo faz a circunscrição das ideias referidas como fundamentais para o design 
de informação, e investiga e classifica as referências bibliográficas essenciais para a sua 
construção enquanto domínio de atuação independente do design de comunicação. 
O capítulo é organizado principalmente através do desenvolvimento, descrição e 
interpretação dos territórios que os designers de informação pretendem explorar, 
cartografar e ocupar. 
O conceito de acessibilidade, com as asserções históricas e ideológicas, está ainda 
hoje profundamente enraizado nos posicionamentos do design de informação. Também 
o conceito de complexidade foi sendo inerentemente assumido como característica 
diferenciadora dos seus lugares de atuação. Por fim, a necessidade de aproximação à 
ciência colocou em debate a investigação como nuclear neste domínio. 
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Diagrama de navegação 2 – Design de informação
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1  –  PERCURSO DO DESIGN DE INFORMAÇÃO 
As representações visuais foram utilizadas e também analisadas, pensadas, tanto no 
design como nas ciências sociais ao longo dos seus percursos históricos. A reflexão faz 
levantar duas situações: o seu papel como ferramentas e a sua importância como 
linguagem e documentação. Enquanto ferramentas servem para registo, sendo inerentes 
à estrutura e à prática do trabalho quer dos cientistas sociais quer dos designers. Já no 
que corresponde à segunda situação – linguagem e documento – o percurso seguido 
pelos designers e pelos cientistas sociais separou-se nos anos 60, quando nas ciências 
sociais, nomeadamente na antropologia e sociologia visuais, houve uma separação em 
termos metodológicos, entre o fazer representações visuais, construir documentação 
gráfica de suporte ao conhecimento, examinar imagens visuais pré-existentes – no 
sentido de encontrar informação nas imagens sobre a sociedade – e colaborar com os 
vários atores sociais na construção de representações visuais (Banks, 2001, pp. 13-42) 
(Knowles & Sweetman, 2004, p. 30). 
Apesar dos diferentes tipos de métodos visuais, qualquer um deles é passível de 
ser usado em investigação visual para procurar informação relacionada com a 
organização, interpretação e produção do material visual. Especificamente no campo do 
design de informação. Lengeler e Eppler, num esforço de descrever, definir e compilar 
os diferentes métodos de visualização, apresentaram um modelo sob a retórica narrativa 
de uma tabela periódica. Este modelo lógico permite, de forma sistemática, a 
observação e classificação exaustiva dos métodos. O modelo descrito possui duas 
vantagens: a de agregar um território de conhecimento disperso, como é o da 
visualização de dados, e apresentar-se sob a forma de uma compilação final de 100 
elementos que permite a sua utilização prática no território da gestão (Lengler & Eppler, 
2007). 





Figura 12 – Os métodos de visualização para aplicação nas organizações segundo a retórica da tabela 
periódica dos elementos químicos. Fonte: (Lengler & Eppler, 2007).  
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Aparentemente, parece renascer um movimento de aproximação aos métodos 
visuais no design e às ciências sociais por parte de uma geração recente de designers. 
Há uma consciência inerente no pensamento de Buchanan  (1992), uma pulverização de 
práticas e uma abordagem intelectual afastada de investigação, conforme refere: 
 
 “Apesar dos esforços para descobrir os fundamentos do design 
pensado nas belas-artes, nas ciências naturais, ou mais recentemente, as 
ciências sociais, o design escapa a reducionismos e continua a ser uma 
atividade surpreendentemente flexível. Não há uma definição de design, 
capaz de cobrir adequadamente a diversidade de ideias e métodos 
agregados sob o mesmo rótulo veja-se os ramos da prática 
profissionalizada como o design industrial ou gráfico. Com efeito, a 
variedade de investigações e apresentações em conferências, artigos de 
revistas e livros sugerem que o design continua a expandir-se em 
significados e relações, e revela-se em dimensões inesperadas, quer na 
prática, quer na compreensão. Isto decorre da tendência do pensamento do 
design no século XX, pois temos visto o design crescer a partir de uma 
atividade comercial até à segmentação profissional afastada da 
investigação técnica e ser reconhecido agora como uma nova forma de 
arte liberal da cultura tecnológica.” 
 
Já o trabalho de Judith Donath (2004) realça o papel da investigação, e apresenta a 
sua; trata-se portanto de uma aproximação científica às ciências sociais. Nela 
pesquisam-se as relações sociais e qual a forma de melhor as visualizar em contextos 
informáticos (Ethan & Judith, 2004). Também para Frascara (1988), “O Design gráfico 
já tem tempo suficiente para que seu papel na sociedade possa ser facilmente 
compreendido”. Porém, indo ao encontro da mesma linha de raciocínio de Buchanan, 
desenvolveu-se sem muita reflexão teórica, ao contrário das artes plásticas, literatura, ou 
arquitetura. A sua prática profissional é complexa, e processa-se “de forma 
fragmentada”, com os esforços dispersos que visam o desenvolvimento de subáreas, tais 
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como o design editorial, mas “sem muita reflexão crítica” como ocorre na literatura, ou 
no diálogo que ocorre presentemente no domínio da arquitetura (Frascara, 2002). 
2  –  A INVESTIGAÇÃO NO CERNE 
DO DESIGN DE INFORMAÇÃO 
O design, de forma geral, absorveu na sua prática quotidiana os modelos emergentes da 
estratégia da investigação-ação (McGill & Brockbank, 2004) tal como a entendida e 
denominada pelo seu proponente (Revans, 1978, 1980, 1983) aprendizagem-ação – em 
inglês action learning. Esta estratégia radicalmente inovadora consiste num processo 
educativo onde cada participante reflete sobre as implicações das suas próprias ações ou 
experiências, de forma interativa, normalmente apoiado por um mentor ou coach em 
inglês, de maneira a poderem-se obter melhorias no desempenho. Embora parta de 
princípios semelhantes, não é inteiramente igual às estratégias de aprendizagem através 
das analogias ou exemplos. Normalmente é praticada aos pares ou por equipas 
pequenas. Enquanto método, é peculiarmente adaptado a adultos, pois a autonomia 
permite reexaminar as próprias ações com vista à obtenção de melhorias futuras. O 
reconhecimento da capacidade de funcionar bem em contextos como os da prática do 
design, onde ocorrem e coabitam múltiplas questões e que, não raras vezes, são 
antagónicas, decorre da sua natureza multidisciplinar, que contrasta com a 
aprendizagem científica centrada na apresentação do conhecimento. 
 
Figura 13 – Jacopo Barozzi da Vignola  (1583), diagrama da perspetiva. 
Fonte: Biblioteca de Bolonha. 
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A definição e especificação de uma pesquisa, no âmbito do Design de informação, 
não são muito diferentes daquelas que são exigíveis num trabalho científico. A 
diferença reside sobretudo no tempo e nos requisitos normativos de uma pesquisa 
científica. Uma pesquisa em design não obedece aos protocolos que permitam uma 
replicação da investigação. Apesar disso, cabe ao designer operacionalizar de forma 
objetiva os elementos que intervêm no problema. Uma dessas operacionalizações 
prende-se com o cuidado que deve ter na construção de uma amostra; pressupõe-se que 
se tenha em consideração os mesmos cuidados que teria um cientista social. Uma 
amostra correta é aquela que representa bem a população de onde provém: “ (…) uma 
amostra dessa população, ou seja, de um conjunto de unidade, numa porção do total, 
que nos represente a conduta da população no seu conjunto(…) quando uma amostra 
(… ) reflete nas suas unidades o que ocorre na população chamamos-lhe amostra 
representativa”(Vilelas, 2009, p. 245). 
Nas inúmeras investigações levadas a cabo no âmbito do design de informação e 
tal como num trabalho científico, é necessário obter informações de populações sem que 
necessite, para esse efeito, de auscultar exaustivamente até ao último dos seus membros 
(Garrett, 2002, pp. 46-57); (Laurel, 2003; Mandel, 1997, pp. 119-132; Shneiderman, 
1987, p. 127). No entanto, importa clarificar que habitualmente os dados provenientes 
dos estudos de mercado são insuficientes na medida em que a informação recolhida 
provém de clientes (Dijck, 2003, p. 62). E esses apenas caracterizam uma porção dos 
utilizadores. os que já compraram. Normalmente mostram dados descritivos e socio-
demográficos, e visam caracterizar e enquadrar o processo de utilização publicitária 
(Visocky O'Grady & Visocky O'Grady, 2006, p. 15). Porém, a prática de investigação 
em Design de informação necessita, por sua vez, de dados que reflitam dificuldades de 
uso e tem por função adequar os objetivos às tarefas. 
Os questionários e as entrevistas aos utilizadores são métodos de investigação que 
permitem obter informações vitais para tornar mais eficaz um projeto de design de 
informação. Estes instrumentos têm sido amplamente utilizados pelos sociólogos e 
psicólogos sociais (Ghiglione & Matalon, 1992). No trabalho científico, a entrevista é 
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uma ferramenta que permite a quem investiga, entre outras coisas, obter informação em 
contexto de interação. “A entrevista, do ponto de vista do método, é uma forma 
específica de interação social que tem como objetivo recolher dados para uma 
investigação” (Vilelas, 2009, p. 279). Ao designer, que utiliza a entrevista como forma 
de obter dados sobre as tarefas e os objetivos dos utilizadores ou das suas futuras 
interações, importa-lhe saber dentro da multiplicidade de opções de investigação por ela 
permitida: como esta se caracteriza 
 
 “A definição de entrevista como uma conversa tendo em vista um 
objetivo apresenta a vantagem de ser suficientemente ampla para 
englobar uma grande variedade de entrevistas possíveis, mas, em 
contrapartida, é muito vaga para permitir distinguir diferentes tipos de 
entrevista. (…)A distinção essencial (…) é entre a entrevista com um 
objetivo diagnóstico (…) e a entrevista «de estudo», que visa uma 
generalização.” (Ghiglione & Matalon, 1992, p. 71) 
 
Mais uma vez, tanto nos domínios mais científicos como naqueles, que pela sua 
natureza, se apresentam como mais operacionais, como no caso do design, a procura de 
dados envolve técnicas semelhantes. A entrevista é uma delas. Um procedimento 
metodológico fidedigno e com validade implica sempre cuidado e controlo com os erros 
que se cometem. O rigor implica, por parte de quem questiona, a necessidade 
permanente de não interferir na perceção de quem é entrevistado. O facto de se 
adicionar mais informação numa pergunta pode consubstanciar-se numa orientação da 
resposta. Isto é, o entrevistado não responderia da mesma maneira sem essa informação 
adicional. Logo, provavelmente os que não foram expostos a essa informação terão 
opiniões diferentes e a posição a que temos acesso pelo entrevistado é mais fruto da 
nossa indução do que uma caracterização das opiniões que eventualmente ele poderia 
representar.  
À questão “existe uma forma correta de colocar perguntas?” não é possível 
responder taxativamente. Porque tanto os objetivos como as técnicas utilizadas são 
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muito diversificadas. Podem no entanto separar-se as funções, perguntar para obter 
respostas que permitam operacionalizar as variáveis ou, para através delas, medir a 
intensidade de uma atitude, de satisfação, ou de qualquer outro grau percetivo. Na 
primeira das funções defronta-se a necessidade de recurso às entrevistas não-diretivas. 
Aqui o entrevistado é apenas estimulado, ou então questionado, com maior ou menor 
grau de insistência, para que os dados por ele fornecidos possam consubstanciar novas 
informações. Na segunda função, como o objetivo é o de obter pelas escalas de medida 
um valor, o instrumento que tem sido usado mais recorrentemente parece ser o 
questionário ou inquérito. Ghiglione e Matalon (1992, p. 2) definem-no desta forma: 
“Um inquérito consiste, portanto, em suscitar um conjunto de 
discursos individuais, em interpretá-los e generalizá-los. Os problemas 
teóricos e metodológicos, pela sua prática e pela sua utilização, estão 
relacionados com estas características e só podem ser analisados 
relativamente a elas.”  
 
Assume-se que formular questões corretamente é uma forma de obter soluções mais 
eficazes. Que perguntas devem ser feitas numa investigação, com vista à realização, por 
exemplo, de projetos de design de diagramas? De acordo com Dijck (2003, p. 46), no 
âmbito de uma investigação focada no utilizador, as perguntas seguem uma orientação 
que consiste em saber-se quem é a audiência, quais são os objetivos do proponente, qual 
é a melhor maneira de a audiência atingir esses objetivos. As três perguntas, ou 
dimensões, deixam transparecer os três intervenientes no processo de design: o 
proponente do projeto, o designer e o utilizador. À partida, a maior fragilidade desta 
estratégia prende-se com a dificuldade que há, num contexto empresarial, de justificar 
uma nova centralidade do projeto, isto é, o utilizador passar a ser a audiência mais 
importante, e o consumidor, sujeito central no marketing, ter um papel mais secundário. 
A investigação em design não tem sido rica em estudos quantitativos. Laurel 
(2003, p. 17) refere que: “O designer raramente participa no processo de investigação, 
que determina como e por quem o produto há-de ser produzido.” Em Portugal, as 
competências de base, em métodos quantitativos, necessárias para levar a cabo estudos 
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aprofundados sobre problemas em design são muito raras. Surgem no entanto algumas 
investigações sustentadas em métodos quantitativos no território do design como por 
exemplo: Araújo, 2009; Gomes, 2009; Simões, 1997; Vilar, 1995, 2004.  
3  –  ACESSIBILIDADE 
As normas propostas em ontário (RGD, 2010), tendo em vista uma maior 
acessibilidade, pretendem contribuir para a reflexão sobre o problema da deficiência e 
da sua integração na sociedade, nomeadamente através do design. A proposta, que ficou 
conhecida por “Accessibility for Ontarians with Disabilities Act”, tem três grandes 
linhas de atuação, com implicações no projeto de design: quanto às orientações 
necessárias à construção de projetos com acessibilidade, quanto ao promover, potenciar 
e desenvolver as ferramentas necessárias à construção de projetos, e, por fim, quanto à 
necessidade de consciencialização de que a acessibilidade deve ser universal nos 
projetos de design. Os projetos devem permitir a acessibilidade – e esta constrói-se por 
intermédio da aceitação por parte de quem o utiliza, o seu entendimento – e contemplar 
a eliminação de barreiras que impedem o acesso universal. 
Pelo design é possível aumentar o alcance de uma mensagem. Constata-se que a 
disseminação da informação permite desacentuar diferenças de natureza 
socioeconómicas e de exclusão social. Qualquer indivíduo corre riscos, e estes, alteram 
a sua situação ou capacidade de realizar ações consideradas socialmente como normais. 
Por outro lado, deve tomar-se em conta variações de género e idade, além de outras 
componentes socioculturais. Além da natureza fisiológica e da saúde, deficiência ou 
handicap podem consubstanciar-se num impedimento ou inferioridade social, de acordo 
com a definição do ano de 1980 da Organização Mundial de Saúde. Tendo em vista a 
diminuição da discriminação por motivos de deficiência fisiológica, todo o design deve 
permitir a acessibilidade.  
Num universo de utentes é um mito falar-se de utilizador universal. O 
envelhecimento ou, pelo contrário, a idade de indivíduos que não são adultos tem 
consequências nas suas características fisiológicas. Essas diferenças não podem ser 
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vistas como deficiências. Um corpo de letra demasiado pequeno ou elementos visuais 
com contraste reduzido podem tornar um projeto completamente ineficaz. As diferenças 
interindividuais permitem distinguir os indivíduos. Projetos mal resolvidos, sem uma 
reflexão correta do papel da acessibilidade, contribuem para, de forma artificial e 
abusiva, excluir socialmente alguns utentes. 
O designer deve ter como intrinsecamente necessária a acessibilidade e saber 
quais as características dos projetos que promovem a acessibilidade. A alteração do 
suporte de um conteúdo, por exemplo a conversão ou declinação de digital para papel 
ou outro sistema analógico, como a orientação espacial numa cidade, pode inviabilizar a 
acessibilidade projetada inicialmente. 
A aprendizagem de estratégias e ferramentas que valorizam a acessibilidade tem 
também como consequência uma conceção mais robusta. A estimativa, por parte do 
designer, dos diversos graus de dificuldade para diferentes pessoas permite-lhe 
controlar, organizar e hierarquizar melhor algumas das variantes. Pois refletir num 
projeto de design sobre as limitações existentes em algumas pessoas promove de algum 
modo a aprendizagem de um design mais universalista.  
O design de informação tem de promover o incremento da qualidade de vida. Os 
projetos de design que contemplam a acessibilidade, não têm que forçosamente elevar 
os custos da sua produção. Por outro lado, a qualidade dos serviços ou das mensagens 
melhora o valor dos objetos e, por seu turno, a competitividade interorganizacional, 
provocando melhores notações quer em qualidade de vida quer em cidadania. 
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Tabela 3 – Elementos fundamentais de acessibilidade nos três suportes diferentes de acordo com o 





a A Tipologia Reticular ou ordenação da composição tipográfica vai 
permitir coerência e unidade entre conjuntos de informação que partilham 
as mesmas características. Favorece a acessibilidade sobretudo em 







a Construir um projeto em que seja bastante aparente e imediata a 
importância relativa de cada um dos elementos envolvidos é um fator 
primordial para que o leitor possa compreender e percorrer mais eficaz e 






 Os papéis com demasiado brilho dificultam a legibilidade dos elementos 
impressos em alguns contextos ou condições de luminosidade não 
habituais, além de dificultarem ou diminuírem a capacidade de distinção 
de textos e figuras em pessoas com deficiências da visão e cromáticas, 












 A utilização de cor em contextos informativos pode ser uma questão 
fulcral, pois existem inúmeras deficiências ligadas à capacidade de leitura 
da cor. Além disso, a luz influencia a forma como ela é vista em locais 
com luminosidade artificial, e a diferenciação e o contraste podem ser 
muito reduzidos. Segundo J. Johnson, Alexiou, e Zamenopoulos (2009); 
M. Johnson (2002); Lima (2011); Malamed (2009); Tufte (1990,1997) 
(1990), aconselha-se pelo menos 70% de contraste de dois tons, entre o 
fundo e os elementos do primeiro plano: por exemplo 100% de preto para 
30% de preto assegura existência de contraste. Estes autores referem ainda 
que a regra da harmonia por complementaridade pode causar distúrbios na 
legibilidade quando existem dificuldades de ver a cor, pois normalmente 
possuem a mesma luminosidade e os indivíduos com essa incapacidade 
têm de diferenciar pelo contraste luminoso. 








 A legibilidade é uma característica que é afetada por alguns traçados da 
configuração tipográfica. Este facto remete para a conceção que postula 
que a leitura de uma palavra específica é reconhecida pela familiaridade da 





 A leitura é determinada pela clareza com que um determinado parágrafo 
pode ser lido, depende da confrontação da nomenclatura utilizada com o 
grau de exposição anterior que o leitor tem a essas palavras, e da 
complexidade gramatical. Contribuem para aumentar a eficácia a largura 
da composição tipográfica, a entrelinha, a configuração da face de letra, 
bem como o espaçamento entre caracteres e alinhamento de parágrafo. 
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Tabela 4 – Elementos fundamentais de acessibilidade nos três suportes diferentes de acodo com o modelo 







 Fornecer alternativas de texto para imagens possibilita aos invisuais uma 
maior amplitude percetiva. Da mesma forma, conteúdos centrados na 
audição devem ter possibilidade de tradução escrita. O contraste entre 
figura e fundo é um fator de exclusão muito importante, pelo que há que 








 Deverão também ser considerados utentes, todos aqueles que possuem 
dificuldades motoras de vária ordem e têm dificuldades com movimentos 
de grande precisão. A redundância de funcionalidades em dispositivos 
diferentes é uma forma de assegurar que não se marginaliza nenhuma 








 A linguagem deve ser cuidadosa e clara, intuitiva, tendo em conta a 
exposição universal, isto é, garantir que do lado do leitor não provoca 
conflitos socioculturais graves. Deve-se ter em atenção a possibilidade de 
tradução em vários idiomas e qualquer termo pouco usual deve estar 
explicado. É preciso ainda possuir mecanismos de tolerância ao erro 









  Permitir a qualquer plataforma ou software de navegação aceder à 
informação sem que haja desconfiguração. Deve ainda permitir, caso 
sejam necessárias, alterações para novos modelos de software e fazer com 
facilidade a migração. 
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Tabela 5 – Elementos fundamentais de acessibilidade nos três suportes diferentes de acodo com o modelo 

















 O apoio ao viajante com indicadores tridimensionais considerará que os 
indivíduos se deslocam intuitivamente, referenciando-se através marcas 
orientadoras. Algumas são formas arquitetónicas, outras mnemónicas 
visuais, como iluminação ou cromáticas. Os sistemas de ajuda linear ao 
viajante, além disso, contribuem para os sentimentos de confiança e 














a Consistência da colocação da altura dos sinais para que o lugar onde se 
encontram seja o mais expectável possível. A leitura em Braille permite 
orientação ao público invisual. 
 
Do ponto de vista ético do design de informação, e especificamente na sua dimensão de 
acessibilidade, qualquer indivíduo com maiores ou menores limitações deverá poder 
usufruir de elementos que contribuam para aceder à informação dentro de um contexto 
social tecnológico e cultural que não o marginalize ou exclua pela sua deficiência. A 
adaptação do indivíduo ao sistema informacional deve ser confinada ao mínimo 
essencial, mas com resultados similares aos dos seus congéneres.  
4  –  COMPLEXIDADE 
Relativamente à complexidade no design de informação, sabe-se que ela introduz 
fatores que influenciam a perceção da mensagem. Sabe-se ainda que em contextos que 
implicam grandes quantidades de informação os utilizadores reivindicam mais 
funcionalidades e mais facilidade de operar, o que pode parecer um paradoxo. Isto 
conduziu ao desenvolvimento do estudo da facilidade de uso e mais tarde aquilo que na 
língua inglesa se denomina de usability e que em Portugal foi traduzido diretamente por 
usabilidade. Os critérios que tornam um determinado sistema, seja um diagrama ou um 
simples pictograma, mais ou menos fácil de utilizar são variáveis. Este facto dificulta o 
seu estudo e deriva em larga medida das diferentes características dos utilizadores e 
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também da multiplicidade de configurações possíveis na conceção de um projeto de 
design. Apesar da dificuldade de generalização, alguns autores têm abordado o assunto 
com profundidade (J. Johnson et al., 2009; Moles, 1981b; Ramos, 2010). 
As abordagens científicas aos sistemas complexos têm uma natureza 
interdisciplinar; não formam um corpo teórico uniforme: o conhecimento está disperso 
por várias áreas. A solução para a entender e projetar estes sistemas passa pela 
operacionalidade da sua utilização e esta necessita de ser representada de forma 
funcional e lógica. 
O avanço científico tem como auxiliares os meios de representação equanto 
formas de entender e antecipar situações ou processos no mundo envolvente. Quando 
estes são insuficientes, como aconteceu com a Física atómica dos anos 20, as 
consequências são profundas. A investigação recorre frequentemente à matemática 
enquanto suporte metodológico. Porém, os sistemas de visualização ganharam destaque 
enquanto novos meios intermediários de representação. 
A ilustração, os diagramas e mapas podem ser métodos úteis enquanto 
modeladores de estados complexos. A arte, para Galanter (2008, p. 1) pode contribuir 
também para a pesquisa de novas formas de representação. Para Galanter (2008) a teoria 
da complexidade é um contexto para a arte generativa e refere que “(…) está 
singularmente posicionada para negociar entre a ciência e as humanidades, e sugerindo 
um novo paradigma chamado "complexismo" como uma síntese ou parcela do 
modernismo e do pós-modernismo”, sendo, conforme ele próprio o define “(…) a 
projeção da visão de mundo e a atitude sugerida pela teoria da complexidade para o 
espaço do problema das artes e das humanidades”. 






















Figura 14 – Aumento da complexidade efetiva entre a ordem e a desordem nos sistemas naturais. 


























Figura 15 –Aumento da complexidade efetiva entre a ordem e a desordem nos sistemas na arte generativa. 
Adaptado de: (Galanter, 2008) 
 
Apesar do reconhecimento generalizado de que o conhecimento visual e a 
utilização da linguagem visual são meios de resolução de problemas científicos, a 
C A P I T U L O  2 :  D E S I G N  D E  I N F O R M A Ç Ã O  
86 
importância das analogias e metáforas visuais ainda está numa fase de reconhecimento 
subvalorizada, embora no design, na arquitectura e na engenharia sejam o elemento 
fundamental na resolução de problemas. Os processos cognitivos inerentes à sua 
utilização de forma intuitiva têm contribuído para a sua subavaliação em detrimento de 
métodos mais lógico-dedutivos, apesar de inúmeros exemplos convincentes que 
demonstram o seu desempenho na descoberta científica (Malamed, 2009).  
A clarificação da complexidade na representação da linguagem visual pode 
efetuar-se, de acordo com Nelson e Collins (2001, pp. 499-504), em três dimensões: a 
primeira através da narrativa da informação, que consiste em expor em múltiplas 
parcelas ou sequências; a segunda recorrerá ao desenho de vistas especializadas como 
cortes, seções e ampliações; e na terceira a exposição depende de uma estrutura inerente 
que fica implícita na reprodução da sua aparência.  
Os desenhos sequenciais e segmentações da realidade permitem que o utilizador  
estabeleça uma analogia suportada pela experiência de interação que já possui do 
mundo que o envolve. Com esse conhecimento anterior e as parcelas do problema 
separadas em subunidades, pode raciocinar melhor sobre o problema. No fundo é um 
processo semelhante ao da aprendizagem da fala, no sentido em que também nela se 
decompõem os sons para que sejam mais facilmente memorizados. Neste tipo de 
abordagem a aprendizagem encontra dificuldades no processo de decomposição do 
problema em parcelas, na construção de uma ordenação dos fragmentos, na necessidade 
de sintetizar, sublinhar o essencial e desvalorizar o acessório. O objetivo é construir 
uma narração em que o utilizador possa relacionar facilmente cada item. Uma estratégia 
eficaz depende de mostrar o contexto, um plano geral, como introdução do conceito de 
onde se parte.  
O recurso à representação de vistas especializadas, facultado por qualquer técnica 
que permita ver para além dos obstáculos da superfície dos objetos, tem implícita a 
aprendizagem de formas convencionais de representar baseadas no desenho técnico. 
Essa literacia visual, juntamente com o aumento do grau de iconicidade, contribui neste 
tipo de estratégia para a eficácia da explicação visual. Em síntese, as imagens 
excessivamente esquemáticas omitem com frequência detalhes esclarecedores ou 
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fundamentais aos utilizadores, configuráveis como aspetos intrincados ou confusos. 
Clarificar é mais importante do que a simplificar a complexidade. Algumas retóricas 
visuais como a transparência, a translucidez, a ampliação, a vista do interior e a 
perspetiva explodida servem para ter uma visão aumentada e são recorrentemente 
utilizadas. Outro dos aspetos singulares nesta dimensão é a ilustração dos movimentos, 
com o objetivo de redução da ambiguidade; por isso é vulgar presenciar-se um 
manancial de sinais implicados numa simbólica cinematográfica consubstanciada em 
linhas, de movimento, de direção, setas e sobreposições. 
 
 
Figura 16 –  Gravura, água-forte de Giovanni Paolo Bianchi c. 1600 é ilustrativa do papel ancestral da 
estrutura como elemento essencial aos sistemas visuais.  
Fonte: Biblioteca nacional de Portugal 
 
A estrutura é a característica que define a essência dos sistemas visuais. A 
confiança dos observadores é intuída sobre essa configuração de elementos, sobre a 
potência, graduação e ordenação dos seus inter-relacionamentos, que determina ou não 
uma unidade global. Os leitores atribuem sentido a uma imagem visual quando 
compreendem a sua estrutura; significa que podem ver uma rede de ligações entre 
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entidades. Dessa configuração e conteúdo pode extrair-se uma imagem pictórica. O seu 
estudo chama-se composição. A mensagem que decorre de uma interpretação de uma 
imagem visual tem tanto mais probabilidade de ser memorizada quanto melhor for a 
coerência interna da sua organização. A sua recuperação e integração com novas 
informações dependem da forma como foi memorizada (Chomsky, 1976). A finalidade 
de narração da estrutura inerente pretende apoiar a cartografia da informação como 
forma de aceleração da aprendizagem. 
 
Figura 17 – Esfera cromática de Philipp Otto Runge (1809) 
Fonte Hamburger Kunsthalle 
 
Finalmente, debate-se aqui que existem, na esfera da teoria da arte, os modelos 
encontrados quer no âmbito de experiências e processos estéticos quer nas metodologias 
descobertas, que permitem o desenvolvimento de modos de pensamento 
multidiversificados e que suportam a necessidade de se desenvolver, adaptar e os aplicar 
à ciência de sistemas complexos.  
Numa ótica pós-estruturalista, pode pensar-se numa nova forma de representação 
com fundamentos na visualidade – consubstanciada esta através da linguagem visual, do 
design de informação, diagramas, infografias e outros meios de visuais que podem 
dinamizar o reconhecimento científico destas novas “gramáticas generativas” (Séguier, 
2004).
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SÍNTESE CONCLUSIVA 
Neste capítulo foi feita a caracterização de design de informação. Para tal contribuem as 
análises e reflexões, produzidas tanto no design como nas ciências sociais ao longo dos 
seus percursos históricos, sobre representações visuais. Constata-se a impossibilidade de 
abarcar a diversidade de ideias e de métodos sob uma mesma definição ou prática 
profissional de design de informação. Apesar da enorme quantidade de métodos visuais 
usados presentemente em contextos organizacionais e em investigação visual, a 
interpretação e a produção do material visual procuram caminhos para que informação 
seja confiável e utilizada de forma expedita. Lengeler e Eppler (2007), num esforço de 
descrever, definir e sintetizar os diferentes métodos de visualização, construíram um 
modelo baseado na retórica narrativa de uma tabela periódica. Judith Donath (2004) 
destaca o papel da investigação em design e apresenta uma aproximação científica às 
ciências sociais. 
O design de informação é protagonizado por três intervenientes: o proponente do 
projeto, o designer e o utilizador. Mas é para o utilizador que o projeto se deve 
direccionar. É o sucesso da intervenção que possibilita a rentabilidade do proponente. 
Os questionários e as entrevistas aos utilizadores são alguns dos métodos de 
investigação que permitem obter informações vitais sobre os utilizadores, para tornar 
mais eficaz um projeto de design de informação. As opiniões negativas dos utentes 
podem ser vistas como potenciais deficiências: um corpo de letra demasiado pequeno, 
ou elementos visuais com contraste reduzido que podem tornar um projeto 
completamente ineficaz. 
Tendo em vista uma maior acessibilidade e procurando contribuir para a reflexão 
sobre o problema da deficiência e da sua integração na sociedade, nomeadamente 
através do design, foram propostas normas, que ficaram conhecidas como "Accessibility 
for Ontarians with Disabilities Act", e que têm três grandes linhas de atuação, com 
implicações no projeto de design: as orientações para construção de projetos com 
acessibilidade; promover, potenciar e desenvolver as ferramentas necessárias à 
construção de projetos; e, por fim, a carência de divulgação da acessibilidade universal 
em projetos de design. Assim a acessibilidade constrói-se pela aceitação do utente, pelo 
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seu entendimento e aprovação, e pretende a eliminação das barreiras ao acesso 
universal. 
A complexidade no design de informação introduz fatores que influenciam a 
perceção da mensagem, (Galanter, 2008), apesar da dificuldade de generalização ao 
abordar o assunto com manifesta profundidade. O estudo dos sistemas complexos têm 
uma natureza interdisciplinar e o conhecimento está disperso por várias áreas. A 
operacionalidade da sua utilização necessita de modelos representacionais que operem 
logicamente. Estes auxiliam o avanço científico porque permitem entender e antecipar 
situações ou processos no mundo envolvente. Quando estes são insuficientes, as 
consequências são profundas e duradouras.  
A complexidade da informação é um enorme desafio que se coloca ao ensino do 
design de diagramas. 
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O aparecimento deste capítulo sobre diagramas surge de forma tão espectável quanto 
essencial, pois este trabalho de investigação pretende ser precisamente sobre as 
didáticas da metodologia de design inerentes à sua conceção. Assim, a 
indispensabilidade do capítulo é clara e resulta da necessidade da sua definição e 
delimitação conceptual. 
A organização da estrutura do capítulo desenvolve-se por intermédio de três 
diretrizes. A primeira enquadra e classifica os elementos constituintes dos diagramas, 
sejam eles de natureza formal, funcional ou conceptual. Este núcleo funciona como uma 
justificativa que pretende ser a fundamentação do potencial das possibilidades de 
intervenção na prática projetual. A segunda orientação procura pensar a importância da 
teoria da iconicidade e da abstração. Pretende deste modo, ao analisá-la à luz das 
definições propostas, delimitar as fronteiras do conceito de diagrama de acordo com as 
suas aceções correntes. Por fim, a última diretriz problematiza, separadamente, as 
múltiplas dimensões presentes nos diagramas – explora e distingue as contribuições que 
os variados enfoques científicos têm produzido. Neste sentido permitem auxiliar através 
de múltiplas possibilidades de configuração.  
Referem-se também os efeitos inerentes aos processos mentais dos utilizadores 
enquanto sustentáculo de pertinência e de eficácia interpretativa.  
São descritas ainda as múltiplas aceções de pontos de vista encontradas na 
bibliografia, quer na esfera tradicional do design quer no efeito provocado na sua 
reflexão científica. 
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Diagrama de navegação 3 – Diagrama 
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1  –  CONCEITO DE DIAGRAMA  
Inúmeras vezes as linguagens visuais legitimam-se como a única forma de 
comunicação: seja porque a linguagem oral é insuficiente quando os comunicadores se 
expressam em línguas diferentes, ou quando a velocidade para o estabelecimento da 
mensagem inviabiliza a mensagem oral; quando a distância não possibilita uma 
descodificação correta da mensagem escrita, ou ainda, se é mais relevante a retórica 
visual do que a retórica oral ou escrita.  
As linguagens visuais podem representar ou explicar coisas que a perceção visual 
do indivíduo o impede de alcançar. No entanto, é importante distinguir conceptualmente 
representação e explicação. A representação visual manifesta-se na explicitação das 
coisas em si próprias; o código dela encerra-se em si. É desnecessário estabelecer uma 
relação externa para ser possível interpretá-la. Por seu turno, a explicação visual emerge 
através da analogia. Assim, esta apresenta um código que é exterior à fonte da sua 
referência, estabelece a ligação com a coisa, causa ou princípio, mas a fonte de 
descodificação é externa à referência, mantendo-a implícita em vez de explícita. As 
linguagens visuais permitem demonstrar uma necessidade de raciocínios, clarificar um 
problema ou obter uma solução. 
Importa ainda reconhecer a evidência de que as mensagens visuais resultam 
menos eficazes quando o destinatário não manteve qualquer contacto anterior com o 
objeto manifesto; ou a natureza das mesmas é contextualmente imprevisível; e também 
quando o nível de literacia visual é incompatível com a exigência cognitiva do que está 
apresentado; ou o número de componentes é demasiado elevada para o tempo 
disponível para descodificá-las. 
O conceito de diagrama adquire diferentes sentidos e significados consoante as 
intenções e contextos em que é empregue. Proveniente do grego “diagramma”, pelo 
latim “diagrama”, a palavra diagrama traduz “Traçado por linhas”, ou na sua acepção 
corrente, no dicionário “figura gráfica que representa um fenómeno determinado. 
Esquema. Bosquejo. Delineação.” Segundo Séguier (2004), pode expressar uma ideia 
ou conceito; evidentemente, nem todas as figuras gráficas são diagramas, pois uma 
representação esquemática explica mais do que representa. São ainda particularmente 
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relevantes as referências a diagrama como esquema, como conceção popular (i.e., 
esquema) de articulação, de estratégia e, na terminologia específica de design, como 
projeto genérico de um problema, página ou infografia. Independentemente da aceção 
que lhe possa ser atribuída, o diagrama constitui-se sempre como uma “analogia” (i.e., 
apresenta algo como sendo outra coisa, causa ou princípio) que, por oposição de 
representação iconográfica, expressa conceitos concretos e se traduz sempre por uma 
maior similaridade com o referente.  
 
 
Figura 18 – Homem vitruviano de Leonardo da Vinci (c. 1487). Diagrama feito a caneta e tinta a partir 
das notas dedo Arquitecto Vitruvio. Uma figura masculina inscrita dentro de um quadrado e de um 
círculo, simbolicamente representa o canon, a proporção, que é referido no texto. Ocasionalmente é 
exposto ao público encontra-se em itália na Gallerie dell’Academia  na cidade de Veneza.   
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A expressão, através de diagramas, tem consequentemente de ser codificada 
visualmente. Caso contrário degrada, complica ou desvirtua transmissão destes produtos 
mentais. Mas como avaliar a codificação visual? A escala de medida universal no 
âmbito da representação visual é o grau de iconicidade. Consiste na graduação de 
semelhança de um signo e aquilo que representa o seu referente.  
A palavra iconicidade é proveniente de ícone, na teoria semiótica de Peirce (1931-
1958). Juntamente com os índices e os símbolos, forma os três tipos de signos. Esta 
tricotomia sustenta-se na relação entre o referente, o objeto e o interpretante. Os ícones 
baseiam-se na existência de uma similitude com o objeto a que se referem; os índices na 
contiguidade ou existência de relação. Estão portanto diretamente ligados ao objeto 
enquanto os símbolos estão desligados do objeto, sendo necessário estabelecer uma 
convenção para que possam ser interpretados, visto não existir semelhança entre o signo 
e o objeto. Peirce estabelece ainda a declinação nos signos icónicos, denominada de 
hypoicones – as imagens, os diagramas e as metáforas. As imagens representam os seus 
referentes através de qualidades simples. É desse tipo a iconicidade estabelecida pela 
similaridade do desenho técnico com objeto que representam. Os diagramas 
representam o seu objeto através de relações de semelhança. Por fim, as metáforas 
representam o seu objeto ao estabelecer a representação através da analogia com outro 
objeto. Uma ponte entre dois conceitos assenta no facto de que a ponte é uma edificação 
que liga duas margens separadas.  
Roman Jakobson (1971 [1965] ) ligou a teoria semiótica à natureza linguística do 
signo. Ao fazê-lo estabeleceu a relação entre os significados e a expressividade 
(Willems & Cuypere, 2008) . Embora o trabalho de Jakobson incida sobre a linguagem 
verbal, permitiu que mais tarde se viesse a compreender melhor a iconicidade como o 
princípio estruturante de uma linguagem em geral.  
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 2  –  REALIDADES OBJETIVA E FORMAL 
O pressuposto de que a iconicidade e a abstração são antinómicas não é um discurso 
novo na filosofia, e é o resultado da oposição entre dois conceitos distintos de realidade: 
realidade objectiva e realidade formal. 
A propósito de realidade formal, Boorstin (1961) desenvolveu o conceito que 
resulta da constatação de que a imagem e a substância raramente coincidem, e 
denominou-o de “pseudo-evento”. Atribui-lhe o papel de metáfora, que contribui para a 
transformação das organizações. Dá como exemplo o recurso normalizado e impessoal 
do “charme” das hospedeiras de bordo. Refere ainda a tendência crescente de medir a 
realidade contra a imagem em vez de medir a imagem pela realidade. Refere ainda que, 
no quotidiano, o cidadão, consumidor americano, não está interessado naquilo que algo 
é de facto, mas sim no que é conveniente dever acreditar-se que ele seja. 
Em contradição com esta realidade formal parece estar o conceito de realidade 
objectiva, como o definiu Descartes (2006): “A realidade objectiva de cada uma das 
nossas ideias requer uma causa em que esta mesma realidade esteja contida não só 
objectiva, mas também formal, ou eminentemente.” Resulta assim que no racionalismo 
cartesiano a realidade objectiva e a formal são indissociáveis. É possível registar, então, 
uma oposição conceptual entre os conceitos de realidade objectiva e de realidade 
formal, mesmo que para o primeiro, as suas causas possam ser objectivas, formais ou 
eminentes e no segundo a imagem da realidade não coincida com a realidade objectiva. 
Logo, ser formal implicaria uma separação do conceito de objectiva. 
Antes de se encetar uma discussão detalhada sobre o debate das escalas de 
iconicidade, apresenta-se uma panorâmica da literatura sobre iconicidade, níveis 
esquemáticos e abstração. É incontornável para qualquer estudo nesse domínio o 
trabalho de Jaques Bertin (1967) La semiologie graphique les diagrammmes, les 
reséaux, les cartes. Consiste numa profunda reflexão sobre as variáveis visuais e sobre 
as tipologias da comunicação visual. Este trabalho é a base do estudo das relações entre 
dados quantitativos e variáveis visuais. O trabalho Bertin influenciou profundamente as 
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abordagens construtivas que viriam a desenvolver-se em sistemas de esquematização 
automatizada. Não é, pois, estranho a sua referência, nos trabalhos que se seguiram e 
que abordam múltiplos domínios da linguagem visual como o mito fundador da teoria 
da imagem E. Tufte (1983); Massironi (1996); Costa (Costa, 1998) e Kamps (Kamps, 
1999) . Nele é proposto um conjunto de directrizes tendo em vista o desenho de 
diagramas. Deve ser notado que essa abordagem analítica é todavia difícil de 
operacionalizar, para a programação computacional.  
O sentido que Bertin dá á esquematização estende-se para além das relações que 
se podem estabelecer entre as listas ordenadas de elementos de um dado conjunto. O 
entendimento é determinante; é a condição necessária a qualquer processo de 
classificação.  
 
“La décision de transcrire graphiquement une information devrait 
reposer sure une appréciation de efficacité de chaque langage, de chaque 
système d’expression.”(Bertin, 1967, p. 100)  
 
 
Figura 19 – Charles Joseph Minard, Tableaux grafiques e Cartes Figuratives de M. Minard, (1845-1869). 
Representa as perdas sucessivas do exército napoleónico na campanha da Rússia em 1812 –1813 e mostra 
simultaneamente os efeitos do terreno – passagens sobre rios –, temperatura, datas, número de dias de 
deslocação e reintegrações de tropas. Edward Tufte (1983, p. 178), tem-se referido a este diagrama como  
“Probably the best statistical graphic ever drawn” um diagrama de excelência. 
Fonte: Bibliothèque de l’école nationale de ponts chaussées em França. 
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Para dar resposta à necessidade de entendimento de um conjunto de relações entre 
elementos, Bertin introduziu o método de análise gráfica denominado construção base. 
Esta metodologia é constituída por três etapas. Primeiro, a transcrição dos dados a partir 
de uma matriz numérica para um desenho. De seguida, operava um processo de 
simplificação do construto obtido. Construto designa, em ciência, um conceito teórico 
não observável. Exemplos de contrutos são personalidade, amor, medo. Tais conceitos 
são usados na linguagem comum, mas para se tornarem um construto científico 
necessitam de uma definição clara e de um embasamento empírico (Asendorpf, 2004). 
Finalmente, a última etapa consistia na interpretação do material visualizado. Porém, 
como nota Kamps (1999), o método revela-se particularmente útil em mapas, mas a sua 
utilidade não se estende da mesma maneira a outros tipos de diagramas. 
Um segundo momento da teoria da imagem parece ser o trabalho de Edward Tufte 
(1983; 1990; 1997), que produz um conjunto de obras escritas sobre os pressupostos da 
excelência gráfica em visualizações de dados estatísticos. Este autor postula que a 
excelência se aproxima sempre de uma tradução multidimencional e exige que as 
formas visuais mantenham a verdade dos dados que traduzem. 
3  –  ICONICIDADE DECRESCENTE 
Na escala de iconicidade decrescente de Moles (1981a) observam-se 13 graus discretos 
de iconicidade, constituindo 5 níveis percetivos diferentes: reconhecimento, 
representação, descrição, informação e conceptualização (Moles & Costa, 2005, pp. 74-
75). 
No nível mais elevado do grau de iconicidade, a representação é o próprio objeto, 
serve para o reconhecimento de todos os objetos idênticos. Tome-se a título de exemplo 
uma embalagem num supermercado, evidenciando-se a ela própria e às outras iguais a 
ela; ou uma moeda ou um selo numa coleção representando todos os análogos. A sua 
função percetiva é de reconhecimento e de representação. 
O grau imediatamente inferior é figurado por um modelo tridimensional com a 
mesma escala; possui muitas características visuais do objeto, mas não é o objeto na sua 
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totalidade: uma escultura em escala natural de um pássaro não voa, pois há uma 
diferença biológica, um ator que interpreta um papel numa cena histórica é semelhante 
em muitos traços fisionómicos mas não é a personagem que interpreta; tal como no grau 
anterior a utilidade é a mesma: reconhecer e representar. 
Na décima categoria encontra-se a representação de objetos tridimensionais na 
escala do objeto com cor, mas com mais síntese do que no momento anterior, e é usado 
para representar e descrever a fonte da sua referência.  
À nona posição da escala pertencem todos aqueles que, a cores, podem variar em 
tamanho, como numa miniatura de um automóvel, ou num modelo gigante de uma 
célula. Tal como o grau anterior é referente à descrição e representação do objeto de 
partida. 
Segue-se o oitavo lugar: as representações não possuem cor, e tal como no grau 
anterior, podem ter qualquer tamanho diferente do objeto de referência. Cumprem a 
mesma utilidade de representar e descrever, porém em determinados contextos, 
suportes, ou material incrementa o valor descritivo pelo facto de neutralizar 
componentes que podem complexificar determinados detalhes. 
Em sétimo grau estabelece-se a fronteira entre a tridimensionalidade e a 
bidimensionalidade; reproduz-se o maior grau de verosimilhança com o objeto num 
suporte a duas dimensões: largura e comprimento. Tal como numa fotografia a cores e 
próxima do tamanho da referência, serve para descrever ou para informar. 
O grau seis é semelhante ao anterior, só que se processa com uma imagem a preto 
e branco. 
O quinto grau estabelece o limite entre a fotografia e a imagem ilustrada com um 
alto grau de hiperrealismo. Pode ser uma imagem de síntese, e tal como nas duas 
anteriores, pode servir quer para descrever quer para informar. 
O quarto grau é o último deste grupo cuja utilidade é descrever ou informar, e a 
ele pertencem todas as imagens não-realistas, mas ainda assim expressivas, do objeto. A 
representação é feita por acentuação ou nivelamento das características que mais 
evidenciam o reconhecimento do objeto. Serve como exemplo uma caricatura ou a 
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banda desenhada figurativa como o Asterix (Uderzo & Goscinny, 1959-1977) ou de 
Tintin (Hergé, 1929-1983). 
Os últimos graus da escala de iconicidade normalmente são utilizados com o 
objetivo de informar e conceptualizar. Os pictogramas surgem no grau três; estes são 
profusamente utilizados no contexto da linguagem visual e são por definição, 
ideogramas, mas é importante distinguir que enquanto signos podem apresentar-se em 
graus simbólicos muito diferenciados. No contexto em que são apresentados nesta 
escala de iconicidade trata-se de desenhos estilizados que mantêm ainda uma 
identificação formal com o objeto que é representado.  
O grau número dois da escala é o esquema. Normalmente trata-se de uma figura 
simplificada onde a ênfase da representação é dada às relações estabelecidas entre os 
seus elementos constituintes e também às representações que evidenciam a seu 
funcionamento em detrimento da intensidade realçada nas características 
configuradoras. Assim, temos uma expressão visual que considera e enfatiza o 
incremento da lógica em determinada informação. As outras das componentes presentes 
no esquema são o nível de inteligibilidade, também denominado de complexidade, bem 
como a componente semântica ou estética, que se define como uma taxa de 
normatividade correspondente à relação existente entre a mensagem representada de 
forma banal e uma mensagem original (Moles, 1981a). 
O grau número um corresponde às imagens abstratas. Caracteriza-se por exigir – 
para que possa ser descodificado – o estabelecimento de uma norma exterior ao plano 
de representação, isto é, a lógica é estabelecida por um conjunto de regras exteriores ao 
plano de representação, havendo necessidade, por parte do utilizador da mensagem 
abstrata, de conhecê-las antecipadamente. Um exemplo são os desenhos de circuitos 
eletrónicos, que embora o plano onde são representados os vários elementos possa ter 
uma relação vectorial, é necessário estabelecer uma normativa de suporte para a sua 
interpretação.  
Por fim o grau nulo de iconicidade pressupõe que os signos se manifestam 
enquanto puramente abstratos, sem qualquer relação configuradora com o objeto a que 
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se associa. Distingue-se do grau anterior pela inexistência de qualquer plano de 
representação métrico.  
A operacionalização desta escala de diferenciação das diversas espécies icónicas 
em termos quantitativos é estabelecida em função do nível de semelhança entre o signo 
e o objeto representado, referente. Quanto menor for o grau de abstração, menor será a 
sua iconicidade. Assim, quanto maior for a iconicidade mais se assemelha com o objeto 
que representa (Fig. 12).  
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Figura 20 – Escala de iconicidade. Adaptado de Abraham Moles (Costa, 1998:10). 
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4  –  EXPLICAR O MUNDO VISÍVEL 
São os limites da nossa perceção que determinam as fronteiras do mundo visível. Logo 
a perceção visual humana é uma medida daquilo a que chamamos visível ou invisível. 
Do que conhecemos ou apenas intuímos. A constatação desta limitação tem levado à 
busca de instrumentos e utensílios auxiliadores, na tarefa de aumentar os conhecimentos 
que temos, limitados pela amplitude da nossa acuidade visual. 
 
 “O Mundo visível é todo esse contínuo de coisas em nosso redor 
que «são dadas» aos nossos olhos no ato simples de «ver».” (Costa, 1998, 
p. 10) 
 
Figura 21 – Fernando Álvaro Seco (c.1561 )desenhou este documento frequentemente designado por 
Portugal Deitado. Este nome deve-se à inusitada orientação da carta e à associação inevitável a perca de 
soberania nacional neste período. 
Fonte: Fundo Documental da Cartoteca Lisboa 
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Constata-se que o universo dos fenómenos contém e limita o subconjunto dos 
elementos visíveis. Porém, e apesar de se confinarem ao primeiro, não o abarcam em 
toda a sua totalidade. Tendo presente essa dimensão, bem como ainda uma necessidade 
de se aumentar a compreensão dos fenómenos que escapam ao mundo visível, vêm 
justificar a importância de uma teoria construtivista de traduções desse amplo campo 
fenomenológico, indetetável quer percetivamente, quer dos utensílios intensificadores 
disponíveis. 
Explicar os fenómenos necessita de compreensão efetiva e isso consiste na 
tradução gráfica da realidade não-visível para a realidade visualizável e sua 
comunicação por intermédio de suportes físicos onde é representada por essa tradução. 
No processo de visualizar é necessário tornar-se compreensível uma dada 
realidade até esse momento inacessível aos sentidos do interlocutor. A concretização da 
visualização é dificultada pela correlação com o grau de afastamento do sistema 
sensorial e pelo grau de complexidade das interarticulações estabelecidas no fenómeno 
que se pretende compreender. A dificuldade de visualizar é assim determinada pela 
capacidade conceptual da visualização. Não será espúrio verificar que a compreensão do 
modelo visualizado depende das competências do interlocutor, da sua experiência, 
dependendo quer de competências percetivas quer cognitivas. É exigível ao designer, ou 
a quem concebe, conhecer os processos necessários para adaptar a tradução das 
mensagens às dificuldades, limitações, níveis de exigência e fatores motivacionais dos 
utentes, sem diminuir ou pelo menos maximizar o poder da sua compreensão. Além 
dessas exigências que se prendem com a natureza da funcionalidade e da organização – 
com a eficácia e eficiência da função de visualização – manifesta-se ainda a necessidade 
de produção de satisfação cuja constituição é de ordem filosófica e estética. 
5  –  TRAJETO PELOS NÍVEIS  DIAGRAMÁTICOS 
Ao pressupor que qualquer imagem pode potencialmente ser alterada, quanto à sua 
representação, para estados mais figurativos ou mais abstratos (Moles & Costa, 2005) 
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(Siebert & Ballard, 1992) surgem dois problemas, primeiro como conseguir essa 
transformação, e segundo, como determinar o grau necessário. As imagens gráficas 
individualmente não estabelecem qualquer escala de grandeza; o contexto de aplicação 
da figura é que estabelecerá esse grau. A intensidade diagramática pode produzir-se em 
diferentes níveis. Assim, há a possibilidade de estabelecer graus diagramáticos quando o 
contexto permite discernir se há alterações suficientes para produzir um sentido claro de 
escalonamento. Por exemplo, um mapa da rede de metro, uma caricatura, fotografia, um 
pictograma têm comparativamente, níveis diferentes e podem ordenar-se do seguinte 
modo: fotografia, caricatura, pictograma, mapa da rede de metro. Mas também é 
possível declinar em cada uma destas imagens, ou seja, é possível, dentro da própria 
categoria fotografia, obter outras fotografias com mais ou menos nível diagramático. 
Este processo de declinação diagramática permite traduzir efeitos narrativos, 
profundidade do argumento e de detalhe. A alteração dos elementos constituintes do 
signo representado – linha, configuração, textura, espaço, escala, luminosidade e cor 
(Bertin, 1967) – permitem operar a transformação do nível diagramático. 
Qualquer imagem pode ser suscetível de uma transformação quanto ao seu grau 
iconográfico, é possível modificá-la de forma poder a ser mais concreta ou mais 
abstrata, obtendo como resultado final uma imagem diferente. De forma a encontrar 
essa transformação surgem dois tipos de dificuldades: qual a gradação mínima 
necessária para obter uma mudança, tendo em vista o objetivo de separar em categorias 
diferentes cada uma das imagens? E como encontrar a estratégia mais eficiente e eficaz, 
dado ser possível encontrar múltiplas vias de esquematização – existirão critérios 
seguros? Manifesta-se atraente a possibilidade de descrição de um único método ou pelo 
menos de reduzir ao máximo o lote de escolhas. 
De forma a contribuir significativamente para a sua diferenciação, considere-se a 
possibilidade de construção de múltiplos e diferentes modos de representar uma única 
situação de visualização. Deste modo, convirá esclarecer que essas podem ser 
apresentadas enquanto plano fatorial; os atributos, estes são constituídos por níveis 
considerados válidos.  
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Conjeturar a disposição de considerar como atributos o contexto de narração e o 
grau de iconicidade, ainda assim não resolveria o problema da tipologia estratégica da 
esquematização. Apenas nos indicaria estados possíveis e nada se saberia quanto à 
valorização enquanto utilidade holística da visualização. Para esse efeito ter-se-ia que 
vir a considerar as utilidades distintas da preferência, fazendo-lhe corresponder as 
ordenações emanadas dos julgamentos de cada fruidor ou utilizador. 
 Para não complicar a análise, os níveis de cada atributo – já sugeridos 
anteriormente – poderiam ter um número reduzido de valores. Isto é, ao grau de 
iconicidade fazer-se-iam corresponder apenas os valores extremos: iconicidade alta e 
diagramática; ao modelo de narrativa os níveis: expositivo, explicativo e 
exemplificativo; Por fim as vias de esquematização os níveis; vistas especializadas, 
sequências e estrutura inerente (Malamed, 2009). Esses níveis são sugeridos nos 
diagramas abaixo que servem como exemplo de combinatórias possíveis:  
 
À esquerda em cima À direita em cima Em baixo 
Iconicidade alta Diagramático Iconicidade alta 
Expositivo Explicativo Exemplificativo 
Vista especializada Inerência de estrutura Sequência  
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Figura 23 – Representação esquemática do coração extraída das investigações sobre o coração de 
Leonardo da Vinci.  
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6  –  APROXIMAÇÃO AOS MODELOS  
6.1 –  O “PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO” 
O MODELO DE BERTIN (1967) 
Jacques Bertin (1967) apresenta um modelo para a construção de diagramas; porém, é 
considerado mais do que isso: é um paradigma que se centra no processo cognitivo de 
classificação da informação, e expõe um conjunto alargado de regras construtivas para 
poder ser utilizado com regularidade no âmbito da cartografia e no design gráfico.  
O modelo de Bertin (1967) propõe um conjunto de diretrizes analíticas e 
construtivas que influenciaram os trabalhos que se seguiram. O que o autor propõe é 
uma forma de entendimento da informação baseada na classificação por intermédio da 
representação gráfica. O entendimento da informação não é apenas resultado de um 
cruzamento de registos numa tabela de dupla entrada onde duas variáveis se relacionam. 
A abordagem bertiniana passa por um processo construtivo que denomina de 
“construção base”. O que é ocorrente neste modo de análise é que a mesma se processa 
por meios inteiramente gráficos. O processo efetua-se em três momentos. O primeiro 
momento consiste na transcrição da informação de uma matriz numérica numa 
construção gráfica. Estas são representações visuais de matrizes que podem ser 
expressas por gráficos cartesianos, redes e cartogramas. São dimensões propostas pelo 
autor que fazem emergir uma noção funcionalista da sua visão sobre a construção de 
diagramas na medida em que as características dos dados em sentido lato determinam a 
composição do esquema. De forma a codificar a informação, Bertin operacionaliza um 
vocabulário que denomina de componentes gráficas ou variáveis gráficas. Pontos, 
linhas, áreas para codificação de objetos e abcissas, ordenadas, cor, configuração, 
tamanho, luminosidade, granularidade e orientação são os atributos destes.  
O momento seguinte consiste numa simplificação por nivelamento desse 
construto. São efetuadas comparações entre várias colunas de atributos de forma a 
encontrar colunas muito semelhantes entre si e simultaneamente operam-se alterações 
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na ordem em que se apresentam na matriz inicial. Neste processo de ordenação vão 
sendo descobertos agrupamentos que fazem emergir significados.  
Por fim, o terceiro momento baseia-se na interpretação dos significados obtidos. 
6 .2  –  A “VISUALIZAÇÃO AUTOMATIZADA” 
O MODELO DE MACKINLAY (1987)   
Jock Mackinlay (1987) apresenta no seu doutoramento em ciências computacionais um 
meio de apresentação automática de dados visuais. O algoritmo que criou tem a 
capacidade de apresentar a melhor esquematização de visualização a partir de um dado 
conjunto de elementos. Esta investigação é pioneira no sentido em que apresenta uma 
forma de expressar diagramas como frases de linguagens gráficas. A linguagem gráfica 
exposta por este modelo pode considerar-se uma formalização do conceito construtivo 
de Bertin. 
A sintaxe de uma linguagem gráfica estabelece nos símbolos e nas regras 
sintáticas o seu alfabeto; permite assim estabelecer conjuntos de regras válidas dessa 
linguagem gráfica. 
Mackinlay (1987) aponta, no modelo, formas de especificação para definir as 
ligações de um domínio onde existe o conjunto e permitir a sua codificação. Cada 
objeto é passível de ser convertido em sinais a que chama primitivas e obter 
significados pela sua cor e posição no plano. Preocupado com a validade da codificação 
o autor exprime uma definição formal da linguagem gráfica em que a expressividade 
positiva ou negativa é apresentada sob a forma de teorema. Uma linguagem gráfica é 
expressiva num conjunto de factos quando consegue apresentar-se como representante 
da totalidade dos factos recorrendo somente aos elementos do conjunto dado. Assim, 
uma linguagem de eixo horizontal é expressiva numa função de domínio nominal numa 
determinada amplitude quantitativa, mas inexpressiva para cartografia. 
Uma linguagem gráfica eficaz é aquela que representa fiel e rapidamente e possui 
impacto visual e ainda assim rentável num rácio de custo-benefício. Mackinlay (1987) 
acredita que a expressividade de uma linguagem visual está relacionada com a 
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qualidade gramatical própria desta, mas também e sobretudo como o grau de literacia de 
quem a observa. Propõe um sistema que comporta um conjunto de composições 
organizadas por regras tendo em vista a obtenção de várias representações. Para Kamps 
(1999), o valor do trabalho deste autor reside na operacionalização das técnicas 
anteriormente propostas por Bertin e no pioneirismo pelo facto de ser o primeiro 
desenvolvimento de um algoritmo diagramático, capaz de organizar qualquer 
informação relacional e processá-la eficazmente através da atribuição de sinais gráficos. 
Mais do que os aspetos funcionalistas dos diagramas, reconhece que a qualidade 
percetiva do observador é o fator que contribui mais para a sua eficácia. 
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6.3  –  O “PROCESSO GRÁFICO” O MODELO 
DE PORTER E GOODMAN (1988)  
O modelo denominado “processo gráfico” foi proposto por Tom Porter e Sue Goodman 
em 1988. Este modelo de Porter e Goodman (1988) baseia-se no pressuposto de que o 
processo de design se inicia geralmente com gráficos conceptuais: por exemplo, 
ideogramas, símbolos e palavras que transpõe para o papel, ideias que são visualizações 
rápidas no espaço dimensional da perceção visual. O processo gráfico ocorre quando as 
ideias se tornam tão complexas que têm de ser exteriorizadas para clarificação, análise e 
desenvolvimento. Essa exteriorização usualmente envolve uma linguagem e uma 
abstração na qual hieróglifos descritivos e anotações se combinam para cartografar as 
relações potenciais entre o conceito e a realidade.  
Para Porter e Goodman (1988) as ideias transmitidas de forma inovadora são com 
frequência rabiscos construtivos que se formam na base de um diálogo com dois 
sentidos entre a ideia e o modo de expressão – um procedimento que se vai alternando 
até que o processo criativo se esgote. 
Porter e Goodman  partem do princípio de que através da estrutura apropriada, o 
diagrama pode gerar notações diferentes, ou estados mentais, que são suscetíveis de três 
fatores que se enraízam também na mente do designer: a familiaridade com o modo de 
expressão, a quantidade de informação que o diagrama fornece, e a inclusão de todas as 
experiências prévias do espaço tridimensional. 
É ainda referido que durante esse processo as ideias podem tornar-se 
cirurgicamente desmembradas, ampliadas e alteradas. As suas marcas generativas atuam 
como campos positivo-negativos, os quais implicam espaço e forma lidos 
simultaneamente. 
Hitberto (cit. T. Porter & Goodman, 1988) já considerava que a construção de 
diagramas faz parte de um processo privado essencial de linguagem, essa ideia, 
recentemente disseminou-se: os diagramas tornaram-se no centro das atenções. Isto 
porque além das narrativas sequenciais do conceito, permitem ainda partilhar o 
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conhecimento do processo do design. Como resultado, os gráficos generativos têm de 
ser retidos e usados como tendo um novo papel na comunicação. 
Na sua fase inicial, o processo de design funciona como uma forma 
profundamente pessoal de comunicação. Pode deixar para trás um rasto de notas em 
papéis, símbolos, ideogramas e esboços esquemáticos. À medida que o processo 
progride – e as descrições diagramáticas dos assuntos organizacionais transformam-se 
em volumetrias – este pode apropriar-se de toda uma gama de sistemas de desenho 
desde a planificação à perspetiva, agregados em configurações ad hoc. 
6 .4  –  A “FUNÇÃO VISUAL” O MODELO DE 
MIJKSENAAR (1997)  
Com este modelo Paul Mijksenaar (1997) tentou apresentar uma operacionalização, no 
campo do design gráfico, do trabalho de Jaques Bertin. 
Assim, propõe uma aplicação prática do modelo de Bertin que contempla a 
distinção de três dimensões: distintiva, hierárquica e de sustentação. A dimensão 
distintiva serve para classificar consoante a categoria e o tipo de dados. Pode ser 
expressa pelas variáveis cor e configuração. No design gráfico a configuração é 
expressa por ilustrações, largura das colunas e tipografia. A dimensão hierárquica é 
empregue para classificar segundo a importância dos dados. O seu domínio é as 
variáveis escala e posição. No design gráfico a escala apresenta-se, por exemplo, na 
tipografia, no tamanho dos corpos de letra, na sua expressão de grossura, na entrelinha e 
no espaçamento, e também no lugar que a composição ocupa na página e o 
ordenamento sequencial dos signos, assim como na cronologia de surgimento na leitura. 
Finalmente, a dimensão de sustentação é aplicada para reforçar e organizar o interesse 
dos dados. Caracteriza-se pelas variáveis áreas cromáticas e valores luminosos, pela 
demarcação espacial realizada por intermédio de linhas e caixas. Na tipografia, as 
variações no estilo da letra, na expressão de grossura, mas também na condensação e 
expansão, são as formas mais recorrentes de destacar a informação. Nas ilustrações, as 
chamadas de atenção para estas podem ser efetuadas pelo recurso a várias retóricas, 
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desde o isolamento na página a vários tipos de agrupamentos. O autor não aprofunda 
essas retóricas.  
Além da exposição desta estrutura dimensional, Mijksenaar (1997) apresenta-as 
num modelo matricial referindo-se a uma análise tipográfica de uma revista. No eixo 
das abcissas estabelece o grau da variação hierárquica de forma quantitativa numa 
amplitude de variação entre -3 e 4 contendo o 0 ou ponto neutro das variáveis que 
expressam hierarquia. No eixo das ordenadas coloca as variáveis distintivas sob a forma 
de variável nominal. A tabela foi desenvolvida para mostrar como se relacionam as duas 
dimensões num manual, porém a sua aplicabilidade pode ser generalizada a outros 
projetos de design gráfico. 
 
Tabela 6 – Matriz de aplicação das dimensões hierárquicas e distintivas 
 
 +4   Título  
+3 Cabeçalho Sub-título   
+2 Introdução Cabeçalhos   
+1     
























-3   notas  
 A  B  C  D 
 Variáveis distintivas 
 
Fonte: Paul Mijksenaar (1997). 
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A sequência de que é composto o ato de ler é apresentado em (Mijksenaar, 1997) 
pelos três estádios seguintes: 
 





a posição; sequência (tempo) 




c corpo de letra 




e composição da paginação 
f composição tipográfica; entrelinha 
g tipo de letra 
 
Fonte: de Paul Mijksenaar (1997). 
 
 
Afirma-se em Mijksenaar (1997, p. 41) que o tempo no sentido de sequencia 
temporal, desempenha a maior relevância no design de publicações instrutivas. A ordem 
das explicações é vital, sobretudo em suportes em que a interatividade é maior, e onde 
folhear como num livro é um procedimento mais ineficaz. Realça-se ainda que o 
domínio da sequência temporal em design gráfico é também uma importante 
oportunidade para justificar retóricas narrativas que sustentam, e valorizam a 
mensagem. Exemplo disso é a noção de suspense, noção essa muito desenvolvida em 
banda desenhada. Neste caso o último quadrado das páginas impares deixam o 
observador na expectativa de uma ação que é revelada só após o folhear da página. Este 
efeito pode ser observado na banda desenhada de Hergé, Edgar P. Jacobs, Bob de Moor 
e Willy Vandersteen, Jacques Martin. 
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6.5  –  O “PROCESSO CRIATIVO 
DE ESQUEMATIZAÇÃO” 
MODELO DE COSTA (1998) 
O modelo denominado “processo criativo de esquematização” foi proposto por Joan 
Costa (1988). 
O modelo de Costa (1998) presume que o esquema integrou na vida das pessoas 
formas modestas e variadas. O esquema é uma proposta para tornar o mundo inteligível 
e por esse facto é uma simplificação ou abreviatura deste. O esquema é uma expressão 
que se encontra interiorizada, no senso comum como forma intuitiva e espontânea de 
explicação. 
Refere Costa (1998) que o princípio que norteia a criação de esquemas é o 
princípio da separação entre o acessório, supérfluo, e o essencial, vital para comunicar a 
mensagem. Enquanto o acessório é metafórico, o essencial é denotativo. À presença 
implícita da intencionalidade pressupõem-se competências cognitivas. A capacidade de 
abstração e a aptidão de síntese. Este autor propõe também a mesma máxima de (E. R. 
Tufte (1983, pp. 161-174): o máximo de informação com o mínimo de tinta. Pois ela 
deriva do processo mental, do raciocínio, e não de uma decorrência instrumental, 
técnica ou logística; assim ela depende do designer e não da tecnologia.  
Adverte Costa (1998) que a visualização por esquemas tem um paralelismo com a 
linguagem, pois defende que aquela possui todos os elementos constituintes desta: 
signos normalizados, vocabulário, sintaxe, lógica e inteligibilidade específicas. Embora 
não rejeite o caráter icónico da representação visual no esquema, acha o esquema mais 
próximo de uma linguagem articulada. Além de possuir vantagens em relação a ambas 
pelo facto de sintetizar funcionalmente as duas. Realça ainda a existência de uma 
maturidade gramatical justificada na importância que possui a construção dos elementos 
em detrimento da sua representação individualizada. 
Reforça a ideia de que a criatividade está diretamente associada à inteligência e à 
sensibilidade por combinar e agregar de forma original. Pensar é esquematizar. É uma 
criação operacional. Esse facto resulta do estabelecimento de relações entre elementos 
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conhecidos à priori, formas gráficas com estruturas significantes que permitem 
estabelecer a narrativa no esquema. 
O processo criativo de esquematização é composto por cinco etapas que são as 
mesmas etapas da criatividade: 
6 .5.1 –  OBTENÇÃO DA INFORMAÇÃO OU 
DOCUMENTAÇÃO 
Recolha de informação de sustentação: esta caracteriza-se por ser dispersa e apresentar- 
-se de várias maneiras – algarismos, expressões, relações texto-imagens. Pressupõe que 
a informação recolhida contém em si a resposta aos objetivos comunicativos, e exige 
que esteja clarificado o perfil dos destinatários. A finalidade possui um contexto ou 
meio e condicionantes técnicas. Já nos destinatários ancoraram variáveis como o grau 
de esforço exigível no esquema, o tempo de exposição e o enquadramento cultural de 
inserção. Nesta etapa a correlação entre as dimensões conteúdo e sujeito demarca a 
criatividade, pois estas determinam-lhe a forma de comunicar. A profundidade com que 
se age nesta etapa é vital para a eficácia do esquema: o tema, as componentes, a 
classificação correta dos factos e a hierarquização dos materiais recolhidos, quer de 
acordo com a sua natureza – texto, dados quantitativos e ideias – quer de acordo com a 
sua relevância. 
 
6 .5.2 –  ETAPA HEURÍSTICA 
Sustentada na anterior, esta etapa consiste em transformar os elementos recolhidos em 
novas atribuições semânticas. Nela se recolocarão todos os elementos constituintes, 
enfatizam-se relações fundamentais e substituem-se os elementos acessórios de forma a 
produzir possíveis novas soluções. O designer compreende o problema e por isso é 
capaz de traduzir em formas gráficas o que entendeu. É nesta etapa criativa que constrói 
a partir da enorme variedade de recursos gráficos disponíveis. Para isso faz uso da sua 
intuição mais do que da lógica, lançando mão das opções que se adequam mais à 
resolução do problema. 
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6 .5.3 –  FORMALIZAÇÃO E CORREÇÃO 
GRAMATICAL 
 
De acordo com o autor do modelo, este terceiro momento permite um avanço 
substancial para encontrar uma resposta ao problema. Consiste num aferir de 
funcionalidades dos elementos utilizados na construção do diagrama. Nela reforçam-se 
linhas de força, unificam-se elementos simbólicos e opta-se por elementos com maior 
grau de precisão e unívocos quanto à mensagem. A estrutura global do esquema é 
harmonizada sucessivamente até se obter, pelas proporções entre os elementos e suas 
hierarquias, o máximo da clareza. Neste processo de apuramento do essencial pretende 
obter-se um efeito globalmente expressivo. Esta etapa deve permitir que o esquema 
comunique de forma clara e inequívoca, ou seja, trata-se de evidenciar e ter em conta a 
rentabilidade do esforço necessário para a inteligibilidade por parte do utilizador, que 
traduz a eficácia. 
 
6 .5.4  –  REALIZAÇÃO DEFINITIVA 
 
Esta etapa é a execução definitiva do esquema. Consiste num conjunto de operações 
tendentes a encontrar normalização e determinar o acabamento gráfico final. O objetivo 
desta fase é alcançar a maximização da expressividade e desenvolvimento estético, que 
no entender de Costa significam agradabilidade e aceitabilidade visuais, sem alterar a 
estrutura topológica. Para que se obtenha esse engrandecimento o designer recorre à 
volumetria, codificação cromática, tratamento estereográfico e inclusão de elementos 
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6.5.5  –  VERIFICAÇÃO 
 
Na última fase do processo criativo de esquematização testa-se a legibilidade, aceitação 
e compreensão do esquema protótipo. Os parâmetros, que determinam a avaliação, são a 
pertinência e adequação quer ao utilizador, quer à mensagem em si – quanto aos meios 
em que é inserida, existem diferenças de retórica entre uma revista científica, um 
relatório anual de uma empresa ou um manual de instruções. Esta fase consubstancia-se 
num controle científico experimental operado por testes a amostras de destinatários ou 
com a colaboração de profissionais especialistas. Os resultados obtidos servem 
essencialmente para ajustar na forma e não no conteúdo, ou seja, não afectam a 
mensagem em si mas permitem alterações tipográficas e nos formatos. Os protótipos 
têm sido descurados por dificuldades orçamentais; porém com o avanço de 
determinados suportes, nomeadamente online, tem sido possível efetuar alterações com 
custos menores. 
6 .6  –  OS “ELEMENTOS DA EXPERIÊNCIA 
DO UTILIZADOR”  
O MODELO GARRETT (2002)  
Para Jesse Garrett (2002, p. 161),os elementos da experiência do utilizador mantêm-se 
consistentes qualquer que seja o grau de complexidade do projeto. A dificuldade de 
colocar ideias sustentadas nessa experiência não é diretamente proporcional aos 
recursos e ao tempo que o designer utiliza para o projeto mas da sua forma de pensar. 
A experiência do utilizador desenvolve-se num processo consciente e é 
explicitamente relevada no projeto de design; esse trabalho de levantamento das 
expectativas em cada fase ou ação na interação, com o projeto de design é vista em 
cinco estratos diferentes por Garrett (2002, p. 21). Os estratos são sobrepostos de acordo 
com a natureza mais abstrata até à mais concreta. Os cinco estratos vão desde o mais 
concreto, aquele que é mostrado ao observador, até ao mais abstrato, aquele que está 
mais próximo das pretensões do proponente do projeto, e são os seguintes: 






























Figura 24 – Modelo de aplicação dos elementos da experiência do utilizador. 
Adaptado de Garrett (2002, p. 21) 
 
 6 .6.1  –  O SUPERFICIAL 
 
O estrato superficial é onde são apresentados de forma mais explícita os elementos de 
uma representação gráfica. Alguns desses elementos podem estar ordenados de acordo 
com as suas características intrínsecas e funcionalidades. No caso de aplicação do 
modelo à conceção para a internet é mais fácil exemplificar onde é que determinados 
elementos são vistos como entidades que permitem ações, como botões ou menus. 
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Paralelamente, noutros projetos de design a relevância de algumas estruturas, como 
ligações ou separações entre vários elementos, tem a mesma função de interação.  
 
6 .6.2  –  O ESQUELETO 
 
O estrato esqueleto é composto por um conjunto de linhas implícitas que delimitam e 
vão permitir ao designer colocar os elementos que compõe o documento. De acordo 
com o autor, esta fase incrementa o efeito da organização da construção e a sua 
eficiência; essa eficiência está diretamente ligada à evidência funcional dos dados 
compósitos; a mesma é expressa na lógica com que estes surgem ao observador em 
lugares de previsibilidade máxima. 
 
6 .6.3  –  A ESTRUTURA 
 
O estrato estrutura consiste na explicitação ou estabelecimento das relações abstratas 
existentes entre as partes e permite percecionar a globalidade da mensagem sem o 
desenvolvimento detalhado de cada uma das suas componentes. Esta etapa permite 
clarificar percursos e ordenamento sob a forma de uma cartografia das possibilidades de 
interação com o observador. A estrutura define o número e classificação das dimensões 
funcionais da mensagem que no estrato esqueleto serão desenvolvidos e detalhadas. O 
detalhe e a operacionalidade do desenvolvimento da mensagem torna-a mais densa, ou 
mais complexa, comprometendo a perceção global necessária nesta fase. 
 
6 .6.4  –  O ÂMBITO 
 
O estrato âmbito define um propósito ou intenção de um conceito nas suas múltiplas 
características e funções. É nesta fase que se operam pequenas diferenças que permitem 
diferenciar as propostas de outras semelhantes. Nesta fase emerge a identidade única do 
projeto. Na sequência da questão, “quais as características que devem ser incluídas num 
projeto?” surge outra: “qual o seu âmbito?” 
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6 .6.5 –  O ESTRATÉGICO 
 
O estrato estratégico é definido pela estratégia do projeto. Incorpora mais do que os 
proponentes da ideia pretendem, mas também tudo o que aqueles que a utilizam 
conseguem obter com ela. Os objetivos perentórios no projeto, – para determinada 
proposta existe uma necessidade a satisfazer – são os mais fáceis de articular, porém 
mais difíceis parecem ser os outros objetivos, o valor que tem para o utilizador essa 
proposta. 
Para Garrett (2002, p. 163) a questão de criar um modelo de experiência de 
utilizador reside não num processo sequencial e sistemático de resposta a múltiplos 
pequenos problemas, mas de clarificar duas dimensões da abordagem: 
• Perceber que problema se está a resolver. 
• Perceber as consequências da solução que se propõe para o problema. 
Na opinião de Garrett (2002) perceber o problema é uma questão de orientação no 
seu próprio modelo de estratos, isto é, para se saber que problema se está a resolver é 
necessário saber a que estrato ele pertence: Superfície? Esqueleto? Estrutura? Para 
entender as consequências da solução, esta tem de ser vista como causadora de um 
efeito ondulatório que influencia todo o modelo de estratos de cima para baixo desde o 
mais concreto até ao mais abstrato. Uma inconsistência local tem sempre efeitos globais 
na mensagem. 
Na sequência da apresentação do modelo da experiência do utilizador, Garrett  
refere três dimensões tipológicas que podem de alguma forma a inviabilizar: 
• Design por omissão 
• Design por mimetismo 
• Design por decreto  
No primeiro há uma subordinação da estrutura a contingências tecnológicas ou 
organizacionais. No segundo a replicação de convenções de outros projetos que não se 
adequam às necessidades específicas do projeto. Finalmente no terceiro uma imposição 
de preferências individuais ou por influência de determinações de poder em detrimento 
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da experiência do utilizador. Todas estas topologias são difíceis de ultrapassar. Uma 
forma de as relativizar é estar-se permanentemente consciente da sua existência. 
 
6 .7  –  O “TRABALHO DO CONHECIMENTO 
COLABORATIVO” 
O MODELO DE BRESCIANI  E  AL.  (2008) 
 
Na sequência da investigação de Bresciani, Blackwell, e Eppler (2008), é apresentado 
um modelo que estuda o papel desempenhado pelas visualizações conceptuais como 
mediador no processo de trabalho com conhecimento partilhado. 
Na opinião dos defensores desta investigação a construção e utilização de 
visualizações conceptuais facilita o trabalho de conhecimento colaborativo. É 
apresentado um modelo dimensional que visa por um lado ser facilitador da partilha de 
conhecimento em equipa em contextos organizacionais e por outro lado cartografar as 
dimensões cognitivas, comunicativas e colaborativas envolvidas nesse processo de 
construção e utilização.  
Esta perspetiva foi desenvolvida (Bresciani et al., 2008) e fundamenta a existência 
das três dimensões anteriores que por sua vez agregam sete subdimensões: o impacto 
visual, a clareza, a perceção do grau de acabamento, a evidência, o apoio à inferência, a 
maleabilidade de modificação e a gestão da comunicação. O impacto visual consiste na 
agradabilidade, capacidade de atração da atenção e na facilidade de memorização. 
Agrega itens iminentemente visuais, cujas características estilísticas e estéticas possam 
demonstrar a expressividade do diagrama; quando usadas deficientemente causam 
distração ou podem tornar relevantes aspetos secundários. A clareza baseia-se no 
potencial auto-explicativo do diagrama, na sua aptidão para ser inteligível; a sua 
intensidade depende da complexidade, da familiarização com a sua tipologia e do 
acompanhamento que existe entre os destinatários e a sua construção. A perceção do 
grau de acabamento refere-se ao grau de acabamento visual presente no objeto 
esquematizado; o diferencial existente entre o que se convenciona como sendo 
provisório ou definitivo. A evidência baseia-se no grau de acutilância com que cada 
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elemento é representado, bem como na capacidade de concentrar o foco da atenção. Os 
autores referem ainda que a dispersão da evidência pode potenciar o desenvolvimento 
do pensamento divergente. É ainda referido que o isolamento de um elemento atrai foco 
sobre este, enquanto a indiferenciação entre elementos e suas características quebram o 
efeito de evidência. O apoio à inferência é a dimensão que está presente nos diagramas e 
que permite produzir outros conhecimentos a partir do nivelamento formal dos mesmos. 
Esta característica é um valor acrescentado do potencial dos diagramas relativamente a 
outras linguagens, nomeadamente a escrita. A modificação posicional dos elementos 
pode ganhar sentidos diferenciadores e gerar novos entendimentos. A maleabilidade de 
modificação é um fator que distingue a capacidade de alteração de uma visualização e 
permite de forma rápida impor dinamismo a uma discussão. Por fim, a última dimensão, 
a gestão da comunicação é um conceito que serve a facilitação do controlo do fluxo de 
mensagens na medida em que possibilita aos sujeitos apresentar ao ritmo necessário o 
percurso dos contributos dos participantes nas intervenções, as metáforas visuais como 
um termómetro para indicar a proximidade de uma solução ou uma seta para indicar 
uma direção ou relação, elementos visuais diferenciados permitem acrescentar 
detetabilidade de um percurso ou refazer a sequência das intervenções produzidas. 
Para Bresciani (2008, p. 8) há no entanto que determinar os efeitos de 
compensação inerentes às relações de interação entre subdimensões, devido ao facto de 
ao se tentar controlar uma das dimensões ocorrem variações noutras dimensões.  
As dinâmicas entre as dimensões apresentadas são as seguintes: 
 
• Pode existir um efeito negativo caso exista elevado impacto visual sobre a 
clareza da representação; uma visualização expressivamente plástica 
dificulta a compreensão dos conceitos. 
• A expressividade plástica de um diagrama traduz um realce maior e tende 
a refletir-se na atenção do observador, mas tem efeitos limitados, porque 
os estímulos visuais muito elevados cativam a atenção pela sensação de 
agradabilidade e inibem o conteúdo. 
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• A perceção do acabamento e a maleabilidade de modificação dos 
diagramas são antagónicas; esquemas com aspecto acabado inibem a sua 
alteração. 
• A maleabilidade de modificação dos diagramas tem um efeito directo na 
gestão da comunicação do grupo. Assim, uma melhor capacidade de 
alteração de um esquema produz uma aceleração na comunicação do 
grupo se essa capacidade for exagerada numa dificuldade acrescida sob o 
controlo da equipa. 
• Os meios de suporte onde se inserem os diagramas produzem interações 
diferentes entre os observadores. A utilização de papel e lápis ou de caneta 
e papel, bem como trabalhar diretamente ao computador, tem efeitos no 
entendimento ou na inibição que os participantes repercutem na 
comunicação.  
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Figura 26 – Modelo demonstrativo da compensação de dimensões – adaptado de (Bresciani et al., 2008). 
C A P I T U L O  3 :  D I A G R A M A  
127 
6.8  –  OS “FLUXOS DE DADOS”  
O MODELO DE KLANTEN,  BOURQUIN,   
TISSOT,  E  EHMANN (2008) 
 
Klanten, Bourquin, Tissot, e Ehmann (2008) propõem um novo conceito de 
simplexidade, uma mistura entre os dois termos; simplicidade e complexidade, para 
explicar, tendo como premissa o pressuposto, o que no design não se projetam apenas 
coisas simples. Klanten et al. (2008) evidenciam a relação de complementaridade entre 
simplicidade e complexidade e essa complementaridade emerge no design de 
diagramas. O grau de complexidade serve para firmar o contraste que conduz à 
definição e à ênfase necessária aos dados. Ao ponto de equilíbrio necessário entre a 
compreensão e o foco informativo o autor denomina “simplexidade”. São os contextos 
de inserção e quem tem que descodificar, o destinatário, que determinam a 
simplexidade. Para Klanten et al. (2008) o modelo do fluxo de dados é uma estrutura 
multidimencional composta por seis grandes dimensões (datasphere, datanets, 
datascape, datology, datnoid, datablocks): 
 









A dimensão de apresentação dos dados parte do pressuposto 
de que o círculo é a primeira forma perfeita. A justificação 
decorre do facto de se verificar uma equidistância de todos os 
pontos exteriores relativamente ao centro. A característica de 
círculo impõe a confluência do olhar. O círculo na sua 
representação recorrente de um gráfico de sectores – em gíria 
estatística chamada de tarte – é a forma mais simplista e 
reconhecível. 










É a dimensão diagramática apresentada através das posições 
determinadas dos pontos e relações que estabelecem uns com 
outros; as ligações, as tensões configuram-se numa estrutura 








A dimensão que oscila entre a representação topográfica, 
ligada aos lugares, e topológica, que estuda a forma como se 
interarticulam os dados para reproduzir e o seu fluxo, 







É a dimensão que proporciona aos dados escala, 
posicionamento espacial, granularidade e provoca a 
agradabilidade sensorial na comunicação pelo estímulo em 







É a classificação topológica dos dados que lhes confere 
relevância e identidade exclusivas onde é possível vivenciar 
as próprias projeções individuais humanas de forma a 
configurar várias intensidades de abstração. Estas topologias 
utilizam-se da comparação da escala humana de maneira a 
obter mais potência nos destinatários da comunicação. O 
datanoide é ainda uma tomada de consciência do papel 







É a nomenclatura proposta para demonstrar a importância da 
demarcação quadrangular; esta evidencia a certeza e a 
classificação, características necessárias para a ordenação 
explicativa e deliberada, e tem como finalidade possibilitar a 
comparabilidade dos dados. 
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Este modelo é um conjunto de propostas de topologias e de estratégias de representação 
da informação. O seu contributo propõe permitir uma representação que esteja 
subordinada ao objetivo de informar; logo, a configuração rege-se pelas “regras do 
design” e não pelas da “arte”. Porém, as fronteiras entre os dois lugares nunca são fáceis 
de estabelecer. 
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SÍNTESE CONCLUSIVA 
Neste capítulo procura introduzir-se a discussão da importância da teoria da iconicidade 
e da abstração, para o design de diagramas. Em consequência da pesquisa à bibliografia 
de referência e a subsequente adopção de uma ótica do design verifica-se que alguns 
autores referem, com frequência, que a linguagem oral é insuficiente em vários 
contextos. Uma nota importante a reter é a de que é necessário distinguir 
conceptualmente representação e explicação. Refere-se que há necessidade de uma 
teoria construtivista que permita traduções do campo fenomenológico, e o 
desenvolvimento de utensílios disponíveis, o que vem colocar o problema da 
concretização da visualização. Parece claro também que não basta conhecer o processo 
de criação de diagramas: é necessário também aprender a focalizar todo o método nos 
utentes. Mas nem sempre é fácil tornar compreensível uma dimensão do problema até aí 
não acessível, recentrar o projeto; por vezes o utilizador não tem qualquer contacto 
anterior com a temática da visualização, ou mesmo as exigências cognitivas necessárias 
são incompatíveis.  
Numa segunda fase do capítulo são revistos os modelos e relacionados com a 
importância que têm para o ensino de metodologias de esquematização. O objetivo 
desta listagem é contribuir para a melhoria do trabalho didático, especificamente no 
âmbito desta nova configuração de pertenças e saberes na qual tradicionalmente o 
profissional de design de comunicação opera – e que mesmo com instabilidade na 
nomenclatura se tem vindo a chamar Design de Informação. Torna-se agora 
fundamental para o prosseguimento do trabalho delimitar o conceito de didática e das 
suas aplicações em design. 
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Com este capítulo pretende-se apresentar um panorama tão genérico quanto possível da 
função didática no campo do design. Propomos uma caracterização do ensino em 
Portugal com o intuito de mostrar a sua evolução histórica e os seus modelos mais 
influentes. 
Dividiu-se a estrutura deste capítulo de forma a mostrar por um lado a diferença 
entre modelos de didáticas e por outro a tornar evidente de que a educação pode ser um 
processo. Finalmente, opta-se por mostrar que na tradição de ensino no Design existe 
uma implantação mais relevante do modelo de didática que emerge das raízes históricas 
do modernismo do século XX. 
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DIAGRAMA DE NAVEGAÇÃO 4 – DIDÁTICA DE 
DIAGRAMAS
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1  –  ENSINAR 
Qual a diferença entre ensinar e instruir? Entende-se que ensinar consiste em interrogar, 
comparticipar e desenvolver. Fazer perguntas com o objetivo de ensinar implica o 
respeito pelo sujeito, e não uma forma de expor a sua ignorância ou obter provas desta. 
A comparticipação é o meio de promover o diálogo, incentivar para o conhecimento e 
aumentar a capacidade de análise e a crítica. Por fim, desenvolver é um ato que implica 
sustentação de conhecimentos de suporte de forma a densificar o aprofundamento da 
aprendizagem. A imaginação, a capacidade de relacionar factos e comparar situações 
vividas e transformadas em experiência intensificam o resultado obtido. Ensinar implica 
capacidade de decisão quer por parte do professor quer por parte do aluno. O professor, 
ao optar por tarefas que estimulam as capacidades cognitivas do aluno, permite-lhe 
compreender o objeto do ensino e aproveitar a sua integração na sua vida. A atribuição 
de significados provenientes da vivência existencial do outro não contribui só para o 
acumular de conhecimento e compreensão do mundo envolvente; sustenta também 
valores sociais, como a liberdade e a equidade que suportam uma coexistência com o 
livre-arbítrio. 
O Significado de ensinar está interligado com os seus valores inerentes, isto é, às 
diferentes concepções morais, religiosas, éticas e políticas corresponderão pelo menos 
outros tantos modelos diferenciados. Tomar consciência deste facto, traduz-se em 
entender a dificuldade de obtenção de consensualidade e limites do ato de ensinar.  
Pese embora essa dificuldade de obter unanimidade neste campo, a literatura 
aponta alguns modelos clássicos cujos conceitos são claramente consensuais. Para eles 
contribuíram N. L. Gage (1963, 1972), N. L. Gage e Berliner (1998),  com estudos que 
centram na sua visão racionalista do ensino enquanto trabalho, francamente conotada 
com o processo burocrático da gestão. Aspiram sobretudo produzir um rol de “boas 
práticas”, bem como a sua sistematização e aplicação no terreno, porque de acordo com 
estes autores, orientações práticas pré-concebidas são conducentes a resultados eficazes. 
Já Goodlad (1964; 1974; 1975) numa abordagem de ofício, enaltece o papel do 
conhecimento de regras, procedimentos e técnicas com graus de elaboração 
diferenciado que são diretamente declinadas das políticas educativas; por seu turno, as 
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pesquisas de Darling-Hammond & Sykes (1999), Darling-Hammond, French, e Garcia-
Lopez(2002), Darling-Hammond e Bransford (2005) e de Darling-Hammond (2008),  
fazem emergir o conceito de “profissão”, neste modelo centrado no saber-fazer dos 
professores: eles devem ser os protagonistas e atores capazes de refletir e ajuizar as suas 
próprias ações científicas e pedagógicas trata-se de um modelo autonomista e 
cooperativo entre pares, que tem como premissa que os professores promovem e 
desejam altos padrões de conhecimento. Especificamente no domínio do ensino 
artístico, o trabalho de Eisner (1966; 1969; 1972; 1979) é recorrentemente referenciado; 
enfatiza a essência imponderável, não-convencional e inovadora de ensinar. O centro 
deste tipo de ensino não é o que se ensina, mas a quem se ensina. Dirigido à 
individualidade do aluno, nota a impossibilidade de aplicação de paradigmas 
normalizados e rejeita orientações demasiado formatadas, precisas ou pré-programadas. 
O papel de quem ensina é o de mobilizar os conhecimentos e competências internas, 
bem como o de promover a interação com quem se disponibiliza a aprender. O contexto 
do lugar onde e com o qual se aprende é muito relevante, bem como a improvisação e a 
criatividade.  
Nos modelos clássicos parece haver dois eixos de atuação: um mais racional e 
tecnocrático e outro mais autónomo e criativo. No primeiro, o ensino centra-se no saber 
em contraste com o segundo, absorvido com o aprender. Como nos escreve A. Gomes 
(2009, p. 3) “Algumas visões mais activas não se limitam a reconhecer as lacunas na 
aquisição de competências na formação, mas direccionam-se para o relacionamento que 
deve existir entre o meio empresarial e as instituições de ensino” . Opõe-se às práticas 
mais inovadoras no campo do ensino do design relatadas por Almeida (2009, p. 81) 
“Sena da Silva não se fixava numa atividade; lutava por não se especializar, facto ao 
qual atribuía o mal de todos os males. Defendia a universalidade do conhecimento e a 
necessidade do designer dever querer saber sempre mais e, nesta aceção, foi o designer 
mais culto da sua geração”. Esta posição parece esclarecedora quanto à descrição do 
modelo eisneriano. Ensinar é um processo promotor, não de conhecimento, mas de 
sabedoria, tem como exigência ser capaz de mobilizar sistemática e intencionalmente a 
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diversidade de saberes, para que os intervenientes desse sistema possam lidar com a 
complexidade da sua envolvente. 
2  –  ENSINAR,  EDUCAR E INSTRUIR  
Para Uljens (1997, pp. 49-50) a didática pode ter duas abordagens distintas, como 
doutrina e como teoria. Para este autor didática como doutrina significa o mesmo que 
didática normativa, esta reflete sobre os princípios norteadores das práticas de ensino, 
incide o seu labor a partir das normas e procedimentos que emergem do trabalho da 
experiência. As normas resultam sobretudo da visão do homem, da sociedade e da 
natureza, e estão intrinsecamente ligadas aos valores. Já os procedimentos resultam da 
teoria da aprendizagem. As didáticas do tipo normativo têm tradição no pensamento 
filosófico enquanto as procedimentais derivam das teorias da motivação, 
desenvolvimento e da aprendizagem. De acordo com o autor nem sempre é fácil isolar e 
diferenciar ambas.  
Didática como teoria é o mesmo que didática descritiva suporta a ideia de que um 
modelo educacional deve possuir uma função analítica, porque apenas através dessa 
função é possível operar com as mudanças das dimensões pedagógicas e entender 
melhor a sua prática. A didática descritiva exclui normas de conduta e coloca questões 
pertinentes que resultam em respostas que demonstram o entendimento do processo de 
ensinar/estudar/aprender.  
3  –  DIDÁTICA DO DESIGN 
Em Portugal, a oferta formativa na área do design, de forma geral, estabelece-se com 
graus de exigência muito diversificados, desde cursos livres, formação profissional 
especializada, ensino curricular alternativo, licenciaturas, mestrados e até projetos de 
investigação de doutoramento e pós-doutoramento.  
Estará a sociedade em geral, por este facto, preparada para absorver todas estas 
alternativas curriculares? Reconhecer-se que o desenvolvimento de competências 
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exigíveis ao desempenho do design inclui a aprendizagem pela prática e uma 
substancial relevância da técnica não significa que esta aprendizagem seja a única e a 
forma mais genuína de ensino do design. Impõe-se a qualquer que seja a formação 
profissional a noção de dinâmica e de desafio da “sociedade contemporânea” que “exige 
uma atitude de aprendizagem constante e contínua, aberta ao entendimento do mundo e 
integrando uma visão alargada do conjunto dos saberes «ensináveis» e dos saberes 
«construídos»”. (Fragoso, 2010, p. 127). 
Observa-se com alguma frequência, em anúncios de recrutamento para emprego 
de profissionais de design, publicados na imprensa semanal, uma solicitação de 
competências cujo enfoque é essencialmente o domínio de múltiplas, diversas 
ferramentas informáticas e com níveis de especialização elevada. Estas propostas de 
recrutamento fazem emergir a ideia de que nas organizações se valorizam as 
competências de caráter mais operativo em detrimento daquelas que comprovam a 
qualidade projetual propriamente dita. Conforme notou Mulbrandon (2004 p. 3), “Os 
Designers, ao criarem visualizações de informações complexas, devem escolher uma 
estratégia global para a apresentação da sua mensagem e escolher a melhor tática para a 
expor ao público adequado”, o que reforça a ideia de que estamos na presença de um 
paradoxo, ou seja: se por um lado o recrutamento profissional clarifica um forte pendor 
operacional, a representação interna da profissão vai num sentido diametralmente 
oposto, onde os requisitos são de natureza processual. 
 No entanto, tem de se notar que face à compressão, em termos de duração das 
licenciaturas – primeiro ciclo de estudos –, ocorrida nos anos recentes, era inevitável 
que se gerasse numa menor capacidade de diversificação curricular e o seu respetivo 
aprofundamento de competências. Fica evidente nos cursos de design após as 
adequações exigídas pelo tratado de Bolonha, que a tendência foi a de manter as áreas 
nucleares quase intactas no número de horas de contacto e diminuição ou eliminação de 
unidades curriculares de suporte. Embora não seja o nosso propósito determo-nos em 
considerações detalhadas sobre o tratado, consideramos pertinente reconhecer a 
“oportunidade para a reformulação dos modelos antigos, que já se encontram fora da 
realidade socioeconómica”, pois de acordo com a autora não facilitavam a integração 
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profissional no “meio empresarial por não se sentirem atraídos para tal realidade” 
(Gomes, 2009, p. 2). Porém, adverte ainda que “O design é gerado por conceitos em 
constante mutação e mantém-se numa fase conceptual dinâmica” – isto porque o 
progresso do modelo de desenvolvimento político, o “capitalismo industrial”, fez surgir 
alterações “culturais significativas” (Almeida, 2009, p. 51). Essas “alterações 
tecnológicas”, sobretudo as tecnologias de informação e comunicação, “parecem 
contribuir para a modificação constante da Gestão da Identidade Corporativa, a qual 
parece assumir um papel cada vez mais relevante para as corporações”(D. Raposo, 
2005, p. 10), e por seu turno no peso e atribuição de importância, fomentando 
expectativas nos alunos e pressão sobre os curricula dos cursos. 
No sentido oposto vai a posição de Levy (1990, pp. 42-52), em que são propostas 
quatro dimensões justificativas de algum afastamento do ensino de design da ótica da 
economia e dos mercados e que são a complexidade, inrecorrência, equidade social, 
autonomia:  
• Dependência dos mercados de programas demasiado simplificados em 
detrimento de processos que facilitem e promovam a aquisição de 
competências nucleares em qualquer processo de aprendizagem. 
• Ótica da não-redundância: o ensino também tem de dispor de múltiplas 
alternativas a que possam corresponder diversas situações do processo de 
design e não sobrevalorizar operações correspondentes à formação e 
necessidades específicas dos mercados. 
• Responsabilidade, equidade e isenção de favorecimento de qualquer 
interveniente na sociedade; o ensino não deve contribuir para beneficiar 
interesses particulares.  
• A Autonomia do ensino em relação às instituições profissionais promove 
benefícios sociais mais alargados, em detrimento dos interesses de 
proteção regulamentar ilegitimamente corporativos. 
Mas isso não ocorreu em Portugal. Assim, durante demasiado tempo e como é 
resumidamente bem referido: 
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“O Estado Novo nunca se mostrou recetivo à ideia de uma 
educação em design que ultrapassasse as necessidades do ensino 
técnico-profissional ministrado nas escolas de artes aplicadas. À medida 
que a institucionalização do design se processava, já em regime 
democrático, o Estado ponderava a possibilidade de a educação em 
design integrar o ensino superior. O processo iniciou-se em 1974, com a 
integração ‘provisória’ dos cursos de design nas Escolas de Belas-Artes, 
seguida do seu reconhecimento em 1983, assim como da aprovação dos 
planos de estudo dos cursos em 1984. A inclusão oficial na Universidade 
das Escolas de Belas-Artes de Lisboa e do Porto ocorreu, apenas, em 
1992 e 1994, respectivamente.”(Almeida, 2009, p. 59) 
 
As dificuldades que se colocam ao ensino e à aprendizagem do design, pelo menos em 
Portugal, já não são, presentemente, tanto a carência de contacto com novas tecnologias 
informáticas ou com versões razoavelmente actualizadas dos softwares exigíveis nas 
organizações e empregadores. Porém, a densidade e complexidade e redundância 
funcional de algumas ferramentas configuraram uma nova problemática no ensino de 
design. Partindo desta premissa “gera-se uma interdependência energética, atuando 
constantemente nas ‘sinapses’ da imensa constelação disciplinar, que por sua vez nos 
faz desenhar uma ‘palavra problema’ – complexidade” (Ferrão, 2007, p. 25). Docentes e 
discentes são quotidianamente confrontados com inúmeras opções, ou estratégias 
possíveis, e com múltiplas diferenças quanto à qualidade e eficácia no desempenho das 
operações. Isto é, já não se trata de simplesmente encontrar métodos adequados que 
melhor contribuam para a emergência da melhor solução. Hoje há uma tendência 
economicista e esta tem efeitos nos processos didáticos. Há que constantemente 
reavaliar as práticas, a articulação entre pessoas e os sistemas. Esta prática conduz 
inevitavelmente a uma constante instabilidade. Presentemente, o profissional é 
confrontado com a execução de etapas que condensam conhecimento e aptidões que até 
uma década atrás eram repartidas e exigiam uma corresponsabilização de vários 
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especialistas em fases mais longas e que permitiam um grau de redundância e aferição 
de equívocos maior. 
Não é espectável uma mudança por parte dos Empregadores quanto à natureza e 
finalidade da atividade de um Designer, no sentido de que este contribui para a obtenção 
de soluções a problemas previamente enunciados. Admite-se que “Nem sempre a 
intenção corresponde à descodificação, pois falham a aplicação ou o seu processo de 
implementação”(D. Raposo, 2005, p. 218). Revelam-se, porém, os excessos de 
confiança e de dependência das tecnologias de informação, que desencadearam 
expetativas em relação à facilidade de desempenho das atividades projectuais nem 
sempre correlacionáveis, com melhores soluções, ou com declinação da qualidade 
proporcional fruto do refinamento dos softwares utilizados. Ironicamente, um eletricista 
não se torna melhor eletricista pelo simples facto de possuir uma aparafusadora elétrica, 
mas esta pode potenciar um maior grau de eficácia à sua atividade. Não se seria 
intelectualmente honesto ao considerar que os benefícios dos softwares são comparáveis 
a uma simples ferramenta mecânica. O potencial de desenvolvimento das componentes 
cognitivas exigíveis num projeto é francamente favorecido pela informática, mesmo em 
etapas de projeto onde até há pouco tempo se considerava que o computador poderia 
dificultar. Há influências na indução de novas ideias que não são negligenciáveis, 
resultantes da comodidade e rapidez de visualização esquemática. 
Tipicamente, é nas faculdades e politécnicos que decorrem os processos de 
aprendizagem do design. “O designer diz-se portador de uma vocação artística devido 
ao facto de a sua formação ter sido desenvolvida em contacto com as artes plásticas; 
contudo, essa natureza artística nem sempre é explícita”(Almeida, 2009, p. 58). Mas  a 
questão torna-se mais clara se observarmos a visão crítica que define: “O artista sabe 
que o que está em jogo não é apenas a visibilidade dos elementos que apresenta ao 
observador, mas toda a envolvência implicada na perceção sensorial que nunca é 
segmentada, sectorizada, mas sim totalizante.”(Ferrão, 2007, p. 31)  
Pese embora o facto de o exercício profissional ter uma quase inexistente 
regulação, e apesar de a profissão já se encontrar institucionalizada, sendo reconhecida a 
atividade pela sociedade portuguesa, inclusivé com associações profissionais e centros 
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de divulgação e promoção da investigação, ainda não foi possível, entre outras coisas: 
encontrar uma nomenclatura estável, tendo em vista uma melhor precisão de 
significados; clarificar perfis de competências para qualquer atividade do design; 
produzir investigação científica em quantidade relevante para as necessidades do país; 
ou aferir se as atuações dos designers se processam forma similar regional, nacional ou 
globalmente num espaço geográfico mais vasto. Algumas das justificações para estas 
dificuldades resultam precisamente de rápidas e sucessivas alterações nos paradigmas 
tecnológicos, que em alguns aspetos se mantêm coabitando com alguma sobreposição 
em simultaneidade. Não é raro encontrar elementos e terminologias que de forma 
idiossincrática legitimam e deslegitimam operações e que refletem a eficácia do 
processo. Um exemplo clássico é a coexistência das múltiplas unidades de medida em 
tipografia. 
São indicadores didáticos, neste domínio do saber, os requisitos de literacia 
exigíveis aos alunos de design, bem como as estruturas curriculares dos vários cursos, 
nacionais e internacionais, as suas semelhanças e inter-relevâncias quanto aos conteúdos 
das diversas unidades curriculares, mas também entre todos os cursos da mesma 
natureza, bem como os modos, ponderações e amplitudes que regulam; outros 
indicadores são a avaliação, a duração das componentes letivas nos cursos, e os perfis 
profissionais da atividade em design a que o nível de ensino se propõe. A identidade 
permite, distinguir, classificar e controlar perfis profissionais mas não pode justificar 
para a falta de cumprimento mínimo da transversalidade dos mesmos. Não se trata 
apenas de uma questão de validade; este é o elemento que possibilita aferir a 
exequibilidade e compatibilidades dos percursos profissionais e académicos 
subsequentes, permitir a descoberta e desenvolvimento de metodologias ou tornar 
possível que as existentes sejam operacionalizáveis ou mais divulgadas. Isto é, a 
preparação e consequente literacia determinam, antes do ingresso nos cursos, níveis 
conceptuais, estruturais; teóricos; práticos, focados na tecnologia, focados no sujeito, e 
graus de proximidade às ciências, à gestão ou à arte. Estes vários níveis condicionam ou 
reforçam o campo de trabalho no futuro, determinando tendências que por sua vez 
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facilitam ou dificultam alterações a longo prazo; por exemplo a possibilidade de 
utilização de métodos que exijam fortes componentes quantitativas.  
Apesar de no espírito do tratado de Bolonha se encontrar expressa a necessidade 
de harmonização e compatibilização de competências interestados, membros aderentes e 
isso manifestar-se potencialmente como um fator de influência que transcende o próprio 
espaço europeu, nomeadamente no sentido da América latina, por via da capacidade de 
influência que a Europa ainda exerce sobre a região, também se constata que a 
implementação do tratado trouxe uma maior dispersão de currículos em design com 
competências creditadas e certificadas e que se encontravam no momento anterior a 
Bolonha agregadas num único perfil profissional. Não é no entanto o propósito central 
desta investigação desenvolver esta discussão, porém é manifesto que o problema tem 
implicações diretas na aprendizagem do design e por isso o abordamos. Recomenda-se 
para estudos posteriores a sua discussão mais aprofundada.  
Observe-se que “as referências incontornáveis para a implementação dos cursos 
de design no ensino superior público em Portugal – a Bauhaus e a Hochschule für 
Gestaltung de Ülm, na Alemanha, e a Basel School of Design, na Suíça”(Almeida, 
2009, p. 161) permitiram mantê-los próximos de uma visão humanista e antagonista da 
visão operatória da tecnocracia conforme é referido:  
 
“O esforço pedido ao neófito é grande, pois exercitar a capacidade 
de circunscrição de determinada matéria, definir o objeto e objetivos, 
dominar conceitos, aclarar ideias, fundamentar, demonstrar coerência e 
consistência, ser capaz de criar uma dinâmica exploratória, coordenar 
um conjunto vasto de hipóteses de trabalho sem se dispersar, cumprir um 
cronograma cheio de boas intenções, obriga a uma disciplina espartana 
e a um rigor de análise, reforçando a ideia de «axis mundi», centro onde 
se concentra e para onde converge toda a energia intelectual.”(Ferrão, 
2007, p. 21) 
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A direção que toma a aprendizagem formal em design permite intuir que 
configura territórios virtuais de atividade profissional. Se por um lado proporciona 
nichos de empregabilidade, uma observação crítica mais minuciosa verifica que se 
amplifica o vazio provocado pela inexistência de perfis profissionais mais exigentes e 
dependentes de uma maturidade conseguida pelo alargamento da duração continuada da 
aprendizagem. Uma consequência do problema deixado pelo esvaziamento destes 
lugares não ocupados e que o eram tradicionalmente pelo design é a acelerada 
obsolescência dos conhecimentos na esfera do design agravada pelo desgaste provocado 
pelas alterações naturais de políticas económicas, tecnológicas e sociais. 
A reflexão acerca da aprendizagem do design já ficaria preenchida com uma 
discussão séria sobre as questões da complexidade terminológica, da multivariedade de 
territórios de atuação, ou do encurtamento dos períodos necessários para atribuição de 
credenciais para o exercício da profissão. Porém, uma outra preocupação emerge 
transversal à Europa e quiçá ao mundo: trata-se do crescimento desmesurado de 
diplomados e o não correspondente acompanhamento das capacidades de absorção pela 
sociedade em geral: as vagas geradas pelos empregadores são substancialmente 
inferiores face ao número de diplomados que se produzem. Os efeitos práticos desta 
evidência são o refinamento dos critérios de seleção utilizados à entrada do ensino 
superior, médias com classificações de entrada mais altas e por outro lado os critérios de 
seleção nas organizações são cada vez mais exigentes, quer quanto à qualidade dos 
portefólios quer nos requisitos de número de anos de expêriencia profissional. A seleção 
à entrada ou abre espaço ao ensino privado, onde os rácios de professores com 
qualificações são ligeiramente mais baixos que no ensino público, ou obriga o aluno a 
afastar-se das grandes cidades e a optar por cidades interiores. 
Outro aspecto relevante na reflexão sobre a aprendizagem do design, 
particularmente em Portugal, é que não é possível afirmar que o mestrado é a graduação 
mais comum, à revelia do que se passa nos países com rendimento per capita superiores 
(Erlhoff & Marshall, 2008, p. 140). Este facto revela a maior precariedade da 
investigação na área, pois esta é a característica diferenciadora entre a Licenciatura para 
o Mestrado. 
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Por outro lado, o número de mestres antes de Bolonha era diminuto, e ainda que 
as  licenciaturas antes de Bolonha tivessem uma duração maior, de quatro ou de cinco 
anos contra os três anos nos cursos adequados ao tratado, a oferta formativa dos 
mestrados pós-Bolonha tendem a contemplar as necessidades dos aluno com 
licenciatura com a duração de três anos. Apesar de supostamente o aluno com 
licenciatura de mais duração ter mais experiência profissional e mais anos de ensino 
formal, a opção pelo mestrado é motivada pela pressão do mercado de trabalho, onde se 
confronta com mestres da adequação a Bolonha. Concordamos que “a aquisição de 
competências, habilidades e atitudes por parte dos alunos para que possam continuar a 
aprender ao longo da vida, constitui um desígnio da educação para a pós-modernidade e 
é também motivo suficiente para justificar o envolvimento dos alunos na planificação 
das experiências educativas, por ser na escola que estas habilidades e atitudes devem ser 
fomentadas.” (F. M. Raposo, 2010, p. 175), o que parece ir ao encontro da ideia 
seguinte: 
 
 “A profissionalização do design desenvolve-se em dois campos 
essenciais: i) a atividade projetual e as suas implicações sociais, 
culturais e profissionais e ii) o repertório discursivo que acompanha o 
projeto, desde os primeiros contactos com o cliente até à necessidade de 
contextualizar a prática a posteriori.” (Almeida, 2009, p. 183) 
 
Assim, contrariamente à ideia de que “É importante que o perfil do Designer evolua 
num sentido idêntico às exigências de competitividade dos mercados mundiais em geral 
e das empresas em particular, tendo em consideração as especificidades de cada sector 
de atividade”(Gomes, 2009, p. 3), deve adicionar-se a esse perfil que este vá ao 
encontro daquilo que tem sido a memória da sua atuação até aqui. Pois sendo os 
designers os construtores do seu próprio território, “o design não é apenas uma forma de 
materializar os valores corporativos, mas tem influência sobre eles e tem a capacidade 
de criar novas valias através da prospeção e da inovação”(D. Raposo, 2005, p. 223). 
Como é notado, o lugar, o território do design tem sido imposto de fora para dentro e 
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decorre do manifesto interesse político que, embora tenha demarcado a atividade 
profissional, parece não lhe ter conferido o estatuto que outras profissões projectuais 
detêm. 
 
“(…)o empenho na institucionalização do design português 
orientou-se para a conquista de um espaço autónomo, bem como, no 
contexto das profissões cujas disciplinas tinham no projeto a sua 
expressão natural, para o reconhecimento social do designer. Esses 
propósitos, no entanto, não se afiguraram primordiais, uma vez que o 
Estado procedeu à institucionalização da atividade com o intuito de 
servir, apenas, os objetivos do seu programa de industrialização que, 
afinal, está na origem da institucionalização do design 
português.”(Almeida, 2009, p. 21) 
 
Partindo da perspetiva da abordagem de que “O reconhecimento do papel dos métodos 
de design contribuiu para a criação de uma identidade profissional, embora não tenha 
colocado um ponto final na discussão”(Rodrigues, 2007, p. 18), nesse sentido aponta 
Almeida (2009, p. V) as três formas diferentes de construir a realidade da profissão de 
designer de comunicação em Portugal: “Institucionalização, profissionalização e 
educação.” A educação em design é um elemento de coesão e reforço dessas estratégias. 
Neste modelo assente nestas dimensões estruturantes, e de acordo com o autor, são 
fundamentais para o entendimento dos elementos que consubstanciam a história e a 
identidade profissional enquanto “construção social do designer português”. Apesar de 
estruturante também é referido o facto de não se terem verificado grandes alterações na 
“dimensão educação” durante a amplitude temporal estudada, de 1959 a 1974 (Almeida, 
2009, p. 255), o que vem complementar a ideia de que “à maior intensidade de pertença 
ao grupo corresponderá uma identidade social mais adequada. Uma identidade social 
adequada procura estratégias capazes de manter ou aumentar a superioridade 
comparativamente aos outros grupos”, demonstrando uma vez mais uma identidade 
discriminada face a outras profissões (Simões, 1997).  
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O ensino do design não se esgota nem se exclui das solicitações organizacionais. 
Fundamenta-se tanto nos seus hábitos como nas suas atitudes. Interroga-se acerca da 
adaptação do designer à envolvente, estabelece vínculos e relações, mas deve ser capaz 
de permitir a construção da sua identidade profissional coesa, através da qual contribui 
para a manutenção, desenvolvimento ou mudança de atitude do grupo perante a sua 
profissão, num processo paralelo às contingências políticas, económicas, sociais e 
tecnológicas. 
4  –  ENSINAR DESIGN DE DIAGRAMAS 
Preliminarmente importa justificar que a inclusão deste subcapítulo tem como único 
propósito ser exemplificativo de um modelo de ensinança centrado na construção de 
aprendizagens individuais. Não é certamente o único, não pretende sê-lo, mas pretende 
constituir-se como representativo de práticas de ensino de design mais ou menos 
consensuais e generalizadas (Biesele, 1981; Heller, 2003; Jones & Sardà, 1976; Swann 
& Swann, 1997; Wilkinson, 1992). Este modelo afirma-se como pertencente às práticas 
que consideram legítima no ensino do design uma deslocação do núcleo de importância 
do saber-conhecimento ou mesmo da necessidade de aprendizagem individual para a 
essência do ato de aprender. Esta cultura de ensino não se centra nem no professor nem 
nos alunos, foca-se no processo dinâmico de aprendizagem. 
 
4 .1  –  OBJETIVO  
O objetivo que é pretendido consiste em demonstrar que o ensino de projetos de 
diagramas, enquanto forma de expressão da linguagem visual e elemento preponderante 
no Design de Informação, é capaz de conferir aos discentes a capacidade de sistematizar 
e induzir informações. Além destas componentes que só por si já justificariam o seu 
interesse, ainda proporcionam o entendimento de conceitos importantes para a atividade 
do design em geral, como a usabilidade, a melhoria de competências na intervenção 
projetual, e a capacidade de sistematizar estratégias de organização da informação tendo 
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em vista um conhecimento mais amplo por parte da sociedade em geral e dos grupos 
envolvidos, destinatários, em particular. 
Este ensino empírico permite ao aluno de design conceber e desenvolver métodos 
próprios que são suportados pela experiência da construção e conhecimento dos 
elementos construtivos dos diagramas. Desta forma é-lhes proporcionada uma melhoria 
da capacidade de gestão dos seus fluxos de trabalho projetual, baseado quer nas suas 
próprias experiencias, quer na aquisição de procedimentos de sistematização e de 
crítica. Deste modo, pensamos que este tipo de ensino se destina a contextos onde o 
enfoque que se quer estabelecer visa o fortalecimento de aprendizagem de processos em 
detrimento de saberes ou conteúdos com finalidades mais concretas, ou operativas. 
As vantagens da aquisição de um pensamento mais diagramático(Nelson & 
Collins, 2001), no sentido de mais abstrato, quando o indivíduo está inserido num meio 
de exigibilidade mais criativa, é o de “estimular e promover a proliferação de novas 
sinapses” na dimensão “dendrito-axonial” e proporcionar a “aprendizagem conceptual e 
o potencial de memorização”. O ensino de metodologias para projectar diagramas 
concorre, também, para aproveitar as características inerentes aos diagramas para, de 
modo consciente, sistematizar e induzir ideias sob a forma de narrativas visuais. 
 
4 .2  –  ESQUEMA 
Numa etapa inicial os alunos são estimulados a identificar e separar unidades de 
contexto relevantes; qualquer elemento julgado como importante na construção do 
problema proposto deve ser explorado. Neste primeiro momento é exigível uma atitude 
pró-dinâmica que lhes permita descobrir fontes de informação que tornem mais densa e 
completa a informação, de maneira a potencialmente permitir pistas ou indicações 
relevantes para uma solução. Neste momento inicial pretende-se que através da prática 
sejam identificadas as componentes do problema. 
Segue-se a caracterização das componentes que podem ser controláveis pelo 
aluno; neste momento há uma tomada de consciência dos efeitos ou dos resultados que 
se podem obter com alteração. Assim, num exemplo de um diagrama para inserir numa 
página de dicionário ou para apresentar sob a forma de mapa existe um efeito de escala 
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muito importante que tem implicações na legibilidade e na configuração narrativa do 
problema; é recomendável efetuar experiências e percorrer mais uma vez o trajecto da 
pesquisa de fontes, onde sejam sistematizadas as características necessárias no contexto 
ou contextos de inserção do diagrama. Dir-se-ia que o aluno, nesta segunda fase, tem de 
aprender a distinguir as componentes manipuláveis daquelas que não dependem da sua 
ação.  
Com os vários elementos que irão compor a narrativa isolados é possível 
determinar e testar as relações entre cada um dos elementos encontrados no momento 
imediatamente anterior. O aluno deve tentar entender que as relações estabelecidas entre 
cada um dos elementos encontrados podem ter forças diferenciadas, hierarquizadas, ou 
agregadas. Deve estimular-se a crítica e a expressividade narrativa quer nas suas 
argumentações visuais quer verbais. Nesta fase, através de um processo que envolve 
permutação e exclusão das componentes do problema, são efetuadas e desenvolvidas as 
novas articulações tendo em vista uma hipotética resolução. 
Após a criação de um referencial de interligações entre os elementos, torna-se 
necessário consciencializar que as alterações introduzidas por esta nova tipologia podem 
ter desenvolvido novas situações que não haviam sido equacionadas no contexto em que 
a resolução inicial tinha sido parametrizada por esse facto, é necessário verificar o que 
implicam as consequências das alterações. É pois, imperioso antever essas novas 
situações e confrontá-las com o presente contexto de inserção final. 
No caso do aluno ter encontrado dificuldades e ambiguidades de compreensão do 
novo modelo, ou melhor, pré-modelo, deve conseguir de forma rigorosa o seu 
isolamento e identificação. Com essa identificação feita é possível entrar no último 
momento deste processo de aprendizagem. 
Finalmente, este processo de aprendizagem, de uma metodologia centrada na ação 
de aprender fazendo, consiste em desenvolver a capacidade de saber ajustar os valores 
em cada uma das suas componentes de forma a desenvolver a ideia de unidade global da 
proposta. Assim devem aferir-se espessuras de traçado, conferir alinhamentos, 
alterações de textura ou compatibilizações etc. Realça-se ainda a necessidade de em 
alguns projetos, e de forma a obter melhores resultados quanto à sua capacidade de 
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permutabilidades e declinação, ser necessário sacrificar opções já escolhidas e isso 
implicar portanto um esforço complementar, tendo em vista a obtenção de rentabilidade 







Figura 27 – Quatro princípios analíticos.  
Fonte: Woolman (2002). 
 
 
4 .3  –  CONCEITO 
Conceptualmente, o ensino de metodologias no âmbito do design informacional, e 
especificamente no processo que conduz ao projeto de diagramas, é uma ideia que 
envolve aprender pela ação e simultaneamente se orientar pela necessidade de produzir 
o máximo de usabilidade nos objetos construídos. Estas metodologias constituem-se 
num modelo multietápico de aprendizagem que mimetiza o processo de atuação 
projetual mas estão subordinadas ao ritmo e contextos de aprendizagem onde estão 
inseridas. Parece ainda importante realçar-se que o design de diagramas implica uma 
literacia visual que remete para a capacidade de pesquisa de referentes e para a 
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4 .4  –  ESTRUTURA 
De forma a poder realçar a aprendizagem da ação de estruturar a representação é 
necessário a consciencialização, tanto do docente como de quem está disposto a 
aprender, que esta implica a noção de ordenamento simultaneamente com a de 
composição. É a qualidade valorativa da inter-relação dos elementos que permite uma 
perceção global, holística. A estrutura da informação necessita de uma boa organização 
dos dados que a compõe. De acordo com Woolman (2002), os parâmetros que 
influenciam uma estrutura gráfica são três diferenciais semânticos: o tipo de relação, a 
dimensão geométrica, e a escalabilidade. A relação interelemental desenvolve-se desde 
uma relação implícita, ou inerente, até a relações não-inerentes ou mais explícitas; quer 
isto dizer o papel que a proximidade, a espessura, o tamanho, as ligações, o espaço de 
demarcação, o tempo e a utilização dada são os protagonistas que permitem construir 
relações implícitas ou explícitas. Realça-se o facto de Woolman (2002, p. 13) introduzir 
a noção de tempo e também o tipo de utilização dada ao gráfico, e que é normalmente 
desconsiderada em abordagens anteriores. 
 
4 .5  –  CONTEXTO 
A estrutura do objeto está inserida em algum lugar, qualquer que seja a interface, desde 
a simples folha de papel até ao mostrador tecnológico mais requintado. Os princípios 
que sustentam o contexto são o lugar de representação e a tipologia de disposição. A 
representação do contexto pode ser um mapa, uma folha de papel normalizada por um 
manual de desenho técnico, um sistema de sinalética num edifício, ou a própria 
paisagem envolvente. No presente, o designer de informação é frequentemente levado a 
refletir sobre problemas cuja componente contextual tem uma escala supra-humana. O 
designer tem nestas situações uma amplitude de escala que vai desde as situações de 
regulação da composição tipográfica minúscula até à harmonização de situações 
conceptivas que envolvem os percursos numa cidade. A disposição das estruturas 
colocam, de acordo com Woolman (2002) duas questões que se prendem com a maneira 
como o utilizador de uma representação visual se posiciona intelectual e 
emocionalmente perante a visualização: a primeira liga-se à forma mais passiva e 
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utilitária de aquisição de informação na qual o utente a recolhe exclusivamente no 
sentido de decifração; na segunda, mais ativa, o observador é levado a participar 
interativa e dinamicamente na experiência de obtenção da informação. 
 
 
4 .6  –  NAVEGAÇÃO  
O princípio da navegabilidade dos documentos permite aos observadores deslocarem-se 
pela informação. A sua necessidade informativa obriga a um referencial de localização, 
bem como ainda auxiliar a marcação que tem efeitos na construção da memória ou 
posterior recordação dos fatores relevantes dessa mensagem. A configuração do 
princípio de navegação comporta quatro características parametrizáveis: os signos, a 
perspetiva, a focagem e o dispositivo. Os signos na forma como são utilizados, pela 
concordância da sua configuração, irão permitir uma arrumação cognitiva do sistema 
como um todo; coloquialmente pode designar-se de unidade, coerência ou harmonia; em 
síntese, tem um desempenho que se reflete na usabilidade final do diagrama. A utilidade 
da perspetiva tem o propósito de contribuir para o aumento da iconicidade produzida, o 
efeito de tornar a imagem mais concreta – quando confluem múltiplos pontos de vista 
sobre o mesmo referencial estes influenciam ou contribuem para a coesão conceptual –, 
ou ainda para possibilitar situações mais interativas que permitam o controlo das 
diferentes etapas da mensagem visual. A focagem é o parâmetro que permite conferir 
grau de detalhe a determinado componente da mensagem. A presença de vários 
momentos de focagem, neste argumento, pode ser entendida como um processo de 
nivelamento ou de acentuação narrativas; este modo confere a possibilidade de 
desenvolvimento, ou a síntese de direções e estratos informativos que conceptualmente 
requerem diferenciação. A implicação da decisão do suporte relaciona diretamente a 
utilidade do gráfico à maior dimensão de um suporte e acresce o potencial informativo, 
porém sua diminuição contribui drasticamente para um efeito de portabilidade, que 
confere mobilidade ao utilizador. A deslocação do observador em contextos de 
orientação é vital; nem sempre é possível uma relação de compromisso entre o detalhe 
que um formato maior permite e as exigências de deslocação do utente. 
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4 .7  –  EXEMPLOS 
Conversão de signos por degradação de iconicidade, modificação do grau de 
iconicidade, tradução de dados tabulares em diagramas, são alguns dos exemplos dos 
que podem contribuir para a aprendizagem de metodologias de design em diagramas. 
 
4 .8  –  COMENTÁRIO 
O objetivo desta aprendizagem é desenvolver capacidade de aprender por si, controlar 
inseguranças, saber decidir. Focar no aprender a aprender em vez de focar no saber feito 
ou no saber operativo. Há uma nomenclatura específica e um conjunto de operações que 
o aluno deve reter, porém estas não garantem qualquer sucesso na construção de 
diagramas. A manipulação de softwares, como o Visio da Microsoft, Diagram Expert, 
OmniGraffle, SmartDraw ou de fonte livre, open source, ou de utilização gratuita como 
o Y_ed, Dia, KChart, Kivio e Xfig, induzem o sentido da configuração e acabamento da 
representação, predeterminam a configuração, se não explicar aos aprendizes que este 
facto é contrário aos interesses dos destinatários. Porém, a manipulação de softwares 
para construção automática de diagramas permitem um desenvolvimento de situações 
que dificilmente se conseguiria, pois estas seriam tão morosas que a sua rentabilidade e 
eficácia ficariam seriamente comprometidas. 
 
 
4 .9  –  APLICAÇÃO 
O ensino de metodologias para conceber diagramas permite desenvolver práticas de 
visualização. Estas inerentemente devem contemplar a especificidade dos observadores, 
a conceção de diagramas para um livro didático, para o ensino elementar, e não tem os 
mesmos parâmetros que outro, científico, cujo objetivo é permitir sintetizar no curto 
espaço de tempo de uma apresentação numa conferência.  
O facto de se aprender a regular e parametrizar corretamente os elementos, as 
operações e a execução das componentes de um diagrama não é por si só indicador de 
uma resposta adequada à uma solução de um problema específico. Um dos fatores vitais 
que contribuem para esse sucesso é a aprendizagem da gestão da informação, e esta tem 
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implicado a compreensão do assunto com graus de profundidade não normalizável, pelo 
designer, através de práticas que conferem ao aluno uma densificação do conhecimento 
de operações que lhe permite traduzir com segurança a informação representada em 
diversas linguagens, suportes e tipologias. 
A tradução de elementos escritos ou verbais para a linguagem visual tem algumas 
incompatibilidades, amplitude e profundidade do texto é uma delas; outra é a 
dificuldade de exprimir ações e tradução de conceitos abstratos. Porém também é 
verificável que múltiplas situações imagéticas são intraduzíveis verbalmente.  
 
 
4 .10 – APRENDIZAGEM 
A aprendizagem do modelo depende direta e proporcionalmente do envolvimento e da 
atitude positiva face aos objetivos. É necessário recentrar a ideia de conhecimento, 
geralmente associada a um estatuto individualista, e procurar valorizar a interiorização 
da atitude permanente de sistematizar o que se aprende. A dificuldade é comportamental 
para se obter êxito torna-se necessário entender as vantagens que existem em favorecer 
a processo contínuo de aprendizagem. Do lado de quem ensina é necessário 
compreender os vários modelos de liderança e quais que melhor se adaptam a uma sala 
de aula, onde são necessárias dinâmicas que promovam a autonomia. 
 
 
4 .11 – CUSTO E TEMPO 
O ensino no âmbito do design de informação depende diretamente dos sujeitos 
envolvidos – alunos, professores e instituições onde ocorre; ou seja, à literacia dos dois 
primeiros podem adicionar-se outras componentes de natureza material e ambientais 
que têm implicações no rendimento e, logo, na duração das ações. Não é linear que 
apenas com boas características, tanto cognitivas como motivacionais dos 
intervenientes, se possam suprimir défices ou carências institucionais; o inverso também 
é verdadeiro: instalações e ambiente de qualidade não são necessariamente convertíveis 
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em rentabilidade. Os custos e o desenvolvimento no tempo variam em função do 
contexto social e cultural dos objetivos nos diferentes níveis de ensino.  
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SÍNTESE CONCLUSIVA 
Neste capítulo foi colocado em evidência que a educação pode ser um processo e que 
existem no ensino do design indícios suficientes para reclamar uma tradição na 
implementação de modelos didáticos herdeiros do modernismo do século XX. Por outra 
perspetiva, muitas vezes essa abordagem tradicional é vista com alguma desconfiança, 
sobretudo em contextos mais operativos. Porém também é referida por alguns autores 
uma deficiência motivada por alguma instabilidade na caracterização de perfis 
profissionais exigentes. Apesar de se terem agravado as condições de trabalho e 
empregabilidade, os efeitos tiveram mais impacto nos processos de seleção do que nos 
didáticos. Presentemente, o designer é confrontado com contextos de intervenção pouco 
habituais e de quase total ausência nos curricula dos cursos superiores.  
Na tentativa de contribuir para os curricula e para que estes pudessem refletir 
algumas das variáveis descritas, este capítulo descreveu um conjunto de abordagens 
metodológicas com um princípio norteador: o de que se sujeitassem à usabilidade e que 
esta pudesse também contribuir para a aprendizagem, bem como permitir o 
protagonismo de enaltecer os valores cívicos que devem estar sempre presentes na 
atuação do profissional do designer de informação. 
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Este capítulo pretende ser uma aproximação ao vasto campo dos métodos. Nele estão 
presentes as diferenças entre métodos e metodologias, bem como a sua utilização na 
esfera de influência do design de informação. 
Optou-se por desenvolver este capítulo da seguinte forma: caracterização das 
dimensões estruturantes dos distintos métodos, bem como a relevância que estes 
possuem nas diferentes etapas projetuais; compreensão da diferença entre a estratégia de 
determinada metodologia confrontada com aquela que se fundamenta na representação 
estilística. Reflete-se ainda neste capítulo sobre o que são métodos focalizados na 
usabilidade. Por fim, é feita a classificação e descrição dos requisitos necessários aos 
métodos utilizados na construção de diagramas que evidenciam a usabilidade. 
Face ao reconhecimento a priori de uma distinção entre métodos e metodologia de 
design para a construção de modelos de visualização, este capítulo centra-se na 
delimitação conceptual destes e da sua utilidade em planeamento e design de diagramas. 
São apresentadas variadas possibilidades de utilização de métodos e mostra-se também 
como é que a diversidade de métodos está estruturada de acordo com o processo 
sequencial que é projetar. Serão apresentadas quer as aproximações teóricas mais 
relevantes quer uma profunda reflexão científica no âmbito da esfera do conhecimento 
do design. A construção do capítulo fez-se através do desenvolvimento de dois eixos: o 
primeiro incide sobre a importância que a metodologia tem nas estratégias tendo em 
vista a resolução de problemas de design; pretende-se assim, ao analisar à luz das 
definições propostas, confinar o conceito de metodologia do design no âmbito 
organizacional e na dificuldade de utilização desta pelo designer. O segundo eixo é 
desenvolvido em torno dos métodos propriamente ditos em que se consideram o 
contexto, a fase e os critérios que são normalmente utilizados. Exploram-se as variadas 
contribuições para o design, quer no âmbito da aprendizagem de metodologias de 
representação de diagramas – eles próprios também métodos de visualização, e por isso 
com potencial para aumentar significativamente a eficácia dos projetos de design – 
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quer, ainda, nas várias possibilidades de tradução de conhecimentos em ferramentas 
facilitadoras da apreensão de saberes. Por este motivo os diagramas, de entre outras 
virtudes, podem potenciar a comodidade de utilização, melhorar a descodificação de 
argumentos – que pela sua complexidade não ocorrem intuitivamente – bem como 
permitir melhorar a eficácia interpretativa e facultar melhor agradabilidade. 
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Diagrama de navegação 5 – Métodos de visualização
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1  –  CRÍTICA À METODOLATRIA  
Postular-se a inexistência de entidades idênticas pode parecer paradoxal, ou até mesmo 
interpretado como uma colocação à revelia de todas as ciências que utilizam métodos 
estatísticos; não é essa a intenção, e o facto é facilmente constatável ao tomar contacto, 
comunicar com as organizações e com os membros que as constituem. Por não haver 
organizações iguais, as aproximações teóricas no domínio de investigação do 
planeamento e do design, em vez de apresentar, em situações genéricas, tendem a adotar 
medidas com o objetivo de solucionar situações concretas e problemas específicos. A 
propósito desse aparente paradoxo refere-se: 
 
“Numa profissão cuja prática é assente quer em fundamentos 
objetivos e racionais, quer na dependência da criatividade artística, mas 
de “cientificidade” reduzida, é expectável que a hegemonia (conceito 
bem definido) seja substituída no design pela crença na “convicção” 
(conceito difuso) com o propósito da construção de determinadas 
“verdades” que se constituem como um domínio de conhecimento 
específico alternativo e complementar ao “científico” e ao “artístico” e, 
desse modo, criar um espaço sociocultural específico.”(Almeida, 2009, 
p. 166) 
 
Embora se reconheça a importância da preocupação de consolidar ferramentas ou 
melhorar processos tecnológicos concretos no domínio do planeamento e do design, 
nesta abordagem realça-se e valorizam-se os meios, as contribuições e o esclarecimento 
de que qualquer problema que resulte num projeto de design terá sempre inúmeras 
soluções possíveis. Umas mais evidentes, outras mais eficientes, porém é o contexto da 
sua aplicação, específico e único em cada realidade organizacional, que determina a 
adequação de uma só solução. Condicionar um problema a uma única solução resulta da 
realidade organizacional específica que contempla as particularidades individuais e não 
de um modelo que se possa declinar independentemente do lugar, do tempo, dos 
contextos político, económico, social e tecnológico. 
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Não será contraditório que se opte, nesta abordagem, por uma valorização dos 
métodos centrados no utilizador e cujas aprendizagens de utilização pelos designers 
possam tornar-se mais recorrentes e eficazes. Assim, os métodos que pela sua 
elasticidade – no que concerne à sua simplicidade de aprendizagem e à facilidade de 
consciencialização da natureza organizacional de onde emerge a problemática 
processada – são mais robustos que outros do que por outras componentes podem ser 
mais recorrentes.  
Entende-se a metodologia projetual como uma das atividades humanas que são 
proposicionais, isto é, qualquer proposta de solução resulta de um conjunto sucessivo de 
procedimentos que se suportam em tomadas de decisão com diferentes graus de certeza, 
tomando como referência que “A listagem dos requisitos de design identificados em 
cada problema e a sua redução a um conjunto de especificações de performance 
logicamente relacionadas faz parte da fase de estruturação do problema que dá início ao 
processo de design” (Rodrigues, 2007, p. 20). Pode-se dizer que o grau de certeza (ou 
incerteza) resulta de maior ou menor evidência que cada uma das tomadas de decisão 
tem sobre o percurso dentro do processo conducente à solução. Sugere-se que “Durante 
a década de 1960, os esforços dos pioneiros do «design methods» configuram uma 
reação ao programa modernista no sentido de aperfeiçoarem os mecanismos de 
participação do designer no modelo industrial em transformação” (Almeida, 2009, p. 
53). Esta reação é descrita por Gomes (2009, p. 12) quando a autora afirma que “(…) O 
termo Design contém, na sua origem, uma ambiguidade e uma grande tensão, com 
elevado dinamismo, entre um conceito abstrato de conceber, projectar, atribuir e 
idealizar e um conceito concreto de registar, configurar, formar, desenhar” . Esta 
ambiguidade poderá ter menos tensão quando o designer se consciencializa da 
importância de ambas as dimensões conforme com o entendimento de que “É 
importante que o designer de comunicação entenda o funcionamento do sistema 
semiótico corporativo, para que possa desempenhar corretamente as suas funções, 
procurando não desenvolver um trabalho apenas intuitivo.” (D. Raposo, 2005, p. 228) 
Ou seja a solução para a ambiguidade passa inevitavelmente pela hierarquização 
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metodológica que delimita o intuitivo e abre espaço para a sua convivência com os 
aspetos mais cognitivos, exigíveis nos requisitos dos objetivos organizacionais. 
2  –  AVALIAÇÃO DOS MÉTODOS 
EM FUNÇÃO DA SUA USABILIDADE 
Para Quesenbery (2003) a usabilidade é uma realidade multidimensional estruturada por 
cinco dimensões, a partir de conceitos mais ou menos generalizados nos territórios 
científicos da ergonomia e dos fatores humanos. Este modelo surgiu em redor dos usos 
e significações da palavra bem como dos seus objetivos. A operacionalidade deste 
modelo destina-se à sua utilização no campo do design especificamente nos projetos 
cujo enfoque se centra no utente. Este autor parte da definição presente na norma ISO 
9241 onde é definida como "A medida em que um produto pode ser usado por utentes 
específicos para alcançar objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação num 
contexto de uso especificado". Conforme relata Quesenbery (2003) a definição de Jakob 
Nielsen (1993) não apresenta um grande potencial mnemónico. Usabilidade em Nielsen 
(1993) possui cinco qualidades num produto utilizável: a capacidade de aprendizagem, 
eficiência, memorização, erros (taxa baixa, fácil de os recuperar) e a satisfação. 
Em vez das dimensões nielsenianas, Quesenbery propõe antes a eficácia, a 
eficiência, a envolvência, o evitamento do erro, e a ensinança – fácil como ele próprio 
denomina os cinco E, que por sua vez são assim descritos: 
Eficaz é a qualidade dos sistemas que promovem a integridade e exactidão com 
que os utilizadores atingem os seus objetivos. Eficaz é o primeiro E. Se um utente não 
consegue fazer realmente a tarefa a que se tinha proposto, provavelmente é indiferente a 
duração ou grau de dificuldade da experiência, visto não ter alcançado com êxito o 
objectivo. A medição da eficácia resulta da perceção de sucesso ou utilidade que o 
utilizador definiu previamente; depende da simplicidade ou complexidade da finalidade. 
Eficiente é um atributo do processo, é a velocidade de execução da tarefa 
realizada com precisão. Pode ser definida criteriosamente: para um diagrama a 
eficiência pode medir-se na quantidade de elementos informativos que foram 
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compreendidos corretamente na mensagem. Mas é possível graduar subjetivamente pela 
observação das expressões faciais que o utilizador efetua. 
Envolvência é a característica que denota o quanto é agradável, satisfatório ou 
interessante para cada utilizador uma interface visual. "Envolver" substitui a dimensão 
de Nielsen (1993); "satisfação" é uma palavra que sugere o grau de atração, os 
caminhos apelativos que a interface possui para que alguém complete a leitura do 
diagrama. A envolvência remete também para qualidade da interação com o dispositivo, 
ou o grau de ligação emocional com a forma com que o produto é apresentado e 
organizado. 
Tolerância ao erro define-se pelo grau de resistência à incorreção que um 
dispositivo possui relativamente ao cumprimento exato de uma intenção determinada. 
Um bom design deve ajudar o utilizador a evitar erros, ou a recuperá-los com facilidade. 
No caso dos digramas, estes, na sua leitura, não conduziram a erros de interpretação. O 
exemplo clássico que contraria este princípio foram os boletins de votos nas eleições 
presidenciais americanas em 2000. Os boletins de voto na eleição entre G. W. Bush e Al 
Gore continham ambiguidades gráficas que foram exploradas e obrigaram mesmo a 
uma recontagem de votos na Florida. 
 Ensinança é uma tentativa um pouco forçada de encontrar um termo que tenha a 
inicial “E” e traduza diretamente o inglês “easy of learning”: facilidade de 
aprendizagem. Conceptualmente, corresponde à medida que traduz que um determinado 
produto, a partir da exposição e orientação, iniciais, foi profundamente aprendido e 
memorizado. Mesmo que possa ser usado esporadicamente, a sua configuração deve 
permitir simplificar a descodificação do utente mesmo que ele seja pouco experiente 
com esse produto. Cada observação de uma interface exige uma memória ou 
aprendizagem. Numa publicação que possua múltiplos diagramas, deve sempre que 
possível estruturar regras que permitam percecionar rapidamente a estrutura 
organizativa do diagrama: por exemplo, títulos sempre com o mesmo corpo de letra, 
legendas colocadas na mesma área, por exemplo em baixo à direita. Estas regras 
hierarquizam e arrumam, o utilizador, ajudam ao longo do tempo de leitura da 
publicação, a organizar e comparar informações anteriores recorrendo à sua memória. 







Figura 28 – Adaptado do modelo de usabilidade dos cinco "E" de W. Quesenbery (2003) 
 
A usabilidade é um conceito-chave em ergonomia e consequentemente para o design. 
As atividades humanas, sejam elas de carga física ou mental, desenvolvem-se com mais 
eficácia, logo mais rentabilidade, em ambientes em que as pessoas são tidas em conta 
quer naquilo que as diferenciam entre si quer nas qualificações e competências 
individuais.  
Presentemente, o conceito de design centrado no utilizador tem um valor 
semântico óbvio e que consiste em focar-se na pessoa que utiliza determinado design; 
outro menos explícito abarca todo o sistema de inter-relações humanas que se 
relacionam com este projeto. Assim, não se trata só do indivíduo centrado nem de 
determinada tarefa: trata-se do sistema e da forma como ele se comporta, por exemplo, 
numa organização. A tomada de consciência disto tende a evidenciar uma diferença face 
à conceção tradicional. Não se pode ter em mente apenas o resultado final 
consubstanciado numa imagem. A orientação do design deve manifestar-se por 
princípios. Estes não são receitas, supõem uma reflexão sobre limitações pré-existentes, 
causas específicas, contextos culturais etc. 
Para Lehto e Buck (2008), estes princípios podem ser assim descritos: 
 
 


































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Figura 29 – Adaptado do modelo de Letho e Buck (2008): 15 princípios do design centrado no utente 
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Selecionar indivíduos ajustáveis a dispositivos e a lugares de desempenho. 
Este princípio valoriza o processo de seleção e sustenta a evidência de existirem 
diferenças inter-individuais, as quais manifestam-se em termos de conhecimento, 
aptidões físicas e cognitivas, mas também de competências individuais inerentes à 
respetiva personalidade. A atitude face aos outros e face às coisas altera os resultados 
que se obtêm entre indivíduos. Este princípio justifica a necessidade de serem 
consideradas diferenças individuais. No entanto Letho (2008) reconhece que o próprio 
design pode de duas formas distintas contribuir para alteração das condições individuais 
do sujeito. Isto, segundo ele, ocorre quer por intervenção direta na formação quer 
indireta quando ocorrem mudanças no design do sistema. Quer isto dizer que a 
utilização de um novo modelo de diagrama tanto pode ser objeto de instruções como 
também pode ser concebido de forma a aproveitar a experiência do observador.  
 
Beneficiar dos atributos individuais: o melhor desempenho funcional resulta 
da exigência das capacidades prescritas. 
Se as limitações forem demasiado rigorosas, estas podem-se manifestar como 
dificuldades de recrutamento e daí decorrer uma falta de capacidade para melhorar o 
sistema. É importante frisar que os indivíduos têm necessidade de evidenciar as suas 
aptidões. 
 
Ultrapassar as limitações individuais, pois elas contaminam o desempenho do 
sistema. 
Para que se possa ultrapassar as incapacidades é necessário aumentar a qualidade 
dos dispositivos e instrumentos de apoio. Por exemplo, lentes para aumentar a visão. Ou 
o computador para permitir aumentar a qualidade de representação de um desenho. 
 
Clarificar corretamente o problema 
O processo de design por vezes diverge do ponto de partida do problema. A 
criatividade por vezes magnetiza a atenção do designer, mas um sistema encerra 
componentes que evoluíram ao longo da sua implementação, o que leva a que a sua 
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eliminação seja objeto de surgimento de novos problemas. É fundamental um contacto 
com as análises dos utilizadores da solução.  
 
Determinar rigorosamente os predicados obrigatórios num desempenho 
satisfatório de competência, ajuizamento e criatividade. 
A diminuição de requisitos de avaliação, inovação ou qualificação incrementa o 
potencial de automatização. Acresce dizer que uma atividade pouco exigente contribui 
para que o operador se concentre menos, contribuindo para a possibilidade de erro. 
 
Conhecer o grau de envolvimento que os indivíduos querem colocar na 
atividade. 
O design de diagramas agradáveis e de fácil entendimento contribui para as ideias 
de envolvimento e aceitação. 
 
Perceber se a insatisfação provém da necessidade de sentir controlo, de 
expetativas de satisfação individual goradas, da perceção de incoerência funcional 
e de dificuldade de utilização. 
Os resultados da resposta à satisfação dos utilizadores possibilitam alterações no 
design. A agradabilidade passa por evitar erros ou inconsistências. Já as situações de 
falsas expetativas ou insegurança não têm sido objeto de ponderação pelos designers. 
As prestações individuais condicionam o conjunto total do sistema. A formação. Apesar 
da importância da recolha da informação relativa à insatisfação cabe ao designer 
selecionar o que pode ou não ser alterado.  
 
Alterar apenas as funções existentes ajuizadas como erradas 
Alterar tudo e apresentar um novo sistema traz prejuízos. As consequências do 
abandono de elementos coerentes no sistema antes da correção obriga a novos esforços. 
Geram-se confusões com a forma de funcionar anterior, a que já se estava habituado. 
Por sua vez, alterar pouco sustenta o processo de mudança, pois o utilizador sente-se 
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mais à vontade com um incremento da funcionalidade do que com uma mudança radical 
de filosofia.  
 
Mudar o foco da insatisfação é uma oportunidade para aumentar 
envolvimento com a atividade. 
Para alterar o sistema é necessário a consciencialização para uma mudança 
significativa. A consciência do problema é uma forma de diminuir resistências e 
suspeição. A banalização de alterações é vista como uma situação negativa pelos 
utilizadores. 
 
Compatibilizar a carga de atividade dos executantes com a exigibilidade das 
suas responsabilidades e torná-la compreensível genericamente pelos outros no 
sistema. 
Uma atividade mal compreendida pode ser no mínimo causadora de insatisfação 
por parte do próprio ou dos outros membros do sistema. Uma execução deficiente leva 
necessariamente ao erro. As consequências de um erro podem ter dimensões 
inesperadas.  
 
Não concentrar tarefas desagradáveis sob a alçada de um único indivíduo. 
No desenvolvimento de uma atividade ocorrem tarefas que ninguém gosta de 
fazer. Concentrá-las num único responsável vai sobrecarregá-lo, o que provocará 
rotatividade de pessoal nessa atividade, gerando além dos custos de recrutamento os 
inerentes custos de imagem para o sistema. A solução passa por distribuir essas tarefas 
por várias pessoas. Outro aspecto estruturalmente relacionado consiste em observar que 
as atividades humanas nas organizações devem manter as pessoas em contacto com o 
produto do sistema que operam. Operadores desinformados em situações limite têm 
efeitos catastróficos. 
C A P I T U L O  5 :  M É T O D O S  D E  V I S U A L I Z A Ç Ã O  
167 
Consciencializar para os objetivos do projeto e as contribuições de cada 
indivíduo.  
Os objetivos individuais têm de ser coerentes com a finalidade do sistema. Facilita 
a avaliação de desempenho e o contributo deste no objetivo final. 
 
A formação auxilia a obtenção de aptidões e contribui para uma auto-
avaliação quanto ao peso que estas têm na atividade. 
A formação pode ser feita com recurso à simulação, com indivíduos em múltiplos 
papéis, para que estes tomem consciência do valor do trabalho dos outros na formação. 
Decorre após a conceção do sistema, após a confrontação com as necessidades reais 
existentes.  
 
A cooperação no planeamento e execução de mudanças no sistema e em 
termos individuais diminuem as possibilidades de insucesso. 
A discórdia humana existe; a cooperação não é só por si capaz de a debelar, 
porém diminui-lhe a potência e incentiva à aceitação de procedimentos que contribuem 
para a realização do processo na generalidade. 
 
Consciencializar para a importância, mas também para a limitação das 
novas tecnologias, serve para assegurar intervenção e conhecimento corretos e 
produzir efeitos na responsabilização individual. 
Os processos centrados no utilizador, no indivíduo, têm a vantagem de estabelecer 
influências permanentes sobre os intervencionados. Os projetos devem ser objeto de 
reflexão depois de implementados e corrigidos. O apoio dado pelos intervenientes 
interativamente é insubstituível. Assegurar que mudanças são utilizadas da forma 
pretendida. Verificar se a solução que deu origem ao problema o resolve e em que grau. 
As intervenções mais complexas devem ser faseadas e iniciar as mudanças com aquelas 
que têm mais impacto quer económico quer de aderência na generalidade do sistema 
intervencionado. 
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3  –  MODELO USABILITYNET.ORG 
Com o objetivo de tornar mais claras as tomadas de decisão metodológicas, num 
contexto didático desenhou-se o diagrama adaptado do modelo apresentado pelo 
UsabilityNet (2003), onde pode ser observada a sequência das seis etapas consecutivas 
no decurso da construção de projetos. Toma-se como premissa que os utilizadores da 
informação são os elementos centrais em todo o processo de conceção e realização do 
projeto.  
As etapas são: a visão geral e viabilidade de todo o projeto, a exigência, o design, 
o testar e medir, o implementar e a publicação de resultados. A visão geral e a 
viabilidade do projeto pretendem estabelecer uma panorâmica e considerar uma 
perceção geral antes de passar às fases seguintes. 
Em cada etapa existe mais do que uma opção metodológica e é possível escolher 
apoiado pela informação existente, que é limitada pelas três determinantes iniciais que 
podem estar associadas ou aparecerem singularmente: o grau de aptidão do designer, o 
nível de fortalecimento dos recursos existentes, e as condições de acesso aos 
utilizadores da informação. 
As situações iniciais, estabelecidas pelas determinantes iniciais do projeto, 
condicionam a escolha dos métodos de maneira a facilitar a sua perceção. Foi feito o 
agrupamento em seis categorias a que correspondem quadrados de diferentes cores: aos 
azuis ciano correspondem os métodos com mais barreiras projectuais, limitação de 
tempo ou de recursos, sem acesso aos utilizadores e fraca especialização ou aptidão por 
parte do designer ou da equipa; aos magenta quando existem restrições no acesso aos 
utilizadores; ao cinzento pertencem as limitações de tempo ou recursos materiais; os 
laranja significam que os projetos podem ser mais alongados no tempo, há possibilidade 
de inquirir os destinatários e também podem ser mais exigentes quanto à qualidade e 
responsabilidade exigíveis; por fim os verdes, quando o designer ou a equipa de 
profissionais envolvidos não tem um grau de conhecimentos muito aprofundado e os 
recursos existentes ou tempo para a consecução do trabalho são insatisfatórios. 
C A P I T U L O  5 :  M É T O D O S  D E  V I S U A L I Z A Ç Ã O  
169 
Publicação de resultados
36 – Testes após a edição
37 – Avaliação subjetiva após edição
38 – Inquéritos aos utentes após edição
39 – Avaliação remota
Exigências
7 – Questionários aos utilizadores
8 – Entrevistas
9 – Investigação contextual
10 – Observação de utilizadores
11 – Contexto
12 – Grupo de foco
13 – Brainstorming
14 – Análise de valor de sistema existente
15 – Ordenação de cartões
16 – Diagrama de afinidades
17 – Estabelecimento de cenários
18 – Análise de tarefas
19 – Reunião de exigências
Design
20 – Diretrizes concetuais
21 – Protótipos em papel
22 – Avaliação Heurística
23 – Conceptualização em paralelo
24 – Storyboard
25 – Avaliação de protótipos
26 – Feiticeiro de OZ
27 – Padronização de conceção de interfaces
Implementar
30 – Avaliação e diagnóstico
31 – Testes de desempenho
32 – Avaliação subjetiva
33 – Avaliação Heurística
34 – Técnica dos incidentes críticos
35 – Abordagem baseada no princípio do prazer
Testar e medir
28 – Manual de sistemas de normas





































com contato com os utentes
e com exigências projetuais mais altas
Limitação de tempo ou de recursos,
sem acesso aos utilizadores
e fraca especialização ou aptidão
Sem acesso aos utilizadores
Limitação de tempo ou de recursos
Limitação de tempo ou de recursos,





2 – Reunião com as partes interessadas
3 – Análise do contexto de utilização
4 – ISO 13407
5 – Planeamento


































Figura 30 – Modelo adaptado de UsabilityNet.org 
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SÍNTESE CONCLUSIVA 
Neste capítulo refere-se uma ideia, aparentemente paradoxal, a de inexistência de 
entidades iguais, realidade que se pode comprovada pelo contactar, comunicar, ou 
dialogar com os membros nas organizações. Verifica-se que tudo é diferenciável. No 
design, em vez de serem apresentadas situações genéricas, adoptam-se medidas 
objectivas, de forma a solucionar situações concretas e problemas específicos. 
Um projeto de design, terá sempre muitas soluções, umas mais evidentes, outras 
mais eficientes; o contexto da sua aplicação, específico e único, determinará a 
adequação de uma só solução. A usabilidade é uma realidade multidimensional 
estruturada, a partir de conceitos mais ou menos generalizados nos territórios científicos 
da psicologia e da ergonomia. A sua operacionalidade serve o design nos projetos 
focados no utente. A medição da eficácia da usabilidade resulta, assim, da perceção ou 
utilidade pré-definida e subordina-se à simplicidade ou complexidade do objetivo. As 
conceções centradas no utilizador, ao focarem-se nele, abarcam globalmente e 
genericamente as inter-relações humanas na sua relação dinâmica com o projeto. Os 
utilizadores da informação deveriam ser nucleares em todo o processo, – da conceção à 
execução – dado que a sua viabilidade, do projeto, depende, em linhas gerais, deles; e 
antes de passar às fases seguintes, é necessário aferir corretamente as suas 
especificidades. É possível encontrar muitas opções metodológicas, mas basicamente 
existem apenas três critérios para a sua escolha; a aptidão do designer, os recursos 
existentes, a acessibilidade da informação. 
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1  –  PROBLEMÁTICA E MODELO DE ANÁLISE 
 
Uma preocupação que decorre deste trabalho consiste na explicação de como se 
ensinam metodologias corretas tendo em vista uma boa usabilidade dos diagramas a 
construir. Assim é necessário encontrar as ferramentas de medida que o permitam.  
A análise conjunta é uma técnica de estatística multivariada; é uma ferramenta 
usada para investigar a adequação do design de produtos e na área de marketing tem 
vindo a ser usada desde a década de 70 com a ascensão das técnicas de segmentação e 
posicionamento de mercado. Com a análise conjunta o investigador normalmente 
procura responder a questões relacionadas com os atributos valorizados ou 
desvalorizados pelas pessoas a quem se destinam esses produtos. Quais os níveis que 
são mais ou menos importantes dentro de cada atributo? Qual é a cota de preferência de 
um produto que lidera o mercado face a outro existente ou a implementar? A análise 
conjunta teve o seu aparecimento científico nos anos 70, quando Paul Green a 
desenvolveu como uma ferramenta para o Marketing (P. Green & Wind, 1975). Mas o 
seu autor aponta o artigo escrito pelo psicólogo Luce e o estatístico Tukey (1964) como 
a referência de origem da análise conjunta (Carroll & Green, Nov. 1995; P. E. Green & 
Srinivasan, Oct., 1990).  
A importância que a aplicação da análise conjunta teve na investigação, e nos 
domínios da gestão, deve-se por um lado ao seu caráter mais académico proveniente da 
psicometria e da estatística; mas também à popularidade que granjeou, e que se expressa 
num enorme número de estudos realizados por uma grande variedade de profissionais: 
em estudos de mercado e investigação operacional na indústria mas também através dos 
engenheiros de software que permitiram a sua divulgação em contextos universitários. 
Não é difícil intuir-se que a sua difusão e recorrência é fruto por um lado do 
desenvolvimento que o Marketing recebe enquanto disciplina após os anos 60 e este 
provavelmente apoia-se nas técnicas psicométricas que eram aplicadas de forma 
inovadora na realidade empresarial em forte expansão. Por outro lado, a análise 
conjunta aplicava-se numa área onde escasseava a informação rigorosa, a representação 
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e previsão do comportamento do consumidor. Assim, a análise conjunta ganhou 
protagonismo porque permitia sistematizar as estruturas de ajuizamento, preferência e 
comportamento de escolha, e esse era o maior desafio do marketing. 
A vantagem da análise conjunta é permitir obter dos utentes informações que 
presumivelmente ocorreriam da mesma forma na realidade, ou seja, pela avaliação do 
intercâmbio entre características de maneira a poder compará-las umas com outras. 
Implicitamente, a formação da preferência é uma característica que está sempre presente 
em qualquer análise conjunta. Embora as recolhas de dados sobre determinados 
produtos feitas por intermédio de inquéritos de opinião sejam muito recorrentes, a 
consistência interna das respostas obtidas sobre quais são os atributos de maior ou 
menor importância é normalmente muito fraca, provavelmente porque quando 
questionados, os inquiridos orientam as suas respostas de forma homogénea exprimindo 
dificuldade em ordenar os atributos que, de acordo com as suas perceções, são todos 
importantes. A análise conjunta pode ser utilizada com o objetivo de entender de que 
forma os utilizadores de diagramas estruturam as suas preferências.  
A aplicação desta técnica permite estabelecer critérios hierárquicos entre atributos 
presentes na conceção de projetos de design e especificamente no controlo da eficácia 
de diagramas. A utilização da análise conjunta no design permite esclarecer o designer 
sobre o peso e relevância que os atributos possuem para os utilizadores, através da 
ordenação das escolhas, por eles efetuadas, de objetos compostos por combinações 
criteriosas de atributos. A preferência, quando é decomposta e emerge da avaliação de 
uma conceção global, é mais razoável do que quando a avaliação resulta do somatório 
de classificações indiretas e parcelares.  
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Tabela 9 – Comparação entre análise descritiva e análise conjunta 
 
Descrição Análise descritiva Análise conjunta 
Necessidade de compromissos de escolha Não Sim 
Auxilia a estruturação de um modelo de 
preferência 
Não Sim 
Relacionamentos variáveis nominais e 
escalares 
Não Sim 
Recolha de dados dos atributos 
individualmente 
Não Sim 
Recolha de dados a partir de objetos físicos Não Sim 
Permite a estimação de um modelo 




Conforme relata Green (2007, p. 2), a análise conjunta continua a expandir os seus 
modelos, técnicas e aplicações. Os exemplos dados incluem duas tipologias de modelos. 
Por um lado, os modelos prescritivos, que consistem em desenvolver modelos 
normativos para encontrar produtos, gamas de produtos ou serviços que estabeleçam os 
valores máximos da rentabilidade para a organização que os pretende propor. Por outro, 
os modelos dinâmicos que desenvolvem os modelos tradicionais da análise conjunta de 
forma a representar as ações e reações concorrenciais ao basearem-se nos conceitos da 
teoria dos jogos. São a extensão dos modelos da análise conjunta a situações baseadas 
em escolhas, mas onde se incorporam os modelos de regressão logística multinomial. 
Ou em análise de aglomerados (clusters), com a utilização de classes latentes; variáveis 
que não são observáveis diretamente. Ou também a modelação hierárquica de Bayes 
cujo princípio assenta na probabilidade de acerto de um item ser condicionada à aptidão 
e conhecimento do examinando, e ainda, modelos de escolha restrita.  
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Green refere ainda que a expansão tem influenciado outros novos modelos 
estatísticos cuja aplicabilidade é multidiversificada; desde a conceção de jogos de 
lotaria, pacotes de benefícios dos empregados, obras públicas, serviços hoteleiros e de 
time-sharing, configurações de postos de gasolina, até assuntos legais que tratam de 
publicidade enganosa, violações da lei antitruste e muitos outros. Green descreve ainda 
melhorias na análise conjunta possibilitadas pelos novos simuladores de escolha, que 
incluem análise de sensibilidade, composição e avaliação de segmentos seleccionados, 
cálculo de equivalentes monetários de utilidades, partilha/otimização de retorno 
financeiro, incluindo análise de fronteira de Pareto. Essas melhorias também incluem 
desenvolvimentos nos planeamentos em que existe necessidade de utilização dos perfis 
completos em projetos experimentais. A análise conjunta também melhorou a sua 
performance e amplitude com apoio da realidade virtual, em que utilizam-se capacetes 
que apresentam, de forma simulada, matrizes do produto, interiores de lojas, casas e 
configurações de mobiliário, etc., que permitem o mapeamento percetivo e de 
preferência dos resultados obtidos nos simuladores. 
A diversidade conjugada com a imaginação dos investigadores/praticantes da 
análise conjunta é bem representada na descrição anterior mas não será espantoso intuir 
que novos desenvolvimentos serão desenvolvidos futuramente. 
 A vantagem de utilização da análise conjunta na investigação e na prática 
projetual é a possibilidade de obter o grau de importância de cada um dos atributos bem 
como de cada um dos níveis que os compõe. É permitido desta forma ao designer 
sustentar as suas estratégias concetuais nas preferências dos utilizadores dos seus 
diagramas.  
Para conduzir este processo de angariação de informação há necessidade de 
definir claramente a utilidade de cada fator interveniente, bem como cada um dos 
valores que podem variar dentro de cada fator, os seus níveis. O fator é também 
denominado em estatística como atributo. Por definição o fator é a variável 
independente manipulável. Uma vantagem da análise conjunta para o design resulta do 
facto de os atributos poderem ser ou não métricos, isto é, permitem trabalhar com 
objetos com características tangíveis, como cor, ou forma. No caso desta investigação, 
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os atributos escolhidos foram dois: o grau de iconicidade, e a narrativa de abordagem da 
complexidade. Para o grau de iconicidade, optamos por dois níveis que fossem 
claramente distintos, representações francamente concretas ou abstratas, apesar de na 
escala de iconicidade de (Moles, 1981a) poderem estabelecer-se escalas com 13 
intervalos (ver figura 12). Para a estratégia narrativa da complexidade adoptaram-se três 
níveis descritos em Malamed (2009): abordagem da mensagem optando por uma 
separação clara das etapas sequenciais; apresentação do problema recorrendo-se a vistas 
especializadas como cortes, ampliações e outras estratégias que mostram ao observador 
algo que incrementa a sua perceção; e finalmente a estratégia que se refere ao problema 
como uma inerência da estrutura do que está representado. 
1 .1  –  PLANIFICAÇÃO DE UMA INVESTIGAÇÃO 
RECORRENDO À ANÁLISE CONJUNTA 
 
O procedimento necessário à utilização da Análise Conjunta varia de acordo com alguns 
autores, conforme se pode verificar nos dois diagramas apresentados. Parece no entanto 
ser consensual que qualquer que seja o procedimento de investigação, o planeamento 
decorre no tempo por estágios: trata-se sempre de um processo multi-etápico que 
depende do sucesso e do rigor das etapas antecessoras. 
O objetivo é a obtenção de um modelo prospetivo de comportamento válido que 
faculte o aperfeiçoamento do planeamento das ações, como por exemplo: a enunciação da 
melhor combinação de atributos, a classificação do peso relativo de cada um dos atributos, a 
possibilidade de aferição de conceitos, a caracterização de elementos diferenciadores de 
grupos de preferência. Qualquer que seja a abordagem e o seu objetivo, não será insensato 












de recolha de dados
Método do perfil completo
Método da comparação emparelhada
Análise conjunta adaptativa
Podem ser usados os seguintes modelos, dependendo da escala
do atributo:
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Figura 31 – Diagrama de fluxo do processo de construção de uma investigação em análise conjunta 
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Escolha da metodologia conjunta
Quantos atributos devem ser usados?
Planeamento de estímulos:
Seleção e definição





– Número de fatores





Configuração do modelo básico
A regra de composição:
Aditiva Interativaversus
Relação de utilidade parcial:
– Linear
– Quadrática
– Utilidades parciais separadas
Recolha de dados:
Escolha de um método de apresentação
Quais os tipos estímulos que serão usados










O inquirido avaliará todos os estímulos
ou apenas um seu subconjunto?
Problema de investigação
Seleção de objetivos:
Determinar a contribuição de variáveis independentes
Estabelecer modelo de julgamentos dos inquiridos
Definir os elementos totais de utilidade total
Identificar os critérios-chave de decisão
Etapa 1
Menos de dez atributos
Escolha adaptativa
Seis ou menos atributos
Análise conjunta
baseada em escolha









– Inquéritos dor correio
– Inquérito telefónico
Recolha de dados:



















































Figura 32 – Etapas de 1 a 2 do fluxo de decisão   
Fonte: Hair, Anderson e Tatham  (2009).  
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Adequação da forma do modelo
Representatividade da amostra
Método métrico para avaliações
Método não-métrico para ordenações
– Avaliação agregada individual
– Avaliação da consistência interna
– Avaliação de precisão preditiva
versus
– Resultados agregados desagregados





– Análise de rentabilidade









Figura 33 – Etapas de 3 a 7 do fluxo de decisão da Análise Conjunta  




I  –  A PRIMEIRA ETAPA: 
A DEFINIÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVOS 
A primeira das sete etapas na análise conjunta e conforme refere (Hair, Anderson e 
Tatham (2009), e como ocorre com qualquer outro tipo de estatística, necessita de, 
previamente, estabelecer e identificar os objetivos da investigação, os quais se 
consubstanciam na elaboração da questão primordial que de forma rigorosa estabelece o 
que se pretende atingir na investigação. Para que isso ocorra é necessário, por um lado, 
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determinar as contribuições das variáveis preditivas e os seus níveis na determinação de 
preferências do inquirido – desta maneira é necessário, nesta investigação, encontrar 
quais os atributos que podem expressar utilidade ou valor ao diagrama, para determinar 
quais os critérios que o destinatário utiliza no processo de escolha. Por outro lado, é 
necessário estabelecer modelos válidos de julgamentos, pois apenas assim será possível 
prever a aceitação dos atributos escolhidos para construir o projeto de diagrama. Hair et 
al. (2009, p. 368) afirma que os atributos que criam ou, pelo contrário, destroem a 
utilidade geral – neste caso o projeto de diagrama – devem ser incluídos. Todos os 
fatores para a construção da preferência dos indivíduos são determinantes. 
A análise conjunta relativamente às outras técnicas estatísticas multivariadas 
apresenta propriedades exclusivas; é um modelo decomposto que possui muitos 
elementos da investigação. Com a avaliação geral do inquirido sobre determinado 
estímulo é possível obter uma avaliação geral sobre a sua preferência, porque cada 
estímulo é o resultado de combinações de valores de cada um dos fatores envolvidos. 
Os resultados que se obtêm com esta técnica permitem estabelecer estimativas não 
apenas do peso de cada um dos fatores envolvidos; mas fornece também informação 
sobre cada um dos níveis que compõem esse atributo. Outro aspecto importante é que as 
avaliações individuais permitem definir a utilidade total dos estímulos e isso pode usar- 
-se para comparar vários indivíduos entre si e prever comportamentos idênticos ou 
diferenciados. 




II  –  A SEGUNDA ETAPA: 
CONSTRUÇÃO DO PROJETO 
DE ANÁLISE CONJUNTA 
II .1  –  ESPECIFICAÇÃO DE UMA METODOLOGIA 
Na segunda etapa proposta por Hair et al. (2009) deve avançar-se para a seleção da 
metodologia de análise conjunta, depois de se terem esclarecido as questões ligadas ao 
objetivo da investigação. Deve ser considerarado que os três métodos diferentes de 
recolha e análise de dados em análise conjunta obedecem a critérios que possuem 
limitações específicas e cuja escolha deve estar em conformidade com as características 
da investigação. A Seleção de um modelo implica de seguida a construção da 
composição dos atributos e respetivos níveis, de forma a definirem a utilidade total, ou 
seja, de maneira a permitir caracterizar os julgamentos individuais que traduzem a 
preferência de forma holística – correspondem à combinação das estimativas das 
utilidades parciais com que cada nível contribui. De acordo com Hair et al. (2009) esta 
etapa de planeamento é crucial para o êxito desta técnica cujo principal benefício e 
distinção das outras é conseguir representar simultaneamente múltiplas relações entre 
variáveis. 
As informações que permitem escolher as metodologias estão dependentes de três 
fatores:  
• O número de atributos a estudar.  
• O nível de análise – se é individual ou pretende juntar vários 
inquiridos.  
• A configuração do modelo.  
 
Em Dias e Reis (2000) são referidos apenas dois, a propósito da configuração dos 
modelos segue que: 




“(…)a definição do modelo conjunto, de modo a simplificar a função 
f(.), resulta de duas opções: regra da composição e modelo de preferência. 
A regra de composição, estabelecendo a forma como o consumidor 
(inquirido), relaciona os atributos do produto no processo de decisão de 
escolha (…)”  
 
Na tabela é apresentada a comparação entre metodologias conjuntas proposta por 
Hair et al. (2009), para que a sua escolha e aplicação possa ser efetuada tendo em conta 
a avaliação dos seguintes critérios: número de atributos, nível de análise e forma de 
modelo. 
 
Tabela 10 – Comparação entre metodologias de análise conjunta 
 
 
Escolher uma metodologia conjunta implica reconhecer as características 
fundamentais dos objetivos a atingir, quantos fatores são necessários, quais os níveis 
que os compõem ou se é possível transformá-los em agrupamentos sem grande perca de 
objetividade e, finalmente, qual o modelo que se deve ou pode utilizar. A análise 
conjunta tradicional. A comparação entre as três tipologias deve ter em conta o número 








9 30 6 
Nível de análise Individual Individual Agregada 
Forma do modelo Aditiva Aditiva 
Aditiva+efeitos de 
interação 
C A P I T U L O  1 :  P R O B L E M Á T I C A  E  M O D E L O  D E  A N Á L I S E  
 
183 
uma a análise individual ou agregada. Tanto na metodologia tradicional quanto na 
adaptativa a descrição é individual, cada inquirido é avaliado singularmente; na 
metodologia baseada em escolhas são consideradas as preferências globais ou de grupos 
de indivíduos que partilham entre si preferências semelhantes.  
A análise conjunta tradicional caracteriza-se por permitir até nove atributos, 
fatores. A avaliação parametriza as avaliações individuais de preferência a partir de 
composições onde estão presentes os níveis de cada atributo. Este modelo, apesar de ser 
extremamente utilizado, não deixou de induzir, devido às suas limitações, o 
desenvolvimento das outras duas metodologias que apresentavam vantagens de 
planeamento.  
O método conjunto adaptativo consiste na utilização de uma técnica que ao 
contrário da tradicional, possibilita o estudo de muitos fatores, podendo comportar mais 
do que trinta. Com o modelo tradicional seria incomportável, uma vez que o número de 
estímulos gerados tornaria praticamente impossível a recolha da informação. Este 
método utiliza as vantagens do processamento e da interatividade computadorizados. 
Deste modo, enquanto o inquirido escolhe, o estímulo altera-se em função dessas 
mesmas escolhas.  
A metodologia baseada na escolha baseia-se no princípio de apresentação de 
estímulos em conjunto e não há necessidade de apresentar separadamente cada um 
deles. A maior desvantagem é semelhante ao método tradicional, isto é, não possibilita 
um número elevado de atributos. A sua maior vantagem é permitir resultados agregados 
ou individuais. 
I I .2  –  A IMPORTÂNCIA DO PLANEAMENTO 
O planeamento de cada um dos estímulos resulta, por um lado da operacionalização dos 
atributos e níveis que os constituem, bem como da sua correta seleção. Existem 
estímulos que podem previamente ser considerados pouco úteis, no sentido em que a 
conjugação dos níveis são absolutamente mais favoráveis ou desfavoráveis. Por 
exemplo, considerem-se três atributos visuais possíveis num hipotético diagrama: a 
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pregnância de forma, a harmonia e unidade dos seus elementos constituintes; cada um 
destes fatores pode ter três níveis: muito alto, alto e baixo. Seria razoável intuir que o 
estímulo considerasse todos os atributos nos níveis mais altos como sendo aqueles que 
recolheriam todas as preferências, enquanto aqueles com os níveis mais baixos não 
recolheriam nenhuma. Assim, não seria sensato propor ao inquirido que avaliasse esses 
estímulos. Entre outras justificações possíveis, parece válida a ideia de poderem ser 
mesmo entendidos como passíveis de camuflar qualquer intenção, ou obviamente, 
atentar contra a sua inteligência.  
O modelo teórico é responsável pela relevância possuída pelos atributos com 
preponderância na construção de afinidade das preferências. Pragmaticamente, os 
atributos têm também de garantir um grau elevado de manobrabilidade; isto significa 
que podem ulteriormente ser manipulados no projeto de objetos novos em cujas 
características se detêm alguma capacidade de controlo. 
Um número elevado de atributos contribui para o aumento da quantidade de 
estímulos; esta, quanto maior for mais entropia e complexidade estatística gera, e apenas 
contribuirá para uma maior dificuldade de validação dos resultados. A prática da análise 
conjunta leva a considerarem-se três princípios de seleção dos atributos:  
• Relevância para o inquirido quando confrontado com a escolha 
• Maleabilidade de inclusão quanto à possibilidade da sua enunciação interferir na 
conceção do projeto 
• Terem capacidade de acareação com outros projetos concorrentes. 
A justificação da relevância prende-se essencialmente com a eficácia: o interesse 
em atributos que permitam combinações que sejam maleáveis e dêem suporte à 
caracterização dos objetos a projectar. A conveniência de que os produtos possam ser os 
mesmos ou comparáveis com outros projetos permite a sua melhor avaliação. 
Para Battesini (2002), “Conforme aumenta o número de atributos e de seus níveis, 
aumenta também o número de cenários a serem avaliados. Devido à sobrecarga no número 
de avaliações, a qualidade dos dados pode diminuir, sendo necessário aumentar o número 
de respondentes que avalia determinado conjunto de cenários.” Um grande número de 
atributos coloca problemas à investigação. Devem ter-se presentes as limitações 
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logísticas nos critérios de seleção de atributos, quer da parte do investigador, quer dos 
questionados, pois normalmente o tempo de duração da inquirição influencia 
diretamente a disposição e inevitavelmente a coerência das respostas dadas. Um 
planeamento com mais do que seis atributos pode traduzir-se num grau de 
complexidade inútil, pois tornará difícil a sua interpretação, e em custos incomportáveis 
para uma investigação. 
Um aspecto muito importante a ter em conta na seleção e conceção dos atributos, 
conforme expressam Green e Srinivasan (Oct., 1990) é o de que é possível encontrar 
combinações de atributos e níveis sob a forma de estímulos improváveis ou mesmo 
irrealistas. Resulta deste facto, encontrarem-se correlações positivas ou negativas ou 
mullticolinariedade, espúrias entre atributos, não podendo ser as mesmas deduzidas da 
sua relação efetiva. Green e Srinivasan (Oct., 1990) postulam também que a presença de 
correlações entre atributos por si só não diminui o valor da análise conjunta, dado que 
esta não pressupõe que os atributos tenham de ser perfeitamente ortogonais, isto é, que 
não sejam correlacionados. 
A presença de um nível contribui para referenciar o atributo, ou fator, ao qual 
pertence em qualidade e quantidades próprias na investigação. O planeamento da 
inclusão dos níveis nos estímulos faz-se levando em consideração os intervalos dos 
níveis fatoriais. Isto significa que os mesmos devem representar gamas diferenciáveis de 
variação interatributo. Para Hair e al (2009) os critérios de seleção dos níveis passam 
pelo equilíbrio do número de níveis por atributo e também por um critério de intervalo 
constante e coerente entre os níveis de um mesmo fator, que permitam ter efeitos na 
diferenciação da preferência.  
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Tabela 11 – Exemplo de características habitualmente utilizadas em estudos de mercado como atributos 
em análise conjunta. 
 
Características  Descrição  
Propriedades Físicas  Tamanho, forma, cor ou peso.  
Benefícios  Aquilo que o atributo pode fazer ou permitir 
ao inquirido fazer.  
Preço  Normalmente é utilizado como atributo e é 
expresso em espécie em moeda corrente.  
Marca  Normalmente utilizado como atributo, pois 
pode afetar a decisão de compra.  
Forma de Distribuição  Venda a retalho, entrega pelo correio ou 
entrega diretamente do fabricante.  
Promoções  Prazo para pagamento, prazo de garantia, 
devolução do valor da compra ou desconto 
noutra compra.  
Serviços  A decisão de compra pode depender dos 
serviços agregados ao produto, como por 
exemplo a manutenção ou entrega gratuita.  
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II .3  –  TOMADAS DE DECISÃO 
QUE AFECTAM A RECOLHA DE DADOS 
II .3.1 –  TIPO DE MÉTODO DE APRESENTAÇÃO 
DOS ESTÍMULOS  
Existem três metodologias diferentes relacionadas com análise conjunta. Para que seja 
possível recolher com eficácia e precisão os dados dos inquiridos, torna-se necessário 
escolher com acuidade qual dos métodos se adequa melhor, por um lado às 
características da investigação e, por outro, aos condicionalismos da mesma, 
nomeadamente em que contexto vai ser aplicada a investigação e a forma como vão 
processar-se os cálculos das estimativas. As três metodologias mais utilizadas em 
análise conjunta são as seguintes: 
• Método das trocas 
• Método do perfil completo 
• Método de combinações emparelhadas 
De forma a facilitar a compreenção e a justificação da escolha dos método, é 
apresentada a tabela abaixo com uma síntese adaptada de Hair et al. (2009) com as 
vantagens e desvantagens de cada um deles. 
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Tabela 12 – Metodologias de apresentação dos estímulos de (Hair et al., 2009) 
 
Método Vantagens Desvantagens 
Método 
das trocas 
– Facilita a escolha do inquirido
 
– Evita escolhas com ordenação 
igual 
 
– Muito utilizada nos estudos 
precursores  
– Pouco realista porque as 
avaliações estão restritas a 
dois fatores de cada vez, o 
que raramente ocorre na 
realidade 
 
– Aumenta o número de 
estímulos necessários mesmo 
com poucos atributos.
 
– Há o perigo de os 
inquiridos responderem ao 
acaso por fadiga, ou seguirem 
um padrão de resposta sem 
que este seja necessariamente 
semelhante à sua preferência. 
 
– As respostas são 
categoriais, não-métricas. 
 
– Não permite agregação de 
estímulos fatoriais, o que não 
permite diminuir a número de 
comparações necessárias. 
 







– O modelo mais recorrente.
 
– Caracterização realista. 
  
– Permite caracterizar as trocas 
entre todos os fatores com as 
correlações ambientais existen-
tes entre os atributos. 
 
 
– Possibilita ajuizar mais tipos 
de preferências, por exemplo: 
Intenção de aquisição, probabili-
dade de experimentar e viabili-
dade de troca  
 
– O aumento dos estímulos 
tende a influenciar a 
concentração de preferência 
em poucos fatores. 
 
– A ordenação dos estímulos 
pode influenciar a hierarqui-





– É uma combinação dos 
métodos de troca e do de perfil 
completo. 
 
– Permite apresentar um número 
menor de estímulos 
 
– Pode estimular uma 
utilização da síntese dos 
atributos, o que torna o 
modelo pouco realista. 
I I .3.2  –  O TIPO DE VARIÁVEL DE RESPOSTA  
A escala de medida é a forma como se vão traduzir na investigação as respostas às 
preferências. Para definir corretamente uma escala de medida das respostas é necessário 
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entender o ponto de vista do inquirido, pois só assim é possível contribuir para um grau 
de dificuldade menor para o esforço a realizar na tarefa de escolha. 
 A escala de medida de preferência pode ser feita por ordenação ou avaliação. A 
diferença entre ambas vai determinar o processo de codificação das respostas. Quando 
se pede para as respostas serem uma ordenação dos estímulos, a tarefa é facilitadora 
para quem responde, dado ser incomparavelmente mais fácil ordenar do que avaliar e 
atribuir pontuação; porém há que ter em conta o número de objetos a ordenar, tornando-
-se muito difícil ordenações superiores a vinte estímulos de acordo com Hair et al. 
(2009). Por outro lado as ordenações possibilitam mais flexibilidade na estimativa de 
regras de composição. A dificuldade apresentada pela obtenção de ordenações é que 
estas exigem um grau de contacto maior com o inquirido. 
As escalas métricas utilizadas na medida por avaliação oferecem um maior rigor e 
comodidade, visto que podem ser obtidas recorrendo ao envio por correio das perguntas 
e fazer uso de estatísticas paramétricas que são mais potentes que as não-paramétricas. 
A decisão final sobre a escala de medida está dependente dos objetivos da investigação. 
 
II .3.3 –  MÉTODO DE RECOLHA DE DADOS 
As entrevistas em que se contacta o inquirido diretamente, face a face, têm a vantagem 
de permitir maior controlo sobre a tarefa, pois é possível auxiliá-lo em alguma situação 
menos clara que se relacione com a compreensão do instrumento e tornar desta forma 
mais eficaz o processo de recolha de dados. Outra vantagem é o grau de aproveitamento 
das respostas, dado que noutras situações, nomeadamente pelo correio ou telefone, o 
nível de eficiência é muito reduzido, traduzindo-se muitas vezes em taxas de resposta de 
5% ou menos. Assim, devem privilegiar-se as entrevistas em detrimento das recolhas de 
informação sem contacto com o inquirido. Quando não é possível, o cuidado com a 
construção do instrumento é mais exigente, para que seja possível evitar por um lado 
taxas de resposta muito inferiores ao necessário, e por outro lado haver a certificação de 
que as respostas foram obtidas dos destinatários pretendidos. 






III  –  A TERCEIRA ETAPA:  OS PRESSUPOSTOS 
A análise conjunta, quando se compara com as outras técnicas multivariadas, é a que 
menos pressupostos requer para a estimação do modelo (Castro, 2006, p. 386; Hair et 
al., 2009). São desnecessárias as estatísticas de normalidade, a homocedasticidade e a 
independência, obrigatórias nas práticas de investigação estatística multivariada. 
Normalidade é um pressuposto inerente a toda a estatística paramétrica. Porém, quando 
o número de observações numa amostra ascende a trinta e estas se encontram 
subordinadas à densidade de probabilidade de uma distribuição conhecida, o teorema do 
limite central assegura que exista convergência entre a média amostral e a populacional. 
Homocedasticidade é nomenclatura dada à igualdade de variâncias e pressupõe a 
exigência de similitude entre a dispersão da variável no interior de cada um dos grupos 
da mesma. Outro pressuposto fulcral nas estatísticas multivariadas é a Independência 
entre resultados das observações, ou seja; um resultado não é influenciado por outro, 
quando isso é desejável deve utilizar-se a análise de variância para dados emparelhados 
com medidas repetidas, cujo acrónimo é ANOVA. 
A vantagem de não necessitar dos três pressupostos referidos deve-se ao facto de 
a análise conjunta ter um “planeamento experimental estruturado e do seu modelo ter 
uma natureza generalizada” (Hair et al., 2009).  
Por outro lado, em análise conjunta, a sua exigência é maior, ao contrário das 
outras estatísticas, e este aspecto requer muito mais atenção no que diz respeito às 
suposições conceptuais necessárias. Assim, torna-se obrigatório especificar 
antecipadamente o modelo. Os efeitos dessa obrigatoriedade manifestam-se numa fraca 
elasticidade na obtenção de alterações alternativas ao modelo, após a recolha dos dados. 
Assim, antes de recolher os dados a investigação deve assegurar-se da validade de 
sustentação dos constructos teóricos que irão dar origem ao modelo. Apesar de grande 
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maleabilidade quanto aos pressupostos da distribuição ser muito vantajoso, o maior 
contributo é a forte orientação para o planeamento, e os valores preditivo e de facilidade 
de interpretação.  
IV – QUARTA ETAPA: 
A ESTIMAÇÃO E AJUSTE AO MODELO 
Em Hair e al.(2009) é caracterizado o quarto estádio de desenvolvimento como a 
utilização e escolha das técnicas de estimação, bem como a quantidade de escolhas 
possíveis ao dispor de um investigador, multiplicadas ao longo do tempo. Associada 
ainda às múltiplas estratégias de representação de estímulos, como por exemplo a 
análise conjunta adaptativa ou a análise conjunta baseada em escolhas, tem vindo a 
propiciar um vastíssimo leque de escolhas. Cabe ao investigador determinar a melhor 
técnica de estimação. A sustentação da sua opção deriva em função da escala em que se 
encontram as variáveis, que consubstanciam as respostas dos inquiridos e que podem 
ser ordinais ou intervalares ou de razão – estas últimas designadas de métricas. 
As variáveis expressas em escalas ordinais obrigam a utilização da análise de 
variância alterada para tratamento de dados ordinais. Os algoritmos mais 
recorrentemente utilizados são a análise monotónica de variância, MONANOVA 
(Addinsoft, 2011), e as técnicas de programação linear de análise multidimensional de 
preferências: “linear programming techniques for multidimensional analysis of 
preference” LINMAP (Li, 2008). Nestes algoritmos a classificação da utilidade total é 
correlacionada com a ordem de preferência do inquirido e são calculadas as estimativas 
das utilidades parciais de cada um dos níveis de atributos. 
A regressão múltipla é o método mais corrente de análise das variáveis em que a 
preferência é expressa em escalas métricas, e permite estimar as utilidades parciais em 
cada nível de atributo. De acordo com Hair e al. (2009, p. 379), existem três tipologias 
básicas de relação entre os níveis de atributo na análise conjunta; a relação linear, a 
quadrática ou ideal e a de utilidade parcial – tanto as escalas ordinais como as métricas 
podem ser estimadas, em qualquer tipo de relação.  

































Figura 34 – As três formas mais recorrentes de se estabelecerem as relações entre níveis fatoriais a 
analisar  
Fonte: Hair e al. (2009) 
 
 A seleção da relação da utilidade parcial depende do equilíbrio entre os objetivos 
preditivos com a fundamentação tórica existente e com a sua relevância de 
aplicabilidade. Há ainda a possibilidade de estimar as três formas de relação e, 
posteriormente, identificar qual, do ponto de vista logístico, é mais adequada. 
 
V –  QUINTA ETAPA: 
A INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
Quando o investigador chega a esta etapa inicia a interpretação dos resultados da 
investigação. Há duas formas diferentes de interpretação, sendo a mais comum a análise 
conjunta desagregada. Nesta, para cada um dos inquiridos é construído um modelo 
separadamente e os resultados obtidos são posteriormente examinados. Esta estratégia é 
mais precisa, porém apresenta uma grande dificuldade operacional.  
A segunda forma de interpretação utiliza os resultados dos inquiridos de forma 
agregada. Esta forma de interpretação, apesar de ser mais fácil de interpretar, é falível 
uma vez que não trabalha a heterogeneidade das escolhas individuais: sintetiza-as num 
único modelo. Esta decorre da agregação dos modelos individuais. Uma pequena 
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variação desta estratégia é selecionar conjuntos distintos de indivíduos e agregá-los; não 
a totalidade. Este método pode também denominar-se de estratificação por 
estratificação, esta estratégia é um compromisso entre o individual e o agregado, pois 
permite recolher alguma heterogeneidade. Obviamente que a organização dos estratos 
pode ser feita previamente ou posteriormente à recolha dos dados; é comum utilizar o 
critério da semelhança das utilidades parciais para a definição dos grupos. 
A escolha da estratégia de análise deve ser subordinada aos objetivos da 
investigação. Caso esta exija clareza do constructo deve optar-se por qualquer tipo de 
agregação; por outro lado, se o nível de exigência é o maior rigor e precisão, deve optar-
se pela desagregação. Importa referir que Castro (2006, p. 98) descreve o nível agregado 
como aquele que proporciona meios de reduzir a tarefa dos inquiridos, dado que é 
possível que os indivíduos possam responder apenas uma parte dos estímulos e à 
estimação de interações. O método parece-nos pouco ortodoxo e incorre no risco de 
extraírem-se escolhas sem a certeza do seu grau de importância; por outro lado, perder- 
-se informação inerente à heterogeneidade desse mesmo indivíduo que o investigador 
não se recolheu e não pode ter a certeza de ser esta mais ou menos importante do que 
aquela sobre a qual recolheu a informação. 
 
VI –  SEXTA ETAPA: 
A VALIDAÇÃO 
A validade de conteúdo serve para assegurar que os itens de um determinado 
instrumento medem com eficácia o que o investigador pretende analisar em toda a sua 
extensão. Qualquer pontuação, ou mensuração, tem que ser interpretada de forma 
inequívoca. A validade de conteúdo pesquisa até que ponto os elementos de um 
determinado instrumento utilizado são seguros para descrever o assunto da investigação, 
também denominado de constructo. 
É possível referir-se à validade de conteúdo quando o que se pretende estabelecer 
é um grau de descrição de um assunto específico, ou medir a sensibilidade com que uma 
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avaliação é descrita. É sensato clarificar que na validade de constructo há a separação 
do que se denomina convergente ou de divergente. Assim, tem-se que a convergência é 
aquela que se obtém ao estabelecer medições com outros instrumentos que medem o 
mesmo objeto de investigação. Quanto à divergência, esta descreve o que acontece 
quando a partir do instrumento de análise é possível colher resultados que permitem 
diferenciar os agrupamentos de inquiridos no âmbito do fenómeno estudado. 
O objetivo fulcral da validade de constructo é o de relacionar os fenómenos 
indiretamente observáveis com os indicadores tidos como percecionáveis. Dito de outro 
modo, é possível caracterizar a amplitude de oscilação do fenómeno observável, 
condicionar o objeto de estudo de maneira a simplificar uma correspondência 
clarificante com as variáveis latentes também denomináveis de atributos ou fatores. 
 
Obtém-se nas medições
do grau de relacionamento
com outros instrumentos





de diferenciar os agrupamentos
de sujeitos num fenómeno.
 
 
Figura 35 – Tipos de validade de conteúdo 
Na análise conjunta é referido por Hair et al. (2009, p. 394) que os resultados 
conjuntos se validam interna e externamente. Para que seja possível a validação interna 
torna-se necessário aferir o quanto é apropriada a regra de composição utilizada na 
investigação, de forma a representar a combinação de atributos e para se obter um 
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julgamento de valor que nesta estatística se denomina de utilidade relativa para 
determinado objeto. Na regra de composição aditiva pressupõe-se que os indivíduos, de 
maneira a calcularem as suas preferências, adicionam as utilidades parciais; como 
resultado obter-se-á a utilidade ou preferência. Na regra de composição interativa é 
subentendido que os valores das utilidades parciais se manifestam produzindo um efeito 
de conjunto; que ultrapassam e portanto são mais do que o simples somatório das 
mesmas. Dito de outra forma, quando mede o valor das utilidades A e B em separado o 
resultado é superior (ou inferior em caso de repúdio) devido precisamente ao efeito de 
combinação das duas utilidades parciais. Hair et al. (2009) refere ainda que devido à 
dificuldade logística necessária neste processo, este é mais eficaz apenas quando se 
efetua o pré-teste, onde são comparados os dois modelos alternativos: aditivo e 
interativo. Outra forma possível é adicionar estímulos redundantes para posteriormente 
aferir da sua capacidade de predição; no entanto, é necessário entender que isso tem 
efeitos, que se manifestam em desmotivação para a tarefa do inquirido. 
A validação externa não é mais do que a qualificação desta estatística para prever 
escolhas reais e especificamente o grau de representatividade estatística da amostra 
relativamente à população a que pertence. Hair et al.(2009), a este propósito, refere que 
os inúmeros estudos efetuados ao longo dos últimos quarenta anos, que estabelecem a 
comparação entre o conceito tradicional e a análise conjunta permitem intuir que eles 
são muito aproximados.  
É sensato, nesta fase, também salientar-se e sublinhar o facto de não ser 
tecnicamente possível avaliar o erro amostral em modelos de nível individual. O que 
não implica, inversamente, não se considerar sequer a possibilidade de tentar que a 
amostra seja representativa da população. 
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VII  –  SÉTIMA ETAPA: 
AS APLICAÇÕES ADICIONAIS  
DA ANÁLISE CONJUNTA 
A utilização dos modelos conjuntos estimados ao nível individual, que consistem em 
apresentar os resultados por preferências singulares, não-colectiva é usada com enormes 
resultados em gestão de marketing nas áreas da segmentação do mercado, da análise de 
rentabilidade e em simuladores onde são combinados vários atributos. A análise 
conjunta apresenta uma característica exclusiva que consiste em caracterizar 
objetivamente preferências individuais. Assim, ao identificar com rigor as necessidades 
é possível também ancorar metodologias e estratégias didáticas mais objetivas junto dos 
alunos de design, pois é esta a amplitude desta investigação. Recorrentemente, a 
investigação em marketing tem aplicado a análise conjunta na segmentação, análise de 
rentabilidade e em simuladores conjuntos. O planeamento de diagramas pode aproveitar 
esse esforço na investigação em gestão de marketing e aplicá-lo, a única vantagem é 
oferecer mais usabilidade aos diagramas. 
Os resultados da análise conjunta individual são uma ferramenta para obter a 
segmentação. Para os utilizar, estes têm de ser agrupados por ordenação de 
agrupamentos semelhantes. Numa investigação operacional o grau de exigência e de 
declinação é mais complexo. É insuficiente a caracterização dos agrupamentos. Torna- 
-se imperativo descrever demograficamente ou com outro tipo de variável (Dubois, 
1993 pp. 134-192 ) que permita a sua aplicação no campo de intervenção.  
É sensato pensar-se que a gestão socorre-se de informação que permita sustentar a 
rentabilidade marginal de uma determinada ação. A análise conjunta pode calcular com 
rigor o custo de cada uma das características. Esta informação permite justificar 
construções baseadas em características modulares que justificam a produção de 
determinado objeto (o processo tem de combinar, ainda, a informação da cota de 
mercado, capacidade de produção, estimativas de negociação etc.). A título de exemplo, 
é possível determinar as diretivas que devem enunciar as características dos diagramas 
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num livro didático, num manual de automanutenção de uma viatura, ou no planeamento 
de documentos de suporte à exportação com apoio de diagramas. 
Com os resultados da análise conjunta é possível sustentar o impacto de cada um 
dos níveis e de cada fator. Porém, outra vantagem da interpretação dos resultados é o 
potencial prospetivo. A participação que um estímulo real ou hipotético captura nas 
preferências dos sujeitos em diversos contextos, cenários concretos ou abstratos, 
permite verificar ou equacionar vantagens e riscos. A simulação de cenários hipotéticos 
possui a vantagem de antecipação temporal que não é possível estabelecer a partir de 
uma reação face a uma situação descrita já existente. 
 
VII .1  –PLANEAMENTO DE UMA SITUAÇÃO 
SIMULADA 
A simulação de um cenário faculta ao investigador uma estimativa do 
comportamento dos inquiridos aos serem confrontados com a possibilidade de optar 
dentro de um conjunto controlado de estímulos. A análise conjunta tem a vantagem, no 
estudo do cenário, em relação às outras formas de análise, pela possibilidade de poder 
combinar múltiplas configurações de estímulos. O processo apresenta três etapas 
distintas: configuração e especificação do cenário, processamento da simulação das 
escolhas e obtenção da estrutura da preferência. 

































Figura 36 – Esquema sequencial do planeamento de um modelo de simulação. 
 
A configuração do cenário resulta das estimativas do modelo conjunto. A quantidade de 
estímulos a simular é opcional e resulta diretamente dos objetivos da investigação. 
Qualquer que seja o cenário desenvolvido será sempre um conjunto de estímulos que 
servirão de pretexto para simular as respostas que se obteriam e apontar a probabilidade 
das suas importâncias relativas. A posterior agregação de múltiplos cenários pode ser 
mais tarde sintetizada para cada um dos possíveis perfis de inquirição. A título de 
exemplo podem ser consideradas as seguintes situações: 
• Quais os efeitos de adicionarem-se esquemas a um documento ou publicação já 
existente. 
• Qual o impacto que tem suprimirem-se alguns elementos num determinado 
diagrama. 
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• Qual o efeito que uma combinação de múltiplos conteúdos diagramáticos pode 
produzir, em termos de eficácia comunicativa, abrangendo também a análise às 
estimativas sobre os custos do aumento da sua complexidade. 
• Quais são os elementos num diagrama que otimizam um agregado de 
utilizadores específico. 
 
VII .2  –  SIMULAÇÃO DAS ESCOLHAS  
 
A previsão dos estímulos é decorrente do cálculo das utilidades parciais de cada 
inquirido e se dá após a continuidade com o planeamento de cada um dos cenários. A 
proficiência dos simuladores resulta da medição de representações de forma virtual e 
realista. Essa informação permite antecipar questões importantes como o 
comportamento dos objetos estudados: se existem equilíbrios ou disparidades na 
preferência, se ocorrem padrões de escolha diferenciados entre objetos similares, ou 
ainda, se fenómenos de grande especificidade sociodemográfica têm efeitos substanciais 
nas escolhas. 
Em Hair et al. (2009, p. 395) sustenta-se que existem três características básicas 
que devem estar presentes nos cenários de modelação conjunta: 
• o impacto diferencial  
• a substituição diferencial  
• o melhoramento diferencial.  















Figura 37 – Esquema das três tipologias básicas nos cenários de modelação conjunta. 
 
O impacto diferencial consiste nas propriedades básicas que resultam da suposição de 
que um nível num atributo determinado, quando está no par superior das escolhas, 
possui um desempenho notório real na construção de preferência. Já a substituição 
diferencial pode exprimir-se no exemplo que envolve a escolha entre uma narrativa 
visual expressa por uma sequência, ou outra expressa por uma analogia com uma 
engrenagem; narrar a roda dentada com seis, oito ou dez dente não aumenta a 
probabilidade de escolha da narrativa por analogia com a engrenagem, dado que esses 
tipos têm a mesma probabilidade narrativa geral. Por fim o melhoramento diferencial 
ocorrerá quando dois objetos idênticos se podem diferenciar apenas pela inclusão de um 
atributo muito pouco importante. 




Figura 38 – Caracterização de um cenário hipotético para ilustrar o impacto do melhoramento diferencial. 
 
 
A compreensão do que foi dito atrás pode incrementar-se com a descrição da seguinte 
situação fictícia. Numa revista de grande tiragem considerem-se cinco seções que são 
apresentadas com regularidade; contêm conteúdos diagramáticos com duas subclasses 
de representação, uma fortemente centrada na ilustração desenhada e outra em material 
fotográfico. As seções desportivas (D), saúde (S) e a de política (P) são da 
responsabilidade de uma equipa (IV) que habitualmente recorre à ilustração vectorial, 
enquanto as seções turismo & lazer (T) e a de gastronomia (G) a equipa (F) responsável 
desenvolve o seu trabalho em torno de diagramas com elementos exclusivamente 
fotográficos. Calculados os valores para a utilidade, os diagramas das seções D e P 
apresentam valores respetivamente de 50 e 20, enquanto as restantes S, T e G têm 
valores de utilidade para a publicação de 10. Para que se possa obter uma simulação da 
escolha, observe-se o seguinte: Ressalta imediatamente o facto de as seções D e P serem 
mais sensíveis a qualquer mudança de níveis de atributo com o objetivo de obter maior 
impacto diferencial, visto apresentarem maiores valores, e uma alteração poderia 
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refletir-se no equilíbrio. Já as seções T e G estão mais expostas à substituição 
diferencial, já que, por exemplo, uma nova seção é projectada na equipa F, pois as suas 
semelhanças com a nova seção são maiores do que com as seções da responsabilidade 
da equipa IV. Por fim, para um melhoramento diferencial, os responsáveis da 
publicação têm de se aperceber que as semelhanças em T e G as torna mais comparáveis 
entre si e qualquer comparação entre os seus atributos as torna mais concorrentes entre 
si do que com as outras três seções. 
Quanto maior for a qualidade representativa de um simulador maior será a 
precisão do cenário considerado. A capacidade preditiva do modelo depende 
diretamente da exatidão dos cenários e do rigor do seu valor probabilístico. Acresce-se 
ainda que para uma verdadeira compreensão sobre o comportamento dos destinatários é 
necessário um enquadramento tão contextual quanto possível. 
 
VII .3  –  CÁLCULO DA PROPORÇÃO DE 
PREFERÊNCIA 
A conclusão de um processo de simulação conjunta encerra-se com a 
determinação da estrutura de participação de preferência para cada um dos inquiridos, e 
a partir desse cálculo agregar então a totalidade das escolhas de forma a produzir-se a 
agregação das preferências de todos os indivíduos. Não existe consenso quanto às regras 
de escolha na antevisão de preferência individual. Porém, Hair e al.(2009) descrevem 
três modelos: 
• Modelo da utilidade máxima (primeira escolha) 
• Modelo de probabilidade de preferência 
• Modelo aleatório da primeira escolha  
O modelo de utilidade máxima pressupõe que a escolha recai sobre o estímulo 
com maior pontuação de utilidade, o que corrobora a ideia de que a previsibilidade do 
comportamento decorre do escrutínio de cada um dos estímulos por cada um dos 
indivíduos. O estímulo que recolhe mais pontuação participa com mais utilidade na 
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previsão. Hair e al. (2009) aponta este tipo de modelo para fenómenos ocorrentes ou de 
grande dispersão preferencial. 
O modelo de probabilidade de preferência elabora-se a partir de uma partilha da 
probabilidade total da escolha. As escolhas totais totalizam 100% das probabilidades de 
escolha e são distribuídas entre si,;cada indivíduo tem uma probabilidade de 
participação numa determinada escolha. O somatório das probabilidades individuais é 
agrupado e forma a probabilidade de todos os inquiridos. Este modelo apresenta 
algumas desvantagens, uma vez que aproxima alguns elementos que contribuem para a 
similaridade. É no entanto o modelo mais utilizado em contextos em que não existe 
grande diferenciação entre produtos, onde o comportamento dos indivíduos se altera ao 
longo do tempo. 
Finalmente, o modelo aleatório de primeira escolha é uma conjugação das 
vantagens dos modelos anteriores e funciona com um processo de aleatorização da 
amostragem. Isto é, recolhem-se sucessivamente várias amostras das preferências 
individuais e é acrescentado o valor da estimativa de probabilidade individual à medida 
que se vão extraindo elementos para amostragem. Neste modelo cada proporção de 
probabilidade de preferência é balanceada com as estimativas dos pesos que cada perfil 
individual possui na segmentação populacional. 
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2  –  FUNÇÃO DIDÁTICA 
NAS METODOLOGIAS DO DESIGN DE DIAGRAMAS 
 
O objetivo principal deste estudo de caso é o de ilustrar como a utilização de análise 
conjunta pode apoiar a didática da usabilidade aplicada a diagramas. O caso refere-se a 
um enunciado inserido no âmbito de uma unidade curricular optativa pertencente à 
Licenciatura de design e produção gráfica do Instituto Superior de Educação e Ciências. 
Essa unidade curricular, Design Informacional, pode ser escolhida por alunos a 
frequentar o segundo ou terceiro anos, em regime diurno e pós-laboral. Carece dizer-se 
que os projetos utilizados nesta investigação são de alunos do mesmo ano curricular, o 
terceiro.  
O processo que permitiu compor este estudo de caso, bem como a gestão da sua 
informação e respetiva conceção, foi elaborado a partir do trabalho inteiramente 
desenvolvido na disciplina de Design de Informação. Importa referir ter ficado acordado 
com os alunos que trabalhassem em grupo na primeira fase, na pesquisa dos 
destinatários, e individualmente na fase de conceção e execução. 
Foi entregue por via eletrónica, plataforma Moodle (Dougiamas, 2011), o 
documento onde se estabeleciam os objetivos do projeto, os quais seriam:  
• Abordar o tema tabu sem contribuir para, de alguma forma, agredir, ferir 
suscetibilidades, criar embaraços, ou constrangimentos junto das crianças;  
• Diminuir as dificuldades de entendimento das crianças do sexo feminino 
de idades próximas dos 13 anos de idade, que ainda não tivessem passado 
pela expêriencia do ciclo menstrual;  
• Conceção de um diagrama bidimensional em formato A3;  
• Mostrar a informação com termos rigorosos, cientificamente adequados às 
suas idades; valorizar a motivação para a leitura e a descodificação das 
mensagens pela audiência.  
No decorrer do processo didático foram estabelecidos e enfatizados pelos próprios 
alunos os seguintes objetivos: 
• Contornar a dificuldade de abordagem de um tema tabu; 
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• Estabelecer um conjunto de informações que obrigatoriamente devessem 
constar no diagrama; 
• Esclarecer que o problema não seria a bidimensionalidade, mas recorrer 
essencialmente a suportes bidimensionais, de forma a permitir em alguns 
deles (alguns alunos acharam fundamental) alguma interatividade; 
• Valorizar aspetos que aumentem a satisfação com o diagrama; 
• Adequar a semântica da representação gráfica à idade dos destinatários. 
Os projetos foram desenvolvidos em três fases. No lançamento do problema foi 
solicitado que todos os alunos realizassem uma calendarização: o objetivo era 
consciencializar os alunos para a necessidade de controlo sobre o tempo em cada uma 
das fases. A primeira fase foi a fase de investigação; a segunda, de análise; e a terceira e 
última fase, de validação dos diagramas. A pesquisa incidiu sobre o estudo da 
usabilidade enquanto requisito para a metodologia do design na caracterização de 
personas, como referido em Garrett (2002), na busca de objetivos claros, tendo em 
conta os destinatários, e na recolha de informação relativa a outras comunicações 
destinadas a meninas com idades próximas dos 13 anos, nomeadamente filmes, vídeos, 
livros, desdobráveis e sites sobre educação sexual para esta faixa etária. A Análise 
realizada em grupo de discussão alargada permitiu sistematizar toda a informação que 
tinha, objetivamente, de se encontrar em qualquer diagrama projetado. Seguidamente 
foram esboçados vários anteprojetos e aferidos junto de destinatários. Finalmente foram 
selecionadas as propostas que permitiam caracterizar os estímulos e efetuar as 
entrevistas e ulteriormente calcular a utilidade geral dos atributos e a utilidade marginal 
dos seus níveis.  
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3  –  METODOLOGIAS DE DIAGRAMAS 
FOCADAS NA USABILIDADE 
 
Para ser possível analisar metodologias de diagramas focadas na usabilidade – tal como 
esta foi definida na primeira parte desta investigação, no ponto 5.2, e que se relembra 
como sendo constituída por cinco dimensões: a capacidade de aprendizagem, eficiência, 
memorização, erros (taxa baixa, fácil de os recuperar) e a satisfação. É importante tomar 
em consideração, dois tipos de intervenientes; os alunos que construíram os diagramas e 
os potenciais destinatários dos projetos. Relativamente aos primeiros, importa 
caracterizar que frequentavam uma unidade curricular optativa; e que a mesma poderia 




 Diurno Pós-Laboral 
Segundo ano  • • 
Terceiro ano • • 
Outros *  • 
 
* Em regime de transição para licenciatura de Bolonha ou repetentes. 
 
Quanto às segundas, as potenciais destinatárias para o digrama, sobre ciclo menstrual 
feminino, foram identificadas como sendo meninas no período do inicial da 
adolescência.  
Os esclarecimentos aos alunos, que construíram os diagramas, foi efectuado por 
intermédio de três tipos de meios ao seu dispor e com os quais estavam já 
familiarizados: via o enunciado fornecido, via plataforma electrónica de apoio, Moodle, 
e por comunicação direta com o docente. 
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Foram efetuadas reuniões com o conjunto de todos os alunos. Nelas abordaram-se 
questões que emergiram da necessidade de estabelecer uma visão geral sobre o 
problema e efetuar o levantamento das questões chave a ele inerentes.  
Os alunos reuniram informações, num debate em conjunto. Foram definidos como 
conhecimento fundamental para a eficiência do diagrama: a duração temporal 
aproximada do ciclo; o período fértil, infértil, de pré-ovolação, ovulação e pós-
ovolação; sintomas e distúrbios de humor. Efectuaram ainda numerosas pesquisas 




Figura 39 – Esquema com um grau elevado de abstração e com exposição de múltiplas variáveis 
expressas sob a forma de linhas coloridas sobrepostas num espaço cartesiano. 
Fonte: Manual Merck (R. S. Porter, 2011). 
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Figura 40 – Diagrama ilustrativo de iconicidade intermédia sob a forma de um percurso sequencial com 
etapas. 
Fonte: Heart Guts (2005-2011). 
 
 
Figura 41 – Diagrama de iconicidade elevada sob a forma de um percurso sequencial com etapas com 
exposição de múltiplas variáveis expressas sob a forma de linhas coloridas sobrepostas num espaço 
cartesiano. 
Fonte: Monteleone (2011) 
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Figura 42 – Diagrama de iconicidade elevada com inerência de estrutura narrativa e vistas especializadas. 
Fonte: Luis Iria e Sattu (2010) 
 
Da análise das pesquisas iconográficas sobressaíram dois grupos de dimensões, o grau 
de iconicidade e a estratégia narrativa. Estas dimensões estão descritas na primeira parte 
desta investigação no terceiro capítulo nos pontos 3 e 5.  
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4  –  METODOLOGIA 
4.1  –  CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 
A amostra deste estudo é constituída por 34 raparigas com idades compreendidas entre 
os 13 e os 14 com frequência do secundário numa escola da Região de Lisboa. 
De acordo com dados da base de dados PORDATA (Barreto, 2011) o número de 
raparigas entre os 10 e os 14 é de 265 938 no ano a que corresponde esta recolha. O 
valor estimado da população portuguesa deve situar-se próximo dos 132 000 indivíduos. 
Não é o propósito deste estudo ser uma validação das preferências das raparigas 
portuguesas sobre diagramas do ciclo menstrual, mas servir de ponto de partida para 
estabelecer uma didática que favoreça metodologias de construção de diagramas que 
estejam centradas nas preferências dos utilizadores dos diagramas e por conseguinte 
permitir que os alunos de design conheçam e possam de alguma forma replicar estes 
procedimentos de aproximação ao utente, de forma a promover as metodologias 
centradas na facilidade de utilização e usabilidade. 
Neste trabalho empírico privilegiou-se a escolha de um procedimento 
metodológico onde se valoriza a análise qualitativa, recorrendo-se à análise conjunta. 
A amostra foi de conveniência e procurou estabelecer um perfil semelhante às 
destinatárias dos diagramas tal como definido em Garrett.  
O planeamento ortogonal dos Cartões foi obtido com SPSS V18. Foram 
apresentados a cada uma das inquiridas individualmente, sem que não tivessem tido 
contacto com os que já haviam apresentado as suas preferências de forma a não 
influenciar as preferências. 
De forma a permitir um nível de inibição mínimo foram seleccionadas duas 
raparigas da mesma idade das inquiridas, que após a explicação da tarefa e sob o nosso 
controlo solicitavam a colaboração das inquiridas para o escalonamento de preferência 
de cada um dos cartões; não se verificou qualquer recusa à colaboração com a 
inquirição. 
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4.2  –  OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS.  
TÉCNICA DE RECOLHA DE DADOS 
Para que se possam tornar operativos os conceitos de didática, metodologia, e 
usabilidade no âmbito da construção de diagramas é necessário, por um lado, entender 
como se determinam quer do ponto de vista das fontes quer da forma como se conjugam 
entre si. Na adoção dos conceitos é possível medir isoladamente cada um deles e 
observar a sua estrutura conjuntamente? Quais os atributos que contribuem mais para as 
preferências? É possível definir, a partir das ordenações de preferências dos utentes, e 
hierarquizar os níveis e as utilidades de cada atributo? As respostas a estas perguntas 
possibilitam, nesta fase, uma compreensão da problemática deste estudo – ou seja, quais 
os atributos e suas utilidades parciais, existentes na apreciação dos utentes de 
diagramas, que permitem abordagens metodológicas mais eficazes e, por seu turno, 
exporem os aspetos relevantes a focar no processo didático?  
Desta forma, através da análise conjunta das preferências, é possível estabelecer 
um juízo de valor assente sobre elas relativamente às proporções que estruturam um 
modelo metodológico na construção de diagramas que possibilitam melhores 
abordagens didáticas. 
Resulta assim, nesta fase de estudo, a necessidade de proceder dois objetivos: 
Encontrar o grau das proporções de cada atributo. 
Dentro de cada atributo calcular o peso relativo de cada um dos seus níveis.  
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4.3  –  TRATAMENTO DA INFORMAÇÃO 
Esta investigação utiliza o modelo de construção dos estímulos de perfil completo. O 
delineamento das combinações foi elaborado a partir dos resultados do Software SPSS, 
versão 18 que apresenta a seguinte composição de estímulos: 
 
Tabela 13 – Combinações obtidas para dois atributos, grau de iconicidade e estratégia de narrativa 
utilizada. Cada atributo possuía dois e três níveis respetivamente. 
 
Estímulo Grau de iconicidade Estratégia narrativa 
1 Abstrato Sequências 
2 Concreto Vistas especializadas 
3 Abstrato Vistas especializadas 
4 Abstrato Inerência de estrutura 
5 Concreto Inerência de estrutura 
6 Concreto Sequências 
 
 
Após o planeamento dos estímulos houve necessidade de escolher, dentro do conjunto 
de todos os diagramas produzidos pelos alunos, aqueles que se adequavam a cada um 
dos estímulos. Em anexo apresentam-se todos os diagramas. 
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Figura 43 – Cartão A correspondendo ao estímulo 1 
Grau de iconicidade – Abstrato, Tipologia narrativa – Sequências  




Figura 44 – Cartão B correspondendo ao estímulo 2  
Grau de iconicidade – Concreto,  
Tipologia narrativa – Vistas especializadas  
Diagrama de Victor Pedro, 3.º Ano Unidade curricular de Design Informacional 
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Figura 45 – Cartão C correspondendo ao estímulo 3  
Grau de iconicidade – Abstrato,  
Tipologia narrativa – Vistas especializadas  
Diagrama de Sílvia Henriques, 3.º Ano Unidade curricular de Design Informacional 
 
 
Figura 46 – Cartão D correspondendo ao estímulo 4 
Grau de iconicidade – Abstrato,  
Tipologia narrativa – Inerência de estrutura  
Diagrama de Rui Carvalho, 3.º Ano Unidade curricular de Design Informacional 
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Figura 47 – Cartão E correspondendo ao estímulo 5  
Grau de iconicidade – Concreto,  
Tipologia narrativa – Inerência de estrutura  
Diagrama de Ana Mendes, 3.º Ano Unidade curricular de Design Informacional 
 
Figura 48 – Cartão E correspondendo ao estímulo 4 
Grau de iconicidade – Concreto,  
Tipologia narrativa – Sequências  
Diagrama de Nelson Ferreira, 3.º Ano Unidade curricular de Design Informacional 
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A ordenação foi a medida seleccionada para se obter a informação das inquiridas; não 
existiria qualquer vantagem no emparelhamento de cartões, em virtude do seu número 
ser bastante sucinto (seis). Foram dadas instruções às inquiridas para que ordenassem os 
cartões de acordo com a sua preferência, sendo aconselhadas a empilhá-los. Assim, os 
cartões, à medida que eram escolhidos, eram sobrepostos pela ordem de preferência 
mais elevada até à que concentrava menos preferência. 
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5  –  ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Para a análise dos dados realizámos uma análise conjunta de preferências 
correspondente ao seguinte plano: grau de iconicidade (2) x estratégia de narrativa (3). 
Os dados obtidos podem ser mostram uma estrutura de preferências, entre os dois 













Figura 49 – Estrutura dos dois atributos e das respetivos níveis 
Tabela 14 – Estrutura das pontuações das utilidades 






utilidade marginal Erro-padrão 
Concreto ,422 ,155 Grau de iconicidade 
Abstrato -,422 ,155 
Sequências -,647 ,219 
Vistas especializadas ,691 ,219 
Estratégia narrativa 
Inerência de estrutura -,044 ,219 
(Constante) 3,500 ,155 
 
A tabela acima apresenta as pontuações das utilidades (parth-worth) e seus erros- 
-padrão para cada nível de atributo. Aos valores mais elevados corresponde uma maior 
utilidade preferencial. Há uma relação inversa entre o grau de abstração e a utilidade, 
com elementos da composição dos diagramas mais abstratos correspondendo a uma 
menor utilidade (maiores valores negativos significam menor utilidade). A presença de 
narrativas centradas na explicação com vistas especializadas corresponde a uma maior 
utilidade. 
A figura seguinte mostra a visualização dos dados de maneira faciltar a a 
interpretação da estrutura preferencial. 




















Figura 50 – Efeito da importância das utilidades por cada um dos niveis. 
 
















0 %  
 
Figura 51 – Proporções da contribuição dos níveis para a preferência global. 
 
 
No gráfico anterior é possível identificar as diferenças de proporção de cada um 
dos níveis. Esta visualização permite identificar os níveis que tem maior peso relativo e 
também que os níveis abstrato e as estratégias de narrativa sequencial não têm qualquer 
peso. 
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Uma vez que as pontuações das utilidades são todas expressas numa mesma 
unidade comum, é possível somarem-se e assim obter-se a utilidade total em qualquer 
uma das combinações. Por exemplo, a utilidade total de um diagrama com grau de 
iconicidade elevada, mais concreto e que a estratégia de narrativa de explicação seja 
desenvolvido por vistas especializadas é: 
 
Utilidade (concreto) + Utilidade (vistas especializadas) + constante 
ou 
0,42+0,67+3,5 = 4,59 
 
Enquanto que 
Utilidade (abstrato) + Utilidade (inerência de estrutura) + constante 
 
Será apenas de  
-0,42 + (-0,44) + 3.5 = 2,64 
 
Tabela 15 – Peso em percentagem de cada atributo 
 
Valores de importância 
Grau de iconicidade 36,707 
Estratégia narrativa 63,293 
 
A percentagem de valores de utilidade para cada fator fornece uma medida de 
quão importante o atributo é na representação da preferência geral. Os Fatores com 
proporções de maior utilidade desempenham um papel mais significativo do que 
aqueles com valores menores. 
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5 .1  –  VALIDADE DO MODELO 
 
Tabela 16 – Quadro de correlações entre valores observados e estimados 
Correlações 
  Valor Sig. 
R de Pearson ,953 ,002 
Tau de Kendall ,966 ,004 
 
Este quadro apresenta duas estatísticas, a R de Pearson e a Kendall tau, que 
apresentam as medidas da correlação entre as preferências observadas e estimadas. Pode 
considerar-se que o modelo apresenta uma consistência interna elevada uma vez que as 
correlações obtidas são próximas da unidade; os valores variam entre -1 e 1. 
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Tabela 17 – Preferências para os níveis de atributos 
 





1 3 1,167 -1,167 1,000 ,000 -1,000 
1 27 1,500 -1,500 ,500 ,000 -,500 
2 6 1,500 -1,500 ,000 ,500 -,500 
2 7 ,167 -,167 -,500 1,500 -1,000 
2 14 ,167 -,167 -2,000 2,000 ,000 
2 23 1,500 -1,500 -,500 ,500 ,000 
2 24 1,500 -1,500 -,500 1,000 -,500 
2 25 ,500 -,500 1,000 1,000 -2,000 
2 29 ,833 -,833 -2,000 ,500 1,500 
2 31 ,833 -,833 -1,000 2,000 -1,000 
2 32 ,833 -,833 -,500 1,000 -,500 
2 33 1,500 -1,500 ,000 ,500 -,500 
3 12 ,833 -,833 -1,500 -,500 2,000 
3 21 ,833 -,833 -1,500 -,500 2,000 
3 22 ,833 -,833 -1,000 -,500 1,500 
3 28 1,500 -1,500 ,000 -,500 ,500 
3 30 ,833 -,833 -,500 -1,500 2,000 
4 16 ,167 -,167 1,000 1,000 -2,000 
4 17 ,500 -,500 1,000 1,000 -2,000 
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4 18 ,500 -,500 1,000 1,000 -2,000 
5 5 ,500 -,500 -2,000 1,000 1,000 
5 20 ,167 -,167 -2,000 ,500 1,500 
6 15 1,500 -1,500 ,000 ,000 ,000 
7 4 -,500 ,500 2,000 -,500 -1,500 
8 10 -,500 ,500 -1,000 2,000 -1,000 
8 11 -,167 ,167 ,000 2,000 -2,000 
8 13 -,500 ,500 -1,000 2,000 -1,000 
8 26 -,500 ,500 -2,000 2,000 ,000 
8 34 -,167 ,167 -1,000 2,000 -1,000 
9 1 -,833 ,833 -1,000 -1,000 2,000 
9 19 -,167 ,167 -2,000 ,000 2,000 
10 2 -,833 ,833 -2,000 1,500 ,500 
10 8 -,833 ,833 -2,000 1,000 1,000 
10 9 -,833 ,833 -2,000 1,000 1,000 
 
Na tabela 17 são apresentados os valores da preferência, por cada um dos níveis 
de atributos. Nela é possível ordenar a agregação de 10 tipologias distintas que 
poderiam evidenciar outros tantos perfis de preferências. Em alguns perfis verifica-se 
que a escolha é feita a partir da valorização de mais do que um estilo de narrativa. O que 
evidencia uma escolha por exclusão da narrativa.  


















Figura 52 – Mapeamento dos perfis de preferências. 
Posição dos dez grupos de perfis diferenciados. 
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A figura 35 representa a cartografia das 10 tipologias de preferências distintas, 
obtidas a partir da construção de um espaço multidimensional, onde se intercetam os 
dois fatores, grau de iconicidade e tipologia de estratégia narrativa com cada um dos 
seus níveis. No eixo vertical estão representados os valores correspondentes ao atributo 
grau de iconicidade. O valor mais elevado neste eixo corresponde a 1,5 que indica um 
grau de preferência de diagramas com iconicidade máxima; um dos inquiridos efetuou a 
sua escolha por prevalência da representação mais concreta em detrimento dos 
elementos abstratos, o que indicaria que a preferência destes indivíduos apenas valoriza 
a iconicidade. O atributo da estratégia narrativa é representado por três eixos que 
correspondem a cada um dos níveis: narrativas sequenciais, vistas especializadas e, 
inerências de estrutura. As narrativas sequenciais estão representadas por um eixo 
perpendicular ao do fator grau de iconicidade, porém essa representação é uma 
abstração. Os valores neste nível do atributo estratégia narrativa variam entre – 2 e 2. Os 
valores positivos refletem a preferência e os negativos o inverso. As narrativas 
representadas por vistas especializadas estão caracterizadas por um eixo que faz 60 
graus com o eixo que exprime nível anterior, as sequências. Também como o nível 
anterior, a sua escala de variação oscila entre – 2 e 2, na sua representação neste mapa 
os valores negativos são apresentados à esquerda. Por fim, o último nível, inerência de 
estrutura, é expresso pelo eixo que faz 120 graus com o nível onde se expressam as 
sequências. A escala da amplitude de variação é a mesma dos dois anteriores, isto é 
entre – 2 e 2, mas ao contrário do nível anterior, as vistas especializadas, os valores 
negativos estão à esquerda. Acresce dizer-se que neste mapeamento foram desenhados 
dois pontos distintos de forma a permitir visualizar e distinguir os perfis que preferem 
elementos concretos, representados com círculos a cheio, e os restantes cuja estrutura de 
preferência contempla elementos gráficos mais abstratos. 






















Figura 53 – Diferencial inter-estímulos 
 
O valor das diferenças, existentes entre cada um dos estímulos, avaliados pelas 
meninas pode calcular-se, de forma a visualizar a importância entre cada uma das 
preferências num espaço cartesiano. O diagrama (2) é o preferido e o (1) é o que reúne 
menos preferência. Tanto o digrama (3) como o (5) tem um valor preferencial muito 
aproximado, embora a conjunção dos seus atributos seja muito diferenciada. O (4) e o 
(5) embora não estejam tão próximos na medida de preferência estão muito longe da do 
(2) ou do (1). 
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CONCLUSÃO 
Após a realização desta investigação, uma das principais conclusões a que se chega é de 
que as metodologias do design de diagramas, centradas na usabilidade, prestam aos 
designers, mas não exclusivamente, múltiplas contribuições e empregos construtivos, 
processuais e em propósitos bem distintos: enquanto instrumentação de recolha de 
capital visual destinado à preservação do património; de suporte a projetos de 
investigação científica e na clarificação das suas etapas; de produção de linguagem 
científica na visualização de soluções; veículo de aprendizagem e disseminação do 
conhecimento num contexto de práticas e estratégias ligadas diretamente ao 
desenvolvimento humano; modo de estimulação da criatividade; meio de expressão 
plástica e de promoção da agradabilidade estética; configurador da defesa ou denúncia 
de factos – no contexto do design envolvido e empenhado civicamente. 
Como é verificável no que ficou expresso anteriormente, os resultados 
apresentados vêm corroborar a aceitação da hipótese, que se apresentou a priori na 
introdução, e que lembramos: a didática de metodologias de usabilidade concentra o 
design de diagramas nos requisitos mais relevantes para os seus destinatários. 
A estrutura de preferências dos utilizadores evidência os requisitos que são 
relevantes na construção do diagrama. Este facto permite enfatizá-los no design: 
tornando-o mais fácil de aprender; portanto mais eficiente; de acordo com o gosto do 
utilizador, mais agradáveis; eficazes e mais tolerantes aos erros.  
A linguagem visual e a esquemática em particular têm vindo, ao longo do tempo, 
a incrementar o seu protagonismo em instituições e organizações. Muito embora o 
estatuto da linguagem oral e escrita continue hegemónico. Observa-se, no entanto, a 
tendência de alterações curriculares nas instituições de ensino e científicas. Estas 
parecem estar muito atentas quanto à necessidade de aprendizagem e investigação nos 
domínios da linguagem visual, incentivam de forma clara a sua presença na inclusão de 
novos conteúdos nas unidades curriculares tradicionais, na criação de unidades 
curriculares específicas do design de informação, e na oferta de currículos opcionais 
alternativos. Nas universidades, tendo-se em conta a importância da linguagem visual, 
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as metodologias nela baseadas têm-se desenvolvido em parte motivadas pela 
consciência que decorre da diversidade e especificidade de novos perfis de alunos; 
certamente também não estará alheio à sua crescente mobilidade e às vantagens que a 
linguagem visual possui, por se manifestar como mais intuitiva. Assim, descentraliza-se 
a ideia de aluno enquanto referente e fortalecem-se conceções de alunos 
referenciadores, onde, em vez de serem exclusivamente o foco do ensino, passam a 
contribuir como forjadores das suas próprias aprendizagens. A linguagem visual, e mais 
especificamente a esquemática, por ser marginal e vanguardista, têm sido discriminadas 
na indústria da comunicação, mesmo a audiovisual. No entanto é reconhecida a 
importância norteadora das produções de vanguarda. Dentro da história e teoria do 
design não carece de muitos exemplos: é ela própria a constante da narração. As 
universidades sublinham esse papel nos programas das suas unidades curriculares, não 
raras vezes por intermédio de grandes inovadores; outras vezes forçadas por profundas 
reestruturações, impostas por políticas educacionais europeias. Muito se escreveu e 
ainda haverá muito o que debater sobre essas políticas. Começam agora a delinear-se os 
efeitos dessas mudanças na sociedade. Para quem as exalta, elas melhoraram a 
qualidade dos cursos ao actualizá-los; para os outros serão motivo de atraso por se 
tratarem de mudanças focadas numa base economicista. Aos que apontam a diminuição 
drástica do tempo de contacto com o professor em sala de aula, e a fraca maturidade dos 
projetos curriculares, que contribuem para o empobrecimento dos perfis profissionais, é-
lhes contraposta a vantagem da construção de perfis profissionais diversificados, 
escolhidos pelos alunos, e a sua mobilidade.  
Paralelamente, foram criados novos espaços de debate, utilizados massivamente. 
Descentralizou-se a sala de aula, que já não é o espaço soberano da construção da 
aprendizagem. O apoio dado também é feito por via eletrónica e em redes formais ou 
informais que se estabelecem entre pessoas. A delimitação dos espaços à física das salas 
de aula é menos importante do que a velocidade com que se relacionam fluxos de 
informação. 
Criaram-se locais de debate sobre temas específicos que podem ser integrados 
automaticamente nos programas a aprender: o visualcomplexity.com pelo designer 
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Manuel Lima, cuja catalogação de um número elevado de tipologias de visualização da 
complexidade pretende disponibilizar os recursos para a aprendizagem de novas e 
inovadoras formas de tradução de dados; o datavisualization.ch, pelos designers 
Benjamim Wiederkehr, Christian Siegrist, Jeremy Stucki e Peter Gassner especializado 
em notícias sobre dados para visualização do conhecimento e infografia; o 
visualizing.org é um espaço de debate sobre assuntos relativos à visualização da 
informação e esquemas. A enumeração seguir-se-ia de forma permanentemente 
incompleta, porque o interesse se manifesta de forma crescente. 
A linguagem esquemática evolui muito rapidamente e parece escapar à velocidade 
de absorção da produção editorial clássica, além de colocar desafios também à 
construção da publicação científica. Os governos estão também interessados na 
oportunidade de aproximação e interação com os cidadãos. O efeito tem permitido 
desenvolver, manter investimentos e recursos em grandes projetos de investigação 
científica, tirando proveitos das vantagens de se trabalhar à distância e em rede. 
Este estudo decorre de aproximações sucessivas, cada vez mais específicas: a 
linguagem visual, o design de informação, o diagrama, a didática para diagramas, e os 
métodos de visualização. A linguagem visual como extensão do pensamento por 
imagens permitiu desenvolver estratégias de atuação profissional. Estas estratégias 
acabariam por ocupar um território vasto. Nesta tese chamámos-lhe de design de 
informação. As visões prospetivas dos perfis profissionais que acabarão por dominar 
nesse espaço, também herdado pelos designers, juntamente com cartógrafos, 
programadores, técnicos e muitos outros investigadores, poderão ser o ponto de partida 
para reflexões futuras, mas extravasariam sempre o âmbito deste trabalho. É razoável 
atribuir o papel de protagonista nesse lugar narrativo ao diagrama. É assim que emerge 
a necessidade de explicar aos designers como construí-los. Induzidos por uma 
preocupação, sempre presente ao longo desta investigação, surgem nessa conjuntura os 
métodos de visualização orientados para a usabilidade. Porque a visibilidade 
profissional que os designers foram adquirindo decorre diretamente das suas 
competências de inserção em contextos interdisciplinares, onde são os mediadores entre 
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promotores e destinatários e justificam a intenção de cingir este estudo aos métodos 
promotores da usabilidade. 
Para ilustrar o quanto deve ser imperativo numa didática, o papel da interação da 
metodologia do design de diagramas, cujo foco é a usabilidade para os seus 
destinatários, este trabalho conduziu um estudo de caso que incide precisamente, na 
edificação de um modelo que permite configurar a estrutura conjunta das preferências 
das destinatárias de diagramas, com caráter pedagógico e instrutivo, sobre as várias 
questões que se levantam a uma pré-adolescente do sexo feminino sobre o seu ciclo 
menstrual. No modelo gerado utiliza-se a análise conjunta, de perfil completo. Esta 
estatística multivariada permite estabelecer as importâncias relativas entre os vários 
atributos, e cada um dos seus níveis, bem como estabelecer agrupamentos de perfis de 
inquiridos pela estrutura das suas preferências. Neste estudo verificou-se que a estrutura 
narrativa é mais importante do que o grau de iconicidade. Verificou-se genericamente 
que as estratégias de narrativa baseadas nas representações de vistas especializadas e 
com mais iconicidade são preferidas pela grande maioria dos perfis encontrados.  
Embora os julgamentos de preferência permitam obter a diferenciação dos perfis e 
contribuir para a eficácia dos diagramas, esta técnica muito recorrente no campo do 
marketing apresenta uma grande desvantagem para a sua utilização na construção de 
diagramas. Essa desvantagem é que para a construção dos estímulos são necessários 
vários diagramas para que se possa obter o melhor diagrama, o que obriga na prática a 
um esforço muito considerável, esforço esse que num processo didático é irrelevante, 
pois são escolhidos diagramas de vários autores, e no fim considera-se o peso dos 
atributos e dos seus respetivos níveis.  
Tal como enunciado nos objectivos, levamos a cabo nesta tese várias tarefas. 
Construiu-se um elenco de metodologias usadas na construção de diagramas, bem 
como, de várias tipologias construtivas. Ao longo da investigação, foi necessário 
tipificar as três estratégias narrativas de exposição da informação. Descreve-se ainda, no 
estudo de caso, a forma de elaborar guias de trabalho. Realça-se no entanto, o perigo de 
entender essas mesmas guias como um receituário, adequado e único percurso válido. 
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Pelo contrário, o que se propõe é a capacidade de aprender a sistematizar métodos e 
ações, que equacionem a especificidade de cada contexto de utilização.  
Concordamos com o facto, de haver necessidade de reequacionar o projeto, para 
além da esfera dos interesses exclusivos do proponente organizacional. O projecto não 
pode ser remetido à mera condição de ferramenta, onde, simplesmente, são efectuadas 
adequações da oferta de cada um dos elementos disponibilizados, sem a garantia de que 
a solução contempla a satisfação de necessidades do utente. Também cremos, que 
projectos assentes somente em pressupostos estéticos corroboram com soluções 
insustentáveis ao longo do tempo. Por outro lado, acredita-se que a recentralização do 
projeto, de acordo com as cinco dimensões de usabilidade, sustenta as pretensões de 
todos os sujeitos envolvidos: proponentes, porque adequam a oferta às necessidades dos 
utentes; designers, por participam na mediação, com um contributo para o bem estar 
social, e este promove o estatuto reclamado à sua profissão; e os utentes, por verem 
satisfeitas as suas necessidades ficam assim mais agradados.  
Seria pretensioso querer definir como uma única prática projectual possível, as 
metodologias de usabilidade. Porém, tendo sempre em vista o âmbito didáctico, em que 
se realizou esta investigação, julga-se ter contribuído para clarificar o seu desempenho 
enquanto metodologia para a criação de diagramas. Com o foco a incidir sobre a 
pertinência e a evidência da informação é legitimo reclamarem-se melhores soluções 
para contextos específicos e individualizados. 
O contributo desta investigação para as metodologias de construção de diagramas 
manifesta-se na forma como utilizou uma técnica estatística, – a análise conjunta – 
muito recorrente noutros campos, mas quase desconhecida no domínio do design de 
informação. A metodologia poderá ser útil se aplicada noutras áreas de intervenção do 
design, como a identidade global da tipografia, no campo editorial etc.  
Para finalizar, sugere-se, para posteriores reflexões, a possibilidade de estender os 
benefícios que análise conjunta de preferências a outras áreas de projetuais como a 
tipografia, a identidade global, a edição, etc. Há também necessidade, de efetuar 
aproximações teóricas que permitam enquadrar e sistematizar o lugar da didática do 
design de informação e da construção de diagramas em particular; quer em termos de 
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localização no núcleo das constelações disciplinares nos domínios de saber em Belas-
Artes, quer em torno dos novos desafios colocados pelas tecnologias cibernéticas onde 
fervilha a emergência de novos conceitos, quer ainda melhorias do ensino do design, 
com recurso à sua ação, pelo desenvolvimento e investigação rigorosa sustentada no 
potencial das estratégias linguísticas da esquemática.  
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Abstração – Na comunicação gráfica, escala antónima. Grau inverso de iconicidade. 
Analogia – Vector de abstração que eleva o conceito base mais adiante o por cima 
de si próprio, até uma proporcionalidade entre esquema e não fazer uma 
semelhança (etimologicamente ana - logos, ana; acima, por cima mais 
adiantado. 
Bibliologia – Ciência que estuda a escrita. 
Código – Sistema de signos conhecido a priori e regulado por regras 
combinatórias. 
Complexidade – Medida específica do conjuntos dos elementos dentro de um sistema. 
Winer, Von Newmann e Shanon introduziram juntamente com a ideia de 
complexidade, o quantitativo na terceira série dos sistemas. 
Conceito – Elemento imaginário constitutivo de um texto. 
Concetualização – Capacidade de produzir ou decifrar textos. 
Criatividade – Aptidão para introduzir no mundo formas novas, aptidão por inventar, 
inovar. A criatividade é uma combinação de elementos que não 
aparecem normalmente. 
Design – Atividade projetual que implica «plano mental, ideia, propósito ou 
desígnio, desenho, adaptação dos meios aos fins». Design é uma 
estratégia de criatividade projetual. 
Design gráfico – Organização combinatória de imagens e textos construindo 
mensagens que se dirigem aos olhos e ao conhecimento; o design gráfico 
é design de comunicação. 
Design industrial – Disciplina projetual para a fabricação de objetos com fins 
operacionais; o design industrial é o design de funções. 
Esquema – Mensagem gráfica simplificada e abstrata que apresenta fenómenos e 
processos invisíveis na realidade. 
Esquemática – Ciência que estuda os esquemas. 
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Esquematização – Processo de abstracção pelo qual as imagem icónicas de base são 
tratadas segundo critérios dos esquemas com a finalidade de incorporar 
informações. 
Estética – Ciência que trata da beleza; a percepção estética está ligada à sensação, 
à emotividade e ao carisma das mensagens sensibilizadas 
Gestalt – Palavra introduzida pela escola psicologia alemã, que rege a maior 
parte dos trabalhos contemporâneos sobre a percepção. Na teoria da 
informação, uma Gestalt é uma mensagem que aparece ao observador 
como não sendo aleatória. 
Heurística – Invenção; o final do processo da «Eureka» de Arquimedes 
Iconicidade – Grau de semelhança entre uma imagem e o seu modelo real. 
Iconologia – Ciências da imagem. 
Ideia – Do grego eidos que significa forma, aparência, imagem mental, e por 
extensão, essência inteligível 
Ideograma – Signo abstracto que significa conceitos e fenómenos; os ideogramas 
provêm do dos antigos hieróglifos e são parte dos códigos funcionais 
actuais. 
Imagem – Representação das coisas reais ou imaginárias por meio das artes 
plásticas ou gráficas 
Imaginação – Capacidade mental de produzir e decifrar imagens 
Informação – Configuração improvável da novidade 
Inteligibilidade – Aptidão de uma estrutura ou de uma configuração de elementos para 
ser rapidamente captada e bem memorizada. 
Linguagem – Sistema de comunicação por meio de signos codificados, normalizados 
e compartilhados por emissor e receptor 
Memória – Armazém da informação 
Mensagem – Conteúdo informacional veiculado por qualquer suporte de 
comunicação 
Micro-psicologia – Ciência dos micro fenómenos psicológicos no âmbito da vida 
quotidiana que escapam da consciência clara dos indivíduos 
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Pictograma – Signo figurativo simplificado que representa coisas e objetos do meio 
envolvente; os pictogramas são provenientes dos antigos hieróglifos e 
são parte dos códigos funcionais actuais 
Pregnância – Em psicologia da perceção, a pregnância é uma força com que um 
estímulo se impõe na consciência do recetor; impregnando-a. 
Programa – Conjunto de operações previstas no desenvolvimento de um processo 
perceptivo. 
Redundância – Informação repetida; portanto, o que é provável, o que é conhecido 
(inverso de informação). 
Semântica – Ciência que trata do significado das palavras. 
Semiologia – Ciência procedente da linguística que estuda a vida social dos signos. 
Semiótica – Ciência geral que estuda a vida social dos signos não verbais, enquanto 
elementos produtores de significado (semiosis). 
Signo – Termo genérico que tem como finalidade a medição. Por definição, um 
signo remete para uma realidade ausente. 
Símbolo – Signo convencional, consciente ou inconsciente (as palavras são 
símbolos de conceitos; os grandes símbolos universais correspondem ao 
inconsciente. 
Sinalética – Parte da ciência da comunicação visual que consiste num sistema 
codificado de sinais e signos para a orientação dos atos e dos indivíduos 
em espaços de ação. 
Texto – Linha ou linhas de caráteres. 
Universo –  a) a totalidade de combinações de código possíveis; b) a totalidade dos 
significados dessas combinações 
Visualizar – Converter um fenómeno, uns dados abstratos ou uma ideia, em 
«formas visíveis» 
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L I S T A  D E  D I A G R A M A S  D O  C I C L O  M E N S T R U A L  E X P L I C A D O  A  A D O L E S C E N T E S   
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Odenar por ordem de preferência os seis cartões. Ao mais preferido é atribuido o número 1, a 
seguir 2 até 6. 
Data 
nascimento
Mestrua A B C D E F
F O L H A  D E  R E G I S T O  D A S  O R D E N A Ç Õ E S  D E  P R E F E R Ê N C I A   
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S I N T A X E  S P S S  
 
******Design ortogonal para dois atributos grau de iconicidade e tipo de narrativa 
O grau de iconicidade tem dois níveis abstrato e concreto, a narrativa tem três 
níveis Inerência de estrutura, sequências e vistas especializadas***************** 
 
ORTHOPLAN 
  /FACTORS=iconicid (1 'abstrato' 2 'concreto')  
narrativ (1 'inerência de estrutura' 2 'sequencias' 3 'vistas especializadas')  
  /OUTFILE='F:\0doutoramento\0tese\projecto\tese\spss\cartoes2.sav'. 
 
******Análise conjunta de preferências, indicação do caminho do documento onde se 




/SEQUENCE=cartao1 TO cartao6 
/SUBJECT=ID 
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D E S I G N  O R T O G O N A L  G E R A D O  E M  S P S S  
 
abstracto Sequências Design 1 
concreto Vistas especializadas Design 2 
abstracto Vistas especializadas Design 3 
abstracto Inerência de estrutura Design 4 
concreto Inerência de estrutura Design 5 
concreto Sequências Design 6 
 
B A S E  D E  D A D O S  E M  S P S S  
 
1 26 5 96 Sim 3 5 4 1 2 6 
2 26 2 96 Sim 5 3 1 2 4 6 
3 4 2 97 Sim 3 1 6 5 4 2 
4 26 9 96 Sim 2 5 3 4 6 1 
5 19 12 96 Sim 5 2 3 4 1 6 
6 11 12 96 Sim 4 1 5 6 2 3 
7 9 2 96 Sim 6 3 1 4 5 2 
8 27 6 96 Sim 5 4 1 2 3 6 
9 11 3 93 Sim 5 4 1 2 3 6 
10 29 11 96 Sim 4 1 2 3 6 5 
11 17 10 96 Sim 3 1 2 5 6 4 
12 22 11 96 Sim 6 3 5 2 1 4 
13 16 1 95 Sim 5 2 1 3 6 4 
14 6 10 96 Sim 5 1 2 4 3 6 
15 22 5 95 Sim 5 1 6 4 3 2 
16 10 2 97 Sim 2 1 4 5 6 3 
17 1 2 97 Sim 3 1 4 5 6 2 
18 13 1 97 Sim 3 1 4 5 6 2 
19 24 4 97 Sim 6 4 3 1 2 5 
20 3 3 96 Sim 6 2 4 1 3 5 
21 17 5 95 Sim 6 3 5 2 1 4 
22 3 5 96 Sim 4 2 6 3 1 5 
23 21 5 96 Sim 6 1 5 4 3 2 
24 21 5 96 Sim 5 1 4 6 2 3 
25 9 3 94 Sim 3 1 4 5 6 2 
26 3 4 96 Sim 5 2 1 3 4 6 
27 24 9 96 Sim 5 3 4 6 2 1 
28 8 7 98 Sim 6 3 5 4 2 1 
29 31 3 97 Sim 6 2 4 3 1 5 
30 8 9 92 Sim 5 4 6 2 1 3 
31 31 10 98 Não 6 1 2 5 4 3 
32 6 8 95 Sim 3 1 4 6 2 5 
33 31 12 95 Sim 6 2 4 5 3 1 
34 28 2 98 Sim 5 1 2 3 6 4 
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Valores de importancia     
Grau de iconicidade  36,707    
Estratégia narrativa  63,293    
       
       
Correlações   
   Valor  Sig.   
R de Pearson  ,953 ,002  
Tau de Kendall  ,966 ,004  
       
 









































       
Resumo das inversões   
Nº de inversões  Nº de sujeitos   
   1  11  
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Sujeito 1: 1    





marginal Erro padrão 
Concreto -,833 ,333Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,961 ,001  
Tau de Kendall ,931 ,006  
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Sujeito 2: 2    





marginal Erro padrão 
concreto -,833 ,167Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,990 ,000  
Tau de Kendall 1,000 ,002  
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Sujeito 3: 3    





marginal Erro padrão 
concreto 1,167 ,667Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,834 ,020  
Tau de Kendall ,600 ,045  
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Sujeito 4: 4    





marginal Erro padrão 
concreto -,500 ,500Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,910 ,006  
Tau de Kendall ,828 ,011  
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Sujeito 5: 5    





marginal Erro padrão 
concreto ,500 ,577Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,878 ,011  
Tau de Kendall ,788 ,016  
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Sujeito 6: 6    





marginal Erro padrão 
concreto 1,500 ,500Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,910 ,006  
Tau de Kendall ,733 ,019  
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Sujeito 7: 7    





marginal Erro padrão 
concreto ,167 ,928Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,640 ,086  
Tau de Kendall ,333 ,174  
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Sujeito 8: 8    





marginal Erro padrão 
concreto -,833 ,333Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,961 ,001  
Tau de Kendall ,931 ,006  
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Sujeito 9: 9    





marginal Erro padrão 
concreto -,833 ,333Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,961 ,001  
Tau de Kendall ,931 ,006  
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Sujeito 10: 10    





marginal Erro padrão 
concreto -,500 ,577Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,878 ,011  
Tau de Kendall ,788 ,016  
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Sujeito 11: 11    





marginal Erro padrão 
concreto -,167 ,333Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,961 ,001  
Tau de Kendall ,867 ,007  
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Sujeito 12: 12    





marginal Erro padrão 
concreto ,833 ,167Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,990 ,000  
Tau de Kendall 1,000 ,002  
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Sujeito 13: 13    





marginal Erro padrão 
concreto -,500 ,577Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,878 ,011  
Tau de Kendall ,788 ,016  
    
A N E X O S  
271 
Sujeito 14: 14    





marginal Erro padrão 
concreto ,167 ,333Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,961 ,001  
Tau de Kendall ,867 ,007  
    
    
 
A N E X O S  
272 
 
Sujeito 15: 15    





marginal Erro padrão 
concreto 1,500 ,577Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,878 ,011  
Tau de Kendall ,775 ,025  
    
 
A N E X O S  
273 
 
    
Sujeito 16: 16    





marginal Erro padrão 
concreto ,167 ,667Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,834 ,020  
Tau de Kendall ,645 ,040  
    
 
A N E X O S  
274 
 
    
Sujeito 17: 17    





marginal Erro padrão 
concreto ,500 ,577Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,878 ,011  
Tau de Kendall ,788 ,016  
 
A N E X O S  
275 
 
    
Sujeito 18: 18    





marginal Erro padrão 
concreto ,500 ,577Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,878 ,011  
Tau de Kendall ,788 ,016  
 
    
A N E X O S  
276 
Sujeito 19: 19    





marginal Erro padrão 
concreto -,167 ,333Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,961 ,001  
Tau de Kendall ,867 ,007  
 
A N E X O S  
277 
 
    
Sujeito 20: 20    





marginal Erro padrão 
concreto ,167 ,601Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,867 ,013  
Tau de Kendall ,733 ,019  
 
A N E X O S  
278 
 
    
Sujeito 21: 21    





marginal Erro padrão 
concreto ,833 ,167Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,990 ,000  
Tau de Kendall 1,000 ,002  
 
A N E X O S  
279 
 
    
Sujeito 22: 22    





marginal Erro padrão 
concreto ,833 ,726Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,799 ,028  
Tau de Kendall ,600 ,045  
 
A N E X O S  
280 
 
    
Sujeito 23: 23    





marginal Erro padrão 
concreto 1,500 ,500Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,910 ,006  
Tau de Kendall ,733 ,019  
 
A N E X O S  
281 
 
    
Sujeito 24: 24    





marginal Erro padrão 
concreto 1,500 ,289Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,971 ,001  
Tau de Kendall ,931 ,006  
 
A N E X O S  
282 
 
    
Sujeito 25: 25    





marginal Erro padrão 
concreto ,500 ,577Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,878 ,011  
Tau de Kendall ,788 ,016  
 
A N E X O S  
283 
 
    
Sujeito 26: 26    





marginal Erro padrão 
concreto -,500 ,000Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson 1,000 .  
Tau de Kendall 1,000 ,002  
 
A N E X O S  
284 
    
Sujeito 27: 27    





marginal Erro padrão 
concreto 1,500 ,500Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,910 ,006  
Tau de Kendall ,733 ,019  
    
    
 
A N E X O S  
285 
 
    
Sujeito 28: 28    





marginal Erro padrão 
concreto 1,500 ,500Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,910 ,006  
Tau de Kendall ,733 ,019  
 
A N E X O S  
286 
 
    
Sujeito 29: 29    





marginal Erro padrão 
concreto ,833 ,167Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,990 ,000  
Tau de Kendall 1,000 ,002  
 
A N E X O S  
287 
 
    
Sujeito 30: 30    





marginal Erro padrão 
concreto ,833 ,167Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,990 ,000  
Tau de Kendall 1,000 ,002  
 
A N E X O S  
288 
 
    
Sujeito 31: 31    





marginal Erro padrão 
concreto ,833 ,333Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,961 ,001  
Tau de Kendall ,931 ,006  
 
A N E X O S  
289 
 
    
Sujeito 32: 32    





marginal Erro padrão 
concreto ,833 ,928Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,640 ,086  
Tau de Kendall ,501 ,086  
 
A N E X O S  
290 
 
    
Sujeito 33: 33    





marginal Erro padrão 
concreto 1,500 ,500Grau de 











    









    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,910 ,006  
Tau de Kendall ,733 ,019  
 
A N E X O S  
291 
 
    
Sujeito 34: 34    





marginal Erro padrão 
concreto -,167 ,667Grau de 











    









    
    
    
Correlações  
  Valor Sig.  
R de Pearson ,834 ,020  
Tau de Kendall ,645 ,040  
 
